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Sobre 

0 comunismo 

hormonal 

e outros 

Há quem não compreenda como se possa 
ser comunista hoje. Não devemos ter a 
1 usão de que lhes possamos explicar por 

l"6 é que somos comunistas, mas 
evemos, talvez, aceitar este desafio, que 

outros vem, para nos lembrarmos por 
^ue é que somos comunistas. 

■ Sérgio Ribeiro Pág. 20 

0 XI Congresso do PS 

0 big show 

do guterrismo 

Hste XI Congresso é o desenvolvimento 

fPreyisísel) das manipulações estatutárias 
e expedientes politiqueiros que 
euracterizam o controlo «guterrista» 

je o PS e o corolário (inevitável) das 

Politicas prosseguidas. 

® Carlos Gonçalves Pág. 19 
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Carlos Carvalhas: 

Centrais hSicas ® P31'5 Precisa virar à esquerda 

e caça livre 

• Rui Paz Pág. 24 

fracassos de Blair... 

terceira via 

à sociedade 

sem classes 

^ Manoel de Lencastre Pág. 25 
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um Partido mais torto 
para intervir melhor 

I1 

m 

A ORL reuniu a sua 4- Assembleia 

R 

27 

Quarta-feira 

Greve dos maquinistas provoca 
longas filas de espera e grande con- 
gestionamento rodoviário ■ A 
paralisação dos trabalhadores da 
limpeza industrial regista níveis na 
ordem dos 75 por cento ■ É assi- 
nada a Convenção Penal do Conse- 
lho da Europa sobre corrupção ■ A 
Indonésia declara a sua intenção de 
se retirar de Timor-Leste se a popu- 
lação rejeitar a proposta de autono- 
mia alargada ■ A Unita anuncia 
que tomou a cidade de Mbanza 
Congo ■ O parlamento gambiano 
autoriza o envio de tropas para a 
Guiné-Bissau ■ 0 Papa João Paulo 
II é recebido pelo presidente Bill 
Clinton, à chegada aos Estados Uni- 
dos ■ Um novo abalo sísmico 
abala o Nordeste da Colômbia. 

28 

Quinta-feira 

0 ministro dos Negócios Estran- 
geiros manifesta-se disponível para 
se encontrar cora o seu homólogo 
indonésio e com o secretário-geral 
da ONU para uma reunião extraor- 
dinária ■ Toma posse a comissão 
parlamentar de inquérito às denún- 
cias de corrupção na Junta Autóno- 
ma de Estradas ■ E aprovada na 
AR a lei que cria as polícias muni- 
cipais ■ Os 16 países membros da 
NATO ameaçam intervir no Koso- 
vo caso as partes não aceitem os 
plano de paz proposto ■ Dois caças 
norte-araericanos largam três bom- 
bas sobre uma defesa antiaérea ira- 
quiana ■ O construtor americano 
de automóveis Ford adquire a 
empresa sueca Volvo. 

29 

Sexta-feira 

Inicia-se o julgamento do ex-cor- 
retor Pedro Caldeira ■ A reunião 
entre maquinistas e assessores do 
ministro Ferro Rodrigues termina 
sem acordo ■ A Federação Nacio- 
nal dos Enfermeiros afirma que a 
greve no sector é itreversível e pode 
ser agravada ■ Uma facção protes- 
tante unionista reivindica um aten- 
tado bombista contra uma residên- 
cia de católicos na Irlanda do Norte 
■ Eduardo dos Santos assume pes- 
soalmente o comando das opera- 
ções militares contra Unita. 

30 

Sábado 

A 4.a Assembleia Regional de 
Lisboa do PCP reúne perto de 800 
delegados no pavilhão multiusos ■ 
A Alemanha opõe-se a que Portugal 
beneficie de uma tratamento especi- 
al na Agenda 2000 ■ A sociedade 
Porto 2001 - Capital Europeia da 

Cultura toma posse na presença do 
priraeiro-rainistro, António Guter- 
res ■ Eduardo dos Santos afirma 
que a prioridade do novo governo 
angolano é «fazer a guerrra para 
atingir a paz». 

31 

Domingo 

Termina o 13° Congresso do Par- 
tido Popular espanhol ■ As autori- 
dades iraquianas rejeitam uma ini- 
ciativa da ONU destinada a aliviar a 
pressão das sanções, e reclamam o 
levantamento imediato do embargo 
internacional ■ Aviões americanos 
e britânicos prosseguem mais um dia 
de bombardeamentos no Iraque ■ O 
Governo da República Democrática 
do Congo autoriza as actividades dos 
partidos políticos ■ Um estudo 
genético confirma que uma sub- 
espécie de chimpanzés da região oci- 
dental da Africa equatorial está na 
origem do vírus da sida ■ Paulo 
Guerra vence pela quarta vez a Taça 
dos Clubes Campeões de Corta- 
-Mato, realizada no Estádio Nacional. 

1 

Segunda-feira 

O PCP promove mais um debate 
sobre «O estado do Estado» ■ O 
coodernador da CGTP-IN afirma 
que a Central está disposta a discu- 
tir e aceitar o projecto sobre traba- 
lho a tempo parcial apresentado 
pelo governo espanhol, consideran- 
do-o mais positivo do que o do 
governo português ■ Os deputados 
comunistas João Amaral e Joaquim 
Miranda são irapedios de entrar nas 
instalações de Cacia da Renault, 
onde decorria um plenário de traba- 
lhadores ■ Os confrontos reacen- 
dem-se na Guiné-Bissau provocan- 
do 15 mortos e duzentos fétidos. 

2 

Terça-feira 

Em entrevista ao jornal Público, 
Carlos Carvalhas, secretário-geral 
do PCP, afirma que a lei das férias 
«é uma agressão social» ■ Uma 
reunião conjunta de deputados 
comunistas no Parlamento Europeu 
e na Assembleia da República 
aponta medidas para imprimir um 
novo rumo à integração europeia ■ 
Na UE, a Região Lisboa e Vale do 
Tejo é riscada do dossier Fundos 
Estruturais por apresentar ura rendi- 
mento equivalente a 75% da média 
comunitária ■ Prossegue o arma- 
mento de timorenses pró-integracio- 
nistas pelas forças armadas indoné- 
sias ■ Aviões de combate norte- 
-americanos bombardeiam instala- 
ções de defesa antiaéreas no Norte e 
Sul do Iraque ■ Ura avião An-12 
cai sobre um populoso bairro de 
Luanda causando trinta mortos e 28 
feridos. 

iOifÔll AL 

Ouçam bem! 

0 congresso do PS continua a ser a notícia 
para a generalidade da comunicação soci- 
al. Artigos de opinião sucessivos, análises 
múltiplas, entrevistas com elementos de 
todas as tendências e sensibilidades exis- 
tentes no partido, têm preenchido parte 
considerável do tempo e do espaço mediá- 
ticos. (Mas não terá sido por falta de espa- 
ço e de tempo que a maior parte desses 

media ignoraram, ou quase, o importante acontecimento que 
foi a Assembleia da ORL do PCP a qual, cora cerca de oito- 
centos delegados e centenas de convidados, decorreu duran- 
te o dia de sábado em Lisboa...) O aparato e a avalanche de 
peças sobre o congresso levariam qualquer observador 
menos atento a concluir que estamos perante uma iniciativa 
carregada de novidades de vulto, de alterações mais ou 
menos profundas às orientações partidárias e à política 
governamental. Nada mais falso: de facto, quase pode dizer- 
-se que estamos a rever um filme antigo, onde o preto-e-bran- 
co aparece artificialmente colorido com várias tonalidades 
rosa, sem que uma migalha de novo cintile no meio da feira 
de velharias que são as ideias expendidas, as propostas apre- 
sentadas, os caminhos apontados. É claro que há a «novida- 
de» de as opiniões diferentes das de Guterres ocuparem lugar 
destacado nos noticiários sobre o con- 
gresso - mas sabe-se já que, na hora da 
verdade, tudo entrará nos eixos e a polí- 
tica de direita sairá triunfante do concla- 
ve. Com «terceira via» ou sem ela. 

pondem outros. E deste fogo cruzado de tiros de pólvora 
seca, revelador de uma notável pluralidade de opiniões, 
emerge, comum a todos, a ideia de que «o PCP deve renovar- 
-se» - significando isto para todos que o PCP deve deixar de 
ser o que é e passar a ser o que ao PS interessa e é útil que 
seja. Casos há em que, sem qualquer pudor e até com alguns 
fumos de provocação, o PCP é visto como um objecto utili- 
tário, um instrumento que os executores da política de direi- 
ta utilizariam a seu bel-prazer, consoante a serena aplicação 
dessa política o exigisse. 

Tudo isto revela um profundo desconhecimento - real ou 
lingido - sobre o que é, por que existe e para que existe o 
PCP. E a verdade é que se há renovação necessária e urgen- 
te a fazer - e há! - é no PS: a renovação que torne coerente a 
política praticada no governo com a sua pretensão de se si- 
tuar na área da esquerda. 

0, 

N a verdade, a «moção Guter- 
res/Vitorino» limita-se a apontar a pros- 
secução da política de direita praticada 
nos últimos três anos. Fá-lo, talvez, 
numa linguagem outra (não nova mas 
reveladora de incontestáveis progressos 
dos seus autores na utilização da novilíngua que hoje sus- 
tenta o discurso dessa política) o que se percebe na medida 
em que as eleições estão à porta e nada é de mais e tudo é jus- 
tificável à luz da obsessão doentia pela maioria absoluta que 
percorre o PS. 

É certo que há outra moção. É certo que essa outra moção 
expressa justas preocupações, coloca problemas reais, 
exibe inegáveis intenções de boas intenções. Dir-se-á que 
isso já é alguma coisa. Será. Mas como toda a gente sabe, 
essa moção, mesmo que ganhasse (e independentemente da 
modalidade era que isso se verificasse) pouca ou nenhuma 
eficácia teria, pois o que conta, mesmo antes do congresso, 
é a posição de Guterres e a sua moção. E não será abusivo 
concluir que se ela tivesse qualquer hipótese de vir a ter efi- 
cácia... nem chegaria ao congresso. Assim, parece não res- 
tarem dúvidas de que se trata de uma iniciativa cheia de 
boas intenções mas objectivamente cheia, também, de uti- 
lidade para os objectivos dos que, no PS, querem continuar 
a política de direita: piscando o olho aos trabalhadores e 
fazendo a corte à esquerda em geral, de facto apela ao voto 
não em si mas na sua «opositora», pede votos não para a 
vitória das suas boas intenções mas para a vitória da políti- 
ca de direita. 

E a verdade é que se há 

renovação necessária e 

urgente a fazer - e há! - é 

no PS: a renovação que 

torne coerente a política 

praticada no governo 

com a sua pretensão 

de se situar na área 

da esquerda 

uçam bem: «O PCP nunca será cúmplice de uma polí- 
tica de direita, não será cúmplice da política que tem sido 
conduzida pelo PS» - afirmou o Secretário-Geral do Partido 
em recente entrevista ao «Público». E com isto ficaria tudo 

dito se Carlos Carvalhas não achasse 
por bem - e muito bem! - explicar que, 
sendo o PCP um partido com vocação 
de poder, «não aspiramos ao poder 
pelo poder, não aspiramos a ter dois ou 
três ministros para prosseguir a mesma 
política, aspiramos, sim, a uma 
mudança de política, uma viragem à 
esquerda». Eis a diferença entre ura 
partido coerente, sério e com princípi- 
os - e outro que se situa nos antípodas 
desta postura. Por isso a afirmação de 
Carvalhas, segundo a qual «não have- 
rá viragem à esquerda sem o reforço» 
dos comunistas, ganha uma dimensão 

e uma actualidade incontestáveis, e constitui um alerta para 
todos os homens, mulheres e jovens de esquerda, para todos 
os que, seja qual for a área político-partidária em que se posi- 
cionem, consideram que é necessário proceder a uma vira- 
gem à esquerda na política nacional. 

N, 

T A e ema omnipresente, na enxurrada discursiva que empur- 
ra o congresso para a ribalta, é o PCP! Declarações sobre a 
matéria produzidas por vários dirigentes do PS, passaram já 
a incluir o anedotário político nacional, «O PCP já não é o 
que era» - «elogiam» uns; «O PCP continua na mesma» - res- 

«, 
I estes últimos anos, aquilo que aparece de mais fun- 

damentalmente positivo tem a marca da pressão ou da pro- 
posta do PCP. Veja-se o rendimento mínimo, o pré-escolar, 
a lei de bases da floresta, a rede de apoio nacional aos toxi- 
codependentes, as alterações ao IRS» - disse, ainda, Carlos 
Carvalhas. E também esta afirmação expressa com grande 
nitidez uma prática interventiva, uma maneira de fazer e 
estar na política, uma noção de seriedade e responsabilida- 
de, um respeito pelos portugueses, enfim um conjunto de 
características singulares no quadro político-partidário 
nacional. Os comunistas não são oposição por terem que 
estar e quererem estar sempre «no contra», não são oposi- 
ção por ser oposição: sem dúvida, lutam como nenhum 
outro partido contra tudo o que consideram ser contrário 
aos interesses de Portugal e dos portugueses; mas, sem 
dúvida também, batem-se, como nenhum outro partido, por 
medidas favoráveis a esses interesses e avançam propostas 
no mesmo sentido. A experiência dos últimos três anos 
mostra com clareza que os interesses dos trabalhadores e do 
povo serão tanto melhor defendidos e os seus direitos serão 
tanto mais respeitados quanto maior for o número de depu- 
tados comunistas no Parlamento Europeu e na Assembleia 
da República. 
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ACTUAL 

Descalabro privado 

não promulgação pelo Presidente da 
República e a devolução na semana passada 
ao Ministério da Educação do texto de um 
decreto-lei que procedia à legalização, com 
caiácter retroactivo, de vários estabelecimen- 
tos de ensino superior privado que têm vindo 
a funcionar ilegalmente nos últimos anos, 
constituiu ura gesto político que não mereceu 
de vários órgãos de comunicação social o 
relevo que a matéria sem dúvida justificava. 

O pano de fundo desta situação é conhecido. 
A proliferação de escolas e de cursos de ensi- 
no superior privado, era grande parte sem 
quaisquer condições e qualidade, que teve 
ugar com os governos do PSD a partir de 
985. Uma política de numerus clausus e de 

subfinanciamento do ensino superior público 
que impediu a sua expansão e que, simulta- 
neamente, canalizou mais de cem mil alunos 
para as escolas privadas era pouco mais de 
uma década. E por parte do actual Governo, o 
incumprimento das promessas feitas pelo PS, 
quando se encontrava na oposição, de correc- 
ção da situação herdada no ensino superior 
pnvado, no sentido de assegurar condições 

mínimas de qualidade e os direitos educativos 
dos seus alunos. 

O descalabro a que conduziu esta política, 
iniciada pelo PSD com Roberto Carneiro e 
não corrigida e continuada pelo actual Gover- 
no está agora à vista, 

Há dois anos, das vagas que o Ministério 
da Educação aprovou para o ensino privado, 
foram ocupadas menos de metade. E a deban- 
dada dos alunos não tem parado, perante a 
amarga e cara experiência do "gato por lebre" 
que lhes é proporcionado em muitas (não 
todas, resgiste-se) das escolas privadas exis- 
tentes. 

No caso de "estabelecimentos de ensino" e 
de "cursos" que admitiram alunos e iniciaram 
"actividades escolares" sem se encontrarem 
sequer legalizados - a que se refere o gesto do 
Presidente da República - é legítimo pergun- 
tar por que deixou o Governo prolongar a 
situação durante vários anos e não impôs o 
cumprimento da lei?! 
É um facto que houve e há alunos e famílias 
enganados e que o Estado, por acção e por 

omissão dos governos do PSD e do PS, é o 
responsável pela situação criada. 

Em Março de 1997, há quase dois anos por- 
tanto, a Comissão Nacional do Ensino Superior 
do PCP defendeu, em conferência de imprensa, 
que em relação às "escolas privadas em que se 
verificasse um grave e continuado incumpri- 
mento das disposições legais vigentes e a qua- 
lidade do ensino ministrado e a credibilidade 
dos diplomas conferidos se encontrassem seri- 
amente afectados", deveria "ser considerado o 
seu encerramento, antecedido da transferência 
dos respectivos estudantes para escolas do ensi- 
no público, com equivalências e planos de estu- 
do a aprovar pelos órgãos científicos compe- 
tentes e com a assunção pelo Estado da respon- 
sabilidade de criar condições para a finalização 
do percurso escolar dos alunos". 

Esta solução, que não pactua com interesses 
ilegítimos e negociatas, não será a única forma de 
assegurar aquele mínimo de qualidade do ensino, 
de credibilidade dos diplomas, que são básicos 
nos direitos educativos dos alunos aúngidos? 

■ Edgar Correia 

Absoluta e inequivocamente idênticos 

Eor mais que se esforcem por o iludir, a semelhança de política e 
e comportamentos entre o actual governo e o seu antecessor é um 
acto. Questão, aliás, repetidamente testemunhada por um leque não 
csprezível de comentadores e analistas e que mais recentemente, 

Por razões da conjuntura ou táctica militante, alguns deixaram de 
sublinhar. 

Com mais ou menos sorrisos, mais ou menos conversa, mais ou 
menos oratória social, o que se pode afirmar é que identificar dife- 
renças entre as políticas, orientações e opções deste governo e do que 

precedeu constitui, senão tarefa irresolúvel, pelo menos exercício 
mncil de resolver. 

Neste 
do seria; 

mimetismo de políticas e comportamentos, incompreendi- 
1 se a actual maioria, era período final de mandato, não culti- 

vasse o seu próprio tabu. No caso presente o da chamada "maioria ine- 
luivoca eufemismo inventado esforçadamente pelos teóricos da ter- 
Cflra v'a Para designar a já gasta e conotada expressão da "maioria 
t 

so uía • Expressão que como se sabe aparece repetidamente inscri- 
y.na Principal moção presente ao congresso do PS, a de Guterres e 

Ponno, a única aliás para levar a sério. 

p 
elos comentários que suscitou, pelo contorcionismo verbal que 

'gm a quem pretendeu explicar que o que ali se dizia não era obvia- 
en e o que dali se inferia, a expressão ganhou forma de poder vir a 

constituir-se no tabu do PS. 
^ O verbo está propositadamente conjugado no condicional porque 

a coisa de tabus tem os seus rituais e ciência, não ao alcance de 

te ih^Hr" ^ai' ^Ue ^0r inabiIidade ou irreprimível intenção, Vitorino n deixado a boca fugir-lhe para a verdade ao tornar claro, numa 

ria 60 6 e,ntrev'sta' ^ne aquilo mesmo que a expressão inequívoca que- S|gnificar era absoluta. Claro que uma maioria absoluta exigida e 

reclamada de modo distinto à do PSD, sem arrogâncias e com muita 
humildade, como apressadamente quis esclarecer. Só que com os mes- 
mos pressupostos, a mesma lógica, o mesmo objectivo. 

Xambém a recente entrevista de Assis parece revelar que um pouco 
à revelia da táctica prevista há quem não resista a trilhar os caminhos 
da mesmíssima chantagem e coacção política sobre os eleitores desen- 
volvida em tomo da teoria da estabilidade e do caos. 

Sejamos claros. Quando Assis pretende atribuir aos eleitores a 
noção de mais fácil governabilidade com uma maioria absoluta está 
sobretudo a pensar no que para o governo tal objectivo representaria. 
Mãos livres para prosseguir sem resistências e obstáculos a sua políti- 
ca de enfeudamento ao grande capital e de satisfação mais acelerada 
dos interesses do grande patronato. 

Se há algo que esta legislatura veio revelar é que foi a inexistên- 
cia de uma maioria absoluta que permitiu impedir ou limitar o que de 
mais negativo e atentatório o governo tinha em vista promover, e apro- 
var o que mais positivamente contribuiu para atenuar injustiças e desi- 
gualdades e consagrar direitos. 

Bastará trazer à memória matérias como a da legislação laboral ou 
dos impostos no último Orçamento para se concluir que uma maioria 
absoluta do PS seria, como a do PSD foi, ura obstáculo ainda maior à 
defesa dos interesses de quem trabalha, ao aprofundamento de direi- 
tos, a mais justiça social, a uma melhor distribuição da riqueza. E seria, 
absoluta e inequivocamente, contrária à necessidade de uma viragem 
e de uma política de esquerda. E inequivocamente impulsionadora da 
continuação e acentuação da política de direita. 

iorge Cordeiro 
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*lTiia — milénio 

BALCÃS 

luta pela paz 

Tambores de guerra voltam a soar nos Balcãs. 
Uma vez mais a Jugoslávia é o alvo a abater. 
Desmembrada por ínvios processos em 1991- 

-92; imposta à Bósnia, depois de ensanguentada e reta- 
lhada, a "pax" americana de Dayton em 1996, ficando 
até hoje (e até quando?) sob a tutela do vice-rei Wes- 
tendorp, apoiado por 30 000 militares estrangeiros; após 
manobras várias para desfazer por dentro Sérvia e Mon- 
tenegro - sobreveio então o tempo de activar a "bomba" 
do Kosovo, mantida anos cuidadosamente de reserva, 
para agora desmembrar ainda mais a restante Federação 
da Jugoslávia. Cujo pecado capital, imperdoável, é tei- 
mar em manter a sua soberania e não querer incorporar- 
se nas malhas da NATO, como os seus submetidos vizi- 
nhos foram levados a fazer. 

Auto-arvorados intérpretes duma pretensa 
"comunidade internacional" arrogam-se o 
"direito", que também dizem "dever", dito 

"humanitário", de exercer o que chamam "diplomacia". 
A boa maneira antiga da cenoura e do cacete, mais este 
que aquela: ameaças, chantagens, subversões, provoca- 
ções, sanções, boicotes, força militar, etc. Isto é voltar 
ao tempo dos "diktats" e agressões de má memória na 
região, e não só. À vez ou em grupo, ora esta ou aquela, 
sempre as mesmas grandes potências imperialistas 
lutam por recuperar ou ganhar velhas ou novas "zonas 
de influência" na geoestratégica região dos Balcãs. Com 
olhos postos também mais além, no Próximo Oriente e 
no Cáucaso e no Cáspio, em suma, no petróleo... E 
fechando o cerco militar da NATO à Rússia - a qual com 
razão se inquieta com tais exemplos e vizinhos às suas 
portas. Como sempre, montam-se convenientes episó- 
dios chocantes e orquestra-se uma avassaladora campa- 
nha desinformativa nos media para confundir e aneste- 
siar a opinião pública. E repetem-se os factos consuma- 
dos para banalizar uma autêntica subversão do direito 
internacional. 

São os bandos terroristas kosovares, postos em 
acção em 1996, e desde então alimentados por 
abundantes apoios externos (incluindo da mafia 

que domina o narcotráfico na Suíça, na Albânia, na 
Alemanha, nos países nórdicos, e outros países do leste 
da Europa - vejam-se repetidos relatórios do Observa- 
tório Geopolítico da Droga), com bases de apoio e 
agressão na Albânia e na zona fronteiriça da Macedó- 
nia, sob a cobertura de forças militares da NATO - são 
esses bandos, hoje UÇK ("Exército de Libertação do 
Kosovo") forte de 15 000 homens devidamente arma- 
dos, que recusam intransigentemente a negociação e 
provocam a escalada da guerra. Para esses, vai o reco- 
nhecimento de facto, e prestes de jure, da dita "comu- 
nidade internacional". A Jugoslávia, Estado indepen- 
dente cuja integridade deve ser inviolada, há muito e 
repetidamente se propõe negociar uma solução pacífica 
para a região do Kosovo, com larga autonomia no qua- 
dro soberano do seu Estado. Pois é para a Jugoslávia que 
vai o insulto, a ameaça, e era breve as bombas "huma- 
nitárias", alegadamente para a obrigar a negociações 
que são os terroristas kosovares que não permitem... 
Uma vez mais, dois pesos e duas medidas. 

Não é infelizmente situação única no mundo, 
como justamente assinala â resolução da última 
reunião do CC do nosso Partido. Os bombeiros 

- pirómanos que se acobertam sob o manto diáfano da 
"comunidade internacional" para impor os seus interes- 
ses imperialistas nus e crus, estão a instalar no mundo a 
desordem sob o nome de nova ordem. Motivo de justa 
inquietação para quem tem memória histórica de outras 
hecatombes bélicas deste século. Razão ainda maior 
para dar mais força à luta pela paz, pelo desarma- 
mento, pela dissolução dos blocos militares. E para, 
no nosso país, reclamar do "governo português que res- 
peite o direito internacional e a Carta da ONU, com uma 
clara demarcação dos propósitos agressivos dos EUA e 
da NATO". 

■ Carlos Aboim Inglez 



Sç 

V 

Chimpanzés 

na origem 

do vírus 

da SIDA 

Uma subespécie 
de chimpanzés com 
habitat na região 
ocidental da África 
Equatorial foi identi- 
ficada como estando 
na origem do HIV-1, 
o vírus responsável 
pela pandemia mun- 
dial da SIDA. A des- 
coberta saiu de um 
estudo financiado 
pelo Instituto norte- 
americano NIAID, 
que foi dirigido por 
Beatrice H, Hahn, da 
Universidade de 
Alabama, em Bir- 
minghan, e o símio 
agora identificado 
como portador gené- 
tico do vírus da 
SIDA é uma subes- 
pécie do chimpanzé 
conhecido cientifica- 
mente por Pan tro- 
glodytes tmglodytes, 
um tipo de primata 
que é em 98% apa- 
rentado ao homem e 
está, presentemente, 
ameaçado de extin- 
ção. Anthony S. 
Fauci, director do 
NIAID, comentou 
esta descoberta afir- 
mando: «Temos 
agora espécimes iso- 
lados do vírus da 

imunodeficiência de 
símios (SIVcpz) que 
revelaram, através 
de cuidadosas análi- 
ses moleculares, ser 
intimamente relacio- 
nados com o HIV-1. 
Além disso, este 
vírus infecta uma 
espécie primata que 
é era 98% aparenta- 
da ao homem. Isto 
poderá permitir, se o 
processo for feito 
com cuidado e em 
colaboração com 
primatologistas que 
trabalhara na protec- 
ção desta espécie em 
risco, estudar chim- 
panzés infectados na 
Natureza par-a desco- 
brir o motivo porque 
não adoecem. Esta 
informação poderá 
ajudar a encontrar 
formas de proteger 
melhor o homem 
para não desenvol- 
ver a SIDA». Os 
autores deste estudo, 
segundo comunica- 
do do NIAID, crêem 
que o HIV-1 foi 
introduzido na popu- 
lação humana quan- 
do caçadores foram 
contaminados por 
sangue infectado. 
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Trabalhadores opõem-se na Amadora 

à privatização da recolha do lixo 

4-2-99 

Cerca de 150 trabalhadores dos serviços de recolha 
de lixo e varredura da Câmara Municipal da Amadora 
ameaçaram esta semana entrar em greve contra a inten- 
ção manifestada pelo executivo camarário do PS de pri- 
vatizar o sector. Fernanda Campos, dirigente do Sindi- 
cato Nacional dos Trabalhadores da Administração 
Local, acusa o executivo da Câmara de «estar a levar o 
sector para o caos, para depois dizer que a privatização 
do sector é a única solução». «Há nove viaturas paradas 
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por falta de reparação, num total de 16 existentes, não 
compram fardamentos nem contratam mais pessoal», 
acusa também Fernanda Campos, que trabalha na 
Câmara Municipal da Amadora. Nas suas declarações 
recolhidas pela LUSA esta dirigente sindical afirmou 
ainda que «a privatização da recolha de lixo e varredu- 
ra torna mais caro o serviço para a população e não o 
melhora era nada», dando o exemplo de Alcabideche 
«Há pouco tempo, a população esteve para cortar as 

estradas porque a 
empresa privada 
que fazia a recolha 
esteve semanas sem 
recolher o lixo», A 
dirigente sindical 
acrescentou que «o 
pré-aviso de greve 
dá cerca de um mês 
e meio aos respon 
sáveis para toma 
rem medidas que 
travem o processo 
de privatização» e 
que, se não houver 
resposta, os traba- 
lhadores avançarão 
mesmo com 
greve. A paralisa- 
ção está marcada 
para entre os dias 2 
e 5 de Março. 

Não aos medicamentos 

nos hipermercados 

A Associação 
Portuguesa de Direi- 
to do Consumo 
(APDC) manifestou 
o seu «desacordo 
total» relativamente 
aos projectos ten- 
dentes à venda em 
hipermercados de 
medicamentos não 
sujeitos a prescrição 
médica obrigatória. 
«O medicamento, 
ainda que não sujei- 
to a receita médica 
obrigatória, não é 
um produto qual- 
quer que se venda 
num lugar de secos 
e molhados. A dis- 
pensa do medica- 
mento tem de ser 
feita nos locais pró- 
prios - as farmácias 
de oficina - e pelo 
único especialista 
do medicamento - 

os farmacêuticos» -, 
sustenta o presiden- 
te da APDC. Numa 
nota divulgada em 
Coimbra, o jurista 
Mário Frota, especi- 
alista nas questões 
da defesa do consu- 
midor através da 
APDC, frisa a ine- 

xistência, na Euro- 
pa, de situações «do 
estilo das que se 
querem impor era 
Portugal». «Não se 
percebe a razão por 
que em Portugal se 
pretende ser mais 
papista que o Papa», 
observa ainda a 

APDC, adiantando 
que os «cidadãos- 
consumidores não 
beneficiarão com 
medidas que tendem 
a banalizares medi- 
camentos, ainda que 
não sujeitos a recei- 
ta medica obrigató- 
ria». 
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Entretanto, 
sociedade científica 
de intervenção, que 
se dedica à promo- 
ção dos interesses e 
protecção dos direi 
tos dos consumido 
res, lembra, igual 
mente através da 
LUSA, que «o medi- 
camento pode fazer 
bem se bem admi- 
nistrado e pode fazer 
muito mal se mal 
administrado», 
sublinhando ainda 
que não são «critéri- 
os científicos que 
estão a presidira ela- 
boração de listas de 
medicamentos sujei- 
tos e não sujeitos na 
receita médica obri- 
gatória», mas sim 
«critérios económi- 
cos ou economicis- 
tas». 

Timor: novas promessas 

e as mesmas repressões 

Alguns membros do governo 
indonésio do presidente Habibie 
surgiram esta semana, para sur- 
presa geral, com uma estranha 
promessa de «concessão imediata 
da independência» a Timor-Leste 
caso a sua população se manifeste 
maioritariamente nesse sentido, 
embora a representação oficial 
indonésia que participou em mais 
uma ronda de negociações com 
Portugal, sob mediação da ONU, 
não tenha formalmente assumido 
o facto nem, sequer, abordado 
como e quando tenciona realizar 
essa consulta popular aos timoren- 
ses. Ao mesmo tempo, as tropas 
de ocupação indonésia continuam 
a assassinar e a reprimir o povo 
maubere, enquanto procedem ao 
armamento maciço de timorenses 
pró-Indonésia, facto que foi assu- 

mido por uma alta patente do 
Exército indonésio, general 
Subagyo, afirmando tratar-se da 
criação de milícias civis para 
«manter a paz e a ordem», ponto 
de vista que é radicalmente des- 
mentido pela resistência timoren- 
se, que vê nesta acção uma mano- 
bra para criar um clima de guerra 
civil, exortando a ONU para que 
pressione o Governo de Jacarta a 
recolher as armas distribuídas. A 
par disto, e inserido na mesmo 
aparente estratégia de fazer 
«abrandar» as críticas internacio- 
nais em relação à questão de 
Timor-Leste, o regime de Habibie 
anunciou, igualmente, a sua inten- 
ção de colocar Xanana Gusmão 
em prisão domiciliária num anexo 
à prisão de Cipinang, onde se 
encontra encarcerado. 

Bissau de novo 

em guerra aberta 

A guerra voltou à marti- 
rizada capital da República 
da Guiné-Bissau, com o 
desencadear de novos tiro- 
teios com armas ligeiras e 
pesadas trocados entre as 
tropas da Junta Militar, que 
cercam completamente 
Bissau, e as tropas senega- 
lesas acantonadas na cida- 
de em apoio ao presidente 
Nino Vieira. Ámbos os 
lados responsabilizam a 
outra parte pelo reacender 
das hostilidades, enquanto 
as vítimas mortais e os 
feridos aumentam diaria- 
mente. Entretanto, a popu- 
lação volta a fugir como 
pode para os arredores da 
capital, atitude, aliás, que 

está a ser aconselhada 
desde o princípio desta 
semana pelo próprio presi- 
dente da Junta Militar, bri- 
gadeiro Ansumane Mané, o 
que é interpretado pelos 
observadores como um 
sinal de que a Junta Militar 
prepara uma ofensiva de 
grande envergadura contra 
as tropas estrangeiras de 
ocupação que se mantêm 
na capital do país a susten- 
tar o presidente Nino Viei- 
ra no poder. Um navio 
francês, transportando o 
primeiro contingente inter- 
nacional de tropas cie inter- 
posição que iria substituir 
as forças de ocupação 
senegaiesas para a norma- 

lização da situação, rece- 
beu já ordens para adiar a 
operação de desembarque e 
se colocar ao largo de Bis- 
sau, havendo acusações 
por parte do governo de 
transição, entretanto nome- 
ado por acordo entre as 
duas partes em conflito, de 
navios franceses terem dis- 
parado canhões de longo 
alcance contra as posições 
da Junta Militar, pelo que 
pedem a Portugal que 
envie, rapidamente, forças 
navais para o local a fim de 
evitar estas pretensas inge- 
rências da França. O 
governo francês desmen- 
tiu, de imediato e formal- 
mente, estas acusações. 
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história das políticas de direita 
do PS não é nova. É, pelo contrário, 
tão velha como a democracia." 

(António Ribeiro Ferreira, «Editorial» 
- «Diário de Notícias», 29.01.99) 

"Quem não se lembra da célebre 
"lei Barreto", que liquidou a reforma 
agrária tão querida ao PCP? Quem 
não se lembra dos contratos a prazo e 
das alterações à lei laboral, matérias 
tão queridas do patronato e que o PS 
se encarregou de pôr em prática com 
zelo e fervor?" 

(idem) 

".A "vampirização" da direita come- 
çou com Soares, continua com Guter- 
res e não será esquecida pelo seu suces- 
sor. Mal ou bem, o PS foi, é e será sem- 
pre uma empregada fiel e dedicada da 
direita. Arruma os quartos, limpa as 
casas de banho, passa a roupa a ferro, 
vai às compras, leva os meninos à esco- 
la e ainda tem tempo para cozinhar 
pratos requintados, servidos com des- 
velo a todos os que têm o privilégio de 
se sentar à mesa do orçamento." 

(idem) 
• 

"(...) os "boys" estão intfanquilos- 
Eles jogam sempre pelo seguro e, 
pelos vistos, não têm grande confian- 
ça na capacidade do líder para man- 
ter o PS no Governo e para continuar 
a garantir-lhes vencimentos e mordo- 
mias. Por isso, enquanto estão senta- 
dos à mesa deste orçamento, curam ja 
de acautelar o futuro, movendo influ- 
ências e cumplicidades, sem contem- 
plações nem sombra de pudor.» 

(Fernando Madrinha, «Página Dois» 
- «Expresso», 30.01.99) 

"Sendo um congresso de um partido 
ao centro (o PS) mas de raiz da esquer- 
da socialista, são naturais as teses 
defendidas na moção da sua compo- 
nente histórica e ideológica. Naturais 
mas, ao que se sabe, nem tanto assim, 
porque foi necessário um acto de ousa- 
dia para apresentá-las." 

(Victor Cunha Rego, «Os Dias de Amanhã» 
- «Diário de Notícias», 29.01.99) 

"Se o poder que comanda o PS cair 
na tentação de minimizá-las como 
algo "respeitável" mas exótico ou cir- 
cunscrito a um mero atestado de pre- 
sença dos seus subscritores, teremos 
razões acrescidas para lamentar 
ainda mais o atraso de vida ideológi' 
co em que caímos.» 

(idem) 

"Nem de propósito, os milionários 
ganhos cambiais obtidos pela Portu- 
gal Telecom a partir da recente crise 
no Brasil vieram tornar mais patente 
à opinião pública a ausência de fun- 
damento para os novos preços (das 
chamadas telefónicas) que agora 
entram em vigor." 

(Adelino Gomes, «Editorial» 
-«Público», 01.02.99) 

"a ausência de fundamentos da PT 
e de razões convincentes do Estado 
para autorizar o novo tarifário refor- 
çam no consumidor os traços - para 
muitos portugueses crescentemente 
irritantes - de uma empresa que se 
comporta como operador privado 
que ainda não é e que coloca no pri- 
meiro lugar dos seus objectivos os 
interesses dos accionistas.' 

(idem) 
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Um partlcle mais forte 
para intervir melhor 
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Conscientes do actual 
contexto político e das 

dificuldades objectivas 
lue ele coloca à afirmação do 

P^jecto de sociedade do PCP, 

os comunistas do distrito estão 
•spostos a lutar para alterá-lo 

e oianifestam-se convictos de 
floe existem condições para 

«crescer, ultrapassar 

obstáculos e vencer este 
esafio», conforme proclama a 

Resolução Política aprovada 
Pela 4.a Assembleia da ORL, 

realizada no passado sábado 
em Lisboa. 

Nos trabalhos participaram 782 dele- 

enrhS e mU'taS cenl;enas convidados que 
®raoj 'i11386 por completo a espaço- 

n 
8ala Tejo, do Pavilhão Multiusos. 
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fahr v- Alegados inscritos para 
tivn k fl)bstante' fo' feito um exaus- 
intprv 3 a"Ç0 da org3nização, da sua enÇao actual, das medidas toma- 

das no último ano com vista ao seu 
reforço, e definidas as orientações e 
prioridades de trabalho para os próxi- 
mos tempos. 

A ideia de luta e confiança, que atra- 
vessa toda a Resolução Política aprova- 
da com apenas um voto contra e três 
abstenções, resulta sobretudo dos 
«avanços importantes» que, como subli- 
nhou Carlos Carvalhas no encerramen- 
to da Assembleia «devem continuar 
para abrir mais decididamente o traba- 
lho das organizações locais do Partido 
para os problemas concretos dos traba- 
lhadores e das populações». 

Como salientou o secretário-geral do 
PCP (ver intervenção nas páginas 
centrais desta edição), «as medidas 
tomadas pela ORL, nomeadamente a 
criação de organismos específicos para 
a ligação aos trabalhadores, o contacto 
com trabalhadores em centenas de 
empresas do distrito, mostraram ser um 
caminho muito positivo e de grandes 
potencialidades que é necessário pros- 
seguir». 

Visão realista 

Na opinião de António Andrez, 
membro da Comissão Política do PCP e 

do executivo da DORL, que interveio na 
abertura dos trabalhos, a Resolução 
Política propõe «uma visão realista, 
mesmo aceitando como referem alguns 
camaradas, que tenha uma dose de 
algum voluntarismo». 

Depois de reconhecer como «uma 
verdade indiscutível» que o Partido tem 
perdido influência social, política e elei- 
toral, muito embora continue a ser uma 
força determinante no distrito de Lis- 
boa, Andrez afirmou que «temos condi- 
ções para travar este processo, temos 
condições para crescer (...) podemos tra- 
balhar melhor». 

As deficiências a superar passam 
sobretudo pelo aproveitamento das 
capacidades, pela responsabilização de 
quadros e das organizações, pela criação 
de espaços de debate e de iniciativa 
política, pela ligação às empresas e sec- 
tores da classe operária, pelo aumento 
geral da participação dos militantes na 
vida do Partido e pelo seu rejuvenesci- 
mento. 

O «segredo» para uma maior eficá- 
cia, como referiu Andrez, está na pró- 
pria Resolução Política: «o Partido (...) 
é uma construção colectiva que existe 
também na medida em que cada comu- 
nista se associa à procura colectiva das 

soluções e ao esforço para a sua concre- 
tização». 

Para tanto, a ORL conta essencial- 
mente com um «forte e influente núcleo 
activo, composto por muitos milhares 
de camaradas com uma grande capaci- 
dade e uma grande experiência». Como 
explicou António Andrez, são militan- 
tes «com um grande capacidade e gran- 
de experiência, que têm como campo de 
intervenção prioritária o trabalho de 
organização do Partido, a intervenção 
no movimento sindical, nas comissões 
de trabalhadores, nas colectividades e 
nas mais diversas organizações, asso- 
ciações e movimentos de massas, a 
intervenção nos órgãos de poder local e 
noutras instituições», 

Junto 

dos trabalhadores 

Em síntese, a Assembleia definiu 
principal prioridade a concentração de 
meios e energias no reforço da organi- 
zação e da intervenção do Partido na 
classe operária e entre todos os traba- 
lhadores. Neste sentido foi decidido dar 
especial atenção aos sectores e células 
de empresas; aos grandes pólos de con- 
centração de trabalhadores e de futuros 
trabalhadores; às jovens gerações de tra- 
balhadores; ao desenvolvimento e refor- 
ço da natureza de classe do movimento 
sindical unitário; à necessária alteração 
do estilo e conteúdo de trabalho das 
comissões concelhias, a quem cabe um 
papel importante nesta área. 

A par do rejuvenescimento e renova- 
ção da organização, que implica não só 
o recrutamento de jovens como a sua 
integração e responsabilização a todos 
os níveis da estrutura partidária, grande 
importância é ainda dada aos núcleos de 
contacto através dos quais se tem esta- 
belecido uma «efectiva rede de contac- 
tos» que une todo o Partido, bem como 

aos plenários mensais a dia certo, e ao 
funcionamento regular dos colectivos. 

A valorização do Avante! e de O 
Militante são ainda aspectos salientados 
pela Resolução Política, que apela à 
intensificação do trabalho nas frentes da 
informação e propaganda e dos fundos, 
esta última como base material indis- 
pensável à concretização das resoluções 
políticas aprovadas. 

A Assembleia deu particular realce às 
comemorações dos 25 anos do 25 de 
Abril, tendo aprovado como objectivo 
recrutar até lá 250 novos membros do 
PCP. 

O apoio às populações 

Num distrito altamente povoado e 
com graves carências em várias áreas 
os comunistas são desde há muito aque- 
les que têm apoiado e dinamizado o; 
mais diversos movimentos populares 
em torno de reivindicações concretas 
para melhoria da qualidade de vida. 

Neste sentido, a Assembleia aprovoi 
um documento que afirma a necessida- 
de de uma política de esquerda, «que sc 
o reforço do PCP poderá assegurar», e 
apresenta um vasto conjunto de medidas 
nas mais diversas áreas: direitos labo- 
rais; cuidados de saúde, educação e 
ensino; cultura e património cultural 
cultura física e desporto; habitação 
ambiente; rede viária e acessibilidades 
rede pública de transportes; comunica 
ções e telecomunicações; acesso i 
Administração e Justiça; toxicodepen 
dência e combate ao narcotráfico; segu 
rança e tranquilidade pública, entn 
outras. 

Este documento, juntamente cora < 
projecto de Resolução Política, foi sub 
metido ao debate de todas as organiza 
ções da ORL, que envolveu milhares d( 
militantes, de que resultaram centena: 
de alterações e contribuições que enri- 
queceram a versão final. 

A nova direcção eleita reflecte urr 
esforço de rejuvenescimento e destaca- 
-se a significativa percentagem de 
mulheres eleitas (30,2%). Refira-se 
ainda que aumentou o número de operá- 
rios (de 34 para 37%), estando igual- 
mente representados empregados 
(31%), quadros técnicos e intelectuais 
(26,3%), estudantes (4,9%), e um agri- 
cultor e um empresário. O novo orga- 
nismo conta agora com 129 camaradas, 
mais dez do que na anterior direcção, 
dos quais, 39 são mulheres, 18 têm 
menos de 30 anos, o que contribui para 
uma média de idades de 44,1 anos. 
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REBOLEIRA 

Estação Já! 

A população da Reboleira continua a ser prejudicada peio 
adiamento da abertura da estação que, por decisão do 
Presidente da Câmara da Amadora, «só abrirá quando 
estiverem prontas todas as infra-estruturas». Entretanto, a 
Estação Damaia/Santa Cruz, muito mais atrasada que a da 
Reboleira, encontra-se aberta desde o dia 24 de Janeiro. 
A Comissão de Freguesia da Reboleira do PCP, preocupada 
cora as razões que estarão por detrás deste adiamento, admite 
que ele se deva à vontade do Governo PS de aguardar pela 
véspera das eleições, para daí tirar os respectivos «dividendos 
políticos» e exige a abertura imediata da Estação da Reboleira. 

AVEIRO 

CMpnejudíca agricultores 

«Sem diálogo» nem «informação prévia», a Câmara 
Municipal de Aveiro proibiu a venda de produtos agrícolas 
junto ao mercado Manuel Firmino que, há décadas, ali se 
processava mediante o pagamento de uma licença à Câmara. 
A venda directa de produtos frescos e de qualidade permitia 
que centenas de consumidores estabelecessem semanalmente 
uma relação pessoal e de valorização dos produtos da região. 
Assim, o afastamento forçado e sem condições para o interior 
do mercado é uma manifestação de «atraso e ignorância 
culturais» por parte da Câmara e prejudica consumidores, 
agricultores, vendedores e comerciantes já estabelecidos no 
Mercado, denuncia a Comissão Concelhia de Aveiro do PCP, 
exigindo a suspensão da proibição e a adopção de soluções 
com base no diálogo entre todas as partes envolvidas. 

VILA FRANCA DE XIRA 

PS despeitado 

«O PS deu um tiro no pé», diz a Comissão Concelhia de Vila 
Franca de Xira do PCP, referindo-se às acusações que lhe são 
feitas de procurar «protagonismo», quando da ida de uma 
delegação sua às instalações da CP para discutir a segurança, 
as bilheteiras automáticas e o acesso dos utentes ao cais de 
embarque da Estação da Póvoa. 
A verdade é que, não tendo ainda a responsabilidade da 
estação, a CP comprometeu-se a resolver, juntamente com a 
REFER, todos estes problemas. Esperava-se, por isso, dizem 
os comunistas, que o PS «viesse a público dar os parabéns à 
população pela vitória alcançada e mostrar disponibilidade 
para ajudar». Mas, em vez disso, criticou a população e o 
PCP, numa atitude «sectária e politicamente desastrosa». 

COIMBRA 

Têxteis em crise 

Depois de, era Setembro passado, ter chamado a atenção para 
as dificuldades que algumas empresas têxteis do concelho 
estão a passar, a Comissão Concelhia de Coimbra do PCP vem 
agora alertar para a necessidade de se encararem medidas 
urgentes por parte dos vários poderes, no sentido de 
viabilizarem estas empresas, designadamente a Mondorel, e 
defenderem os respectivos postos de trabalho. 
A Câmara Municipal, concretamente, não se pode alhear desta 
realidade e deve desde já declarar que não viabilizará qualquer 
construção nos terrenos ocupados pelas empresas era situação 
difícil, uma vez que se teme que, por detrás da crise da 
Mondorel, se possam esconder projectos de construção 
imobiliária. 
Quando as empresas dão lucros estes vão para os proprietários 
mas quando atravessam dificuldades são os trabalhadores que 
pagam os custos, denuncia o PCP, solidarizando-se com os 
trabalhadores têxteis, em particular os da Mondorel, e 
apelando à sua luta, «insubstituível» na defesa dos postos de 
trabalho e pela viabilização da empresa. 

SOUSELAS 

PCP da Cimpor 

com a população 

A célula do PCP da Cimpor em Souselas, apoiando 
incondicionalmente a população na sua luta contra a queima 
de lixos nos fornos da empresa, veio a público denunciar a 
queima de lixos internos da empresa que ali se processa, há 
cerca de dois anos, e a existência no interior das instalações 
fabris, há cinco anos, de centenas de toneladas de detritos de 
borracha que aguardam ordem de queima. 
Esta atitude «constitui já um ensaio para a realização dos 
objectivos do Governo», sublinha o PCP, denunciando ainda a 
manobra em curso na empresa, no sentido de comprar «por 
uns míseros tostões» direitos fundamentais dos trabalhadores 
e pôr em vigor um contrato «fantoche» que lhos retira. 

Serviços dos notários e transportes 

Aumentos são escandalosos 

Os aumentos das tabelas dos serviços dos notários, em 

vigor desde os finais de 1998, estão a gerar «uma onda 

de indignação à medida que vão sendo conhecidos», 

diz o Gabinete de Imprensa do PCP, 

em nota à comunicação social. 

O PCP considera «escandalo- 
sas» as novas tabelas de serviços 
notariais, tanto no registo civil, 
como no registo predial, no 
registo comercial ou de auto- 
móveis. É, porém, na tabela de 
emolumentos do notariado que 
os aumentos são «mais chocan- 
tes», indo dos 50% aos 500%! 
Uma escritura, por exemplo, que 
custava 1.600 escudos custa 
agora 10.000 escudos e «até 
pelo simples reconhecimento de 
assinatura se desembolsa agora 
500 escudos quando anterior- 
mente eram 180 escudos». 

«Mas a tabela é também 
injusta porque, a par dos benefí- 
cios com que brinda os grandes 
empresários, faz recair sobre o 
cidadão comum a injustiça de 
pagar o que àqueles dispensa.» 

Assim, enquanto uma fusão 
de sociedades que envolva, por 

exemplo, 30 prédios pode, «por 
simples requerimento, nos ter- 
mos do Orçamento do Estado, 
ficar isento do pagamento de 
quaisquer emolumentos», uma 
escritura de partilha de dois pré- 
dios pagará 20.000 escudos de 
emolumentos. 

Para o PCP estes «aumentos 
escandalosos» estão relaciona- 
dos cora a intenção do Governo 
PS - com o apoio do PSD e do 
PP, já expressos em debate par- 
lamentar - de «privatizar os ser- 
viços públicos de notariado, pri- 
vando o Estado de receitas 
públicas importantes». 

Onerando principalmente os 
cidadãos comuns, o Governo 
prepara «manifestamente a pri- 
vatização no notariado», ainda 
«com o cinismo de querer incul- 
car que é a sua actual natureza 
pública que é responsável pelos 

aumentos», quando a privatiza- 
ção «é feita principalmente para 
servir os interesses daqueles que 
se dedicam a grandes negócios». 

Ao mesmo tempo que «de- 
nuncia e protesta vivamente 
contra estes injustificáveis 
aumentos», o PCP assegura que 
tudo fará para que «as actuais 
tabelas sejam objecto de altera- 
ções e para que a justiça seja 
reposta». 

Transportes públicos 

Em relação ao aumento dos 
transportes públicos, que 
entraram em vigor a partir de I 
de Fevereiro, o PCP considera 
que «o Governo não teve em 
conta na decisão dos valores 
das tarifas a importância dos 
transportes públicos no plano 
social, na qualidade de vida, 
na protecção do ambiente e os 
níveis de preços já praticados. 
Os aumentos decididos - 
acima da taxa de inflação quer 
em bilhetes quer em passes 
sociais - inserem-se antes 

«numa política de fazer recair 
os encargos sobre aqueles que 
vivem do seu trabalho». 

«Se tivermos em conta que 
de 95 a 98 (no fundamental 
correspondendo ao período de 
governação do PS) os passes 
sociais tiveram um aumento de 
14,8% e no mesmo período a 
inflação, segundo os números 
do IPC/INE, registou um valor 
de 12,4%, concluímos que, 
sem contar com o aumento de 
1999, o agravamento dos pas- 
ses já ficava acima do verifica- 
do no índice de preços ao con- 
sumidor.» 

Apesar desta situação, diz o 
PCP, reclamando uma política 
de preços de transportes públi- 
cos que se insira «na promoção 
do transporte colectivo», o 
Governo Pí) decidiu agravar o 
custo dos passes sociais acima 
da previsão da inflação para 
1999, «situação tanto mais criti- 
cável quanto se verificou uma 
redução dos preços da electrici- 
dade e do gasóleo, reduzindo 
por esta via custos de explora- 
ção». 
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PCP recebe AJAP... 

Uma delegação do PCP, constituída por Carlos Carvalhas, Secre- 
tário-geral, e Agostinho Lopes, membro da Comissão Política, rece- 
beu, na quinta-feira passada, no Centro de Trabalho da Rua Soeiro 
Pereira Gomes, uma delegação da Associação dos Jovens Agriculto- 
res de Portugal (AJAP). 

CAMARADAS FALECIDOS 

António Henriques 

Faleceu recentemente, cora 86 anos de idade, o camarada António 
Henriques, operário vidreiro reformado, natural de Brenha e residen- 
te em Canitos, Figueira da Foz. Era conhecido pela sua combativida- 
de, firmeza e activismo associativo e político, características que 
manteve até ao final dos seus dias. Era militante do Partido desde 
1974, embora tivesse ligação ao PCP desde antes do 25 de Abril. 

Arnaldo Augusto Pereira 

Faleceu, no passado dia 29 de Janeiro, com 90 anos de idade, o 
camarada Arnaldo Augusto Pereira, natural de Salcelas, Macedo de 
Cavaleiros. Ingressando muito jovem nos Caminhos-de-Ferro, empe- ■ 
nhou-se muito cedo no combate político e aderiu ao PCP, tendo sido 
três vezes preso pela PIDE. 
Reformou-se em Chaves cidade 
onde a polícia política o confina- 
ra após a saída da cadeia. Veio 
mais tarde para Lisboa, militando 
actualmente na célula da Fregue- 
sia de S. Cristóvão e S. Lourenço. 
Após o 25 de Abril, fez parte da 
Comissão Administrativa da Fre- 
guesia de S. Cristóvão e S. Lou- 
renço e durante vários mandatos 
foi membro da Assembleia de 
Freguesia. Muito estimado, dei- 
xou uma imensa saudade em 
quantos o conheciam. 

... e Associações Juvenis 

Na sexta-feira, foi a vez de Luísa Araújo, membro do Secreta- 
riado e da Comissão Política do PCP, e Bernardino Soares, deputa- 
do na Assembleia da República, receberem a Federação Nacional 
das Associações Juvenis Locais, representada pelo seu presidente, 
Vítor Mendes. 

faleceu em Faro, vítima de acidente, a camarada Inácia Maria Catar- 
ro, de 65 anos de idade, natural de Alcorrego (Avis). Integrava a orga- 
nização do Partido era Évora, sendo sempre um quadro activo, com 
particular destaque no MDM. Ultimamente pertencia à direcção do 
MURP1 em Évora. 

José Pedro Maria Mira 

Faleceu recentemente, com 64 anos de idade, o camarada José 
Pedro Maria Mira, Estava organizado na Comissão Local de 
PIA/Raposo, no concelho de Almada. 

Aos familiares e amigos dos comunistas falecidos, o colectivo do 
«Avante!» manifesta sentidas condolências. 

Inácia Maria 

Catarro 

No passado dia 29 de Janeiro, 

Faleceu João Pessoa 

Vítima de doença prolongada, faleceu, no pas- 
sado dia 31 de Janeiro, com 58 anos de idade, o 
camarada João José Pinto Pessoa, operário elec- 
tricista. 

Antes do 25 de Abril, participou activamente 
pela Oposição Democrática nas campanhas eleito- 
rais de 1969 e 1973. 

Militante do Partido e dirigente da Organização 
Regional de Castelo Branco desde 1974, tornou-se 
funcionário do PCP em 1975, passando a desen- 
volver trabalho de direcção junto de diversas orga- 
nizações do Partido, designadamente no concelho 
da Covilhã e na frente de trabalho autárquico. 

Foi dirigente associativo na cidade da Covilhã, 
nomeadamente no Grupo Educação e Recreio 

Campos Melo e pertenceu à comissão promotora 
da visita de Ferreira de Castro à região. 

No seu funeral, onde se integraram muitos 
camaradas e amigos, estiveram presentes Francis- 
co Lopes, membro do Secretariado e da Comissão 
Política, Sérgio Teixeira, da Comissão Política, 
camaradas das Direcções das Organizações Regio- 
nais de Castelo Branco, Guarda e Coimbra e das 
Comissões Concelhias de Covilhã, Fundão, Caste- 
lo Branco, Belmonte e Idanha-a-Nova e, ainda, 
jovens da JCP. 

Na ocasião, Armando Morais, membro do 
Comité Central e responsável da DORCB, pronun- 
ciou algumas palavras, caracterizando a vida e a 
luta de João Pessoa. 
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Vila Franca de Xira 

Sector de Empresas 

reúne Assembleia 

Com a presença de cerca de 40 delegados e convidados 
e a Participação de António Andrez, membro da 
Comissão Política, e de outros membros do Comité 
Central, realizou-se, no passado dia 16 de Janeiro, no 

Centro de Trabalho de Alhandra, a l.a Assembleia da 

Organização do Sector de Empresas do concelho de 
Vila Franca de Xira do PCP. 

A Assembleia, onde intervie- 
ram militantes das várias célu- 
las, dirigentes e delegados sin- 
dicais e membros de CT's, fez 
uma análise à situação social e 
partidária nas empresas, elegeu 
os delegados à IV Assembleia 

a ORL e um novo organismo 
de direcção composto por 13 
camaradas, 

Durante o debate, foram 
definidos os objectivos de tra- 
balho para 1999, tendo sido 

ada prioridade ao reforço do 
Partido e das estruturas unitári- 
as e ao acompanhamento regu- 
ar da luta e dos problemas dos 

trabalhadores. 
O balanço do trabalho reali- 

f d01108 últimos nove meses de 
998 foi positivo. Para além 

os contactos com milhares de 
trabalhadores quando das lutas 
contra o Pacote Laboral - mais 

e 90 por cento da organização 
01 coitactada -, a recolha de 

liotizações ultrapassou a meta 
estabelecida e houve uma recu- 
Peração das quotas atrasadas, 
sendo que o recrutamento veri- 

do permitiu à Assembleia 
concluir pela possibilidade de 
atingir e mesmo ultrapassar a 
jneta estabelecida para este ano. 

ambém, apesar de algumas 
1 iculdades no trabalho, se 

concluiu existirem condições 
Para dinamizar algumas células 
e criar outras, desenvolvendo, a 
nivel do Partido, um trabalho 
Positivo. 

António Andrez encerrou os 
ra alhos da l,a Assembleia do 
cctor de Empresas do conce- 
0de Vila Franca de Xira, sali- 

entando, entre outras questões, 
a necessidade de prosseguir o 
trabalho em curso para reforçar 
a organização e a influência do 
Partido no seio da classe operá- 
ria e dos trabalhadores e a exis- 
tência de condições para se 
darem novos passos em frente 
no trabalho do Partido nas 
empresas. 

Trânsito pesado 

Também em Vila Franca de 
Xira, na semana passada, 
cerca de 40 militantes comu- 
nistas distribuíram à popula- 
ção um comunicado a propó- 
sito da abolição das portagens 
e dos atrasos na construção 
dos nós do Sobralinho e dos 
Caniços. 

Estas obras, pela sua impor- 
tância para a população do con- 
celho - hoje atravessado por 
pesado trânsito que com os nós 
seria imediatamente desviado -, 
têm vindo a ser reivindicadas 
por todos os partidos, compro- 
raetendo-se o secretário de 
Estado das Obras Públicas, era 
Setembro de 1997, numa das 
muitas reuniões entre o anterior 
Executivo e o Governo, a dar 
resposta rápida à construção 
destes nós. 

A Comissão Concelhia de 
Vila Franca de Xira do PCP 
afirma que a importância dos 
nós do Sobralinho e dos Cani- 
ços é tal que a então candidata 
do PS e actual Presidente da 
Câmara, a um mês das eleições, 
prometia «desenvolver esforços 

Carlos Carvalhas 

no Porto 

Dezenas de militantes comunistas reuniram, na sexta-feira 
Passada, no Porto, com a presença de Carlos Carvalhas, Secre- 
tano-geral do PCP. 

boi uma grande reunião que contribuiu de forma muito posi- 

íVa Para úebater a actual situação política e que forneceu, mercê 
as intervenções de Carlos Carvalhas e de outros camaradas, 

J^SHaúamente Honório Novo, deputado do Parlamento Euro- 
'Unia vasta gama de informações e argumentos para demons- 

^ar a comp|eta ^ voto na nos actos eieitorais 

ele ano' desc'e logo para o Parlamento Europeu, em Junho, 

int re'0rP0 da organ'zação do Partido e a sua mobilização, a 
cor^i-to dos trabalhadores, particularmente na luta 

canrd 3'e^s'a9ã0 laboral do governo do PS, e junto de outras 
tra a 35 C'a l)0l)u'aÇã0. constituem factores fundamentais para 

Fo^0"1 COn!'an9a e ganhar as batalhas eleitorais. 
mad0^111 tam')dm anunciadas algumas das iniciativas progra- 
rio 1% 3 'l® nnúe se destacam o comício de aniversá- 
25 a" T1''0'em ú6 Março, no Rivoli, e a comemoração dos 
Pavihr 0 ^ de Ahril com um megajantar, em 17 de Abril, no 
rãn') ''n C'e Con§ressos de Matosinhos, ambas com a participa- çao do Secretário-geral do PCP. 
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junto do governo para acelerar 
o processo de elaboração do 
projecto de execução» destas 
obras. Mas «já tirou o pé do 
acelerador», dizem os comunis- 
tas, e agora evita falar sobre o 
assunto, o mesmo acontecendo 
em relação à abolição das por- 
tagens. 

Entretanto, quando da dis- 
cussão do PIDDAC/99, face à 

proposta do PCP de atribuição 
de verbas para a construção do 
nó do Sobralinho, o PS votou 
contra e o PSD e o PP abstive 
ram-se. 

Considerando que não se 
pode recuar «naquilo que já 
estava certo», o PCP apela à 
população para que obrigue o 
Governo e a Câmara a cumprir 
o que prometeram. 
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sPCP 
O e do do Estado 

No âmbito da iniciativa política «Portugal 2000 - debates por uma 
política de esquerda», o PCP prossegue a discussão ampla e alargada 
de questões que preocupam sectores diversos da sociedade portugue- 
sa e tem contado cora a participação de destacadas personalidades das 
áreas em debate. 

No dia 26 de Janeiro, os temas discutidos foram «Qualidade para 
o sucesso do ensino superior» e «Advogados e Advocacia - presente 
e futuro», respectivamente no Centro Jean Monet e no Hotel Conti- 
nental, em Lisboa. O primeiro contou com a participação de Luísa 
Veiga, Manuela Esteves, Simões Lapa, Sousa Lopes, Taborda Duar- 
te e Tiago Oliveira e o segundo com a de Alfredo Gaspar, Fernando 
Pontinha, João Correia, J. Manuel Galvão Teles, Lopes de Almeida e 
Luís Sá. 

Na segunda-feira passada, o debate, que também se realizou no 
Hotel Continental, centrou-se em «O estado do Estado» e teve a par- 
ticipação de Alberto Martins, António A. Avelãs Nunes, João Cau- 
pers, Luís Sá e Manuel Carvalho da Silva. 

ÉVORA 

AM aprova Plano 

de Urbanização 

A Assembleia Municipal de Évora aprovou, no dia 22 de 
Janeiro, o Plano de Urbanização da cidade de Évora, que prevê 
um investimento total de 24 milhões de contos a realizar pela 
Câmara, Governo e particulares. 
O Plano, estabelecendo os principais objectivos e as áreas 
estratégicas de intervenção, contempla na cidade extramuros - 
onde vivem 74% dos eborenses - a melhoria da ligação e 
articulação entre Bairros e entre estes e o Centro Histórico, 
assim como a estruturação, organização e animação dos 
próprios Bairros, e, na cidade intramuros, a continuação da 
recuperação, revitalização e animação do Centro Histórico. 
Ao nível de equipamentos urbanos, está previsto o investimento 
na construção de espaços para grandes acontecimentos de 
carácter social, cultura! e económico e o alargamento das zonas 
verdes e, no que respeita à habitação, a revitalização da 
construção, apontando para a edificação de cerca de 8.000 
novos fogos. 
Porém, o Plano - que havia sido elogiado e votado por 
unanimidade na Câmara Municipal -, quando chegou à 
Assembleia Municipal, mereceu a abstenção do PSD e o voto 
contra do PS. Este último partido justificou a sua atitude com o 
facto de a CDU estar em minoria na Câmara e em maioria na 
Assembleia Municipal, demonstrando, afinal, que vota não de 
acordo cora o conteúdo das propostas mas conforme a 
correlação de forças. 

SEIA 

Assembleia elege 

Concelhia 

Com a presença de José Casanova, membro da Comissão 
Política, a Organização de Seia reuniu recentemente a sua 5.a 

Assembleia de Organização, onde discutiu e aprovou o 
Relatório de Actividades e Contas da Comissão Concelhia 
cessante e elegeu a nova Comissão Concelhia, composta por 22 
elementos. 
Poucos dias depois da realização da 5." Assembleia, a nova 
Comissão Concelhia, reunindo pela primeira vez, elegeu o seu 
novo Executivo, coordenado por Fernando Paninho. 

VISEU 

Reajustamento 

requer condições 

A recente aprovação dos projectos de lei de reajustamento da 
área urbana de Viseu, veio transformar esta na maior cidade do 
interior, com os seus mais de 50000 habitantes, distribuídos por 
14 freguesias. 
Sem prejuízo de uma posterior e mais aprofundada avaliação, a 
Direcção da Organização Regional de Viseu do PCP chama, 
contudo, a atenção para alguns aspectos que considera centrais, 
designadamete no âmbito dos transportes e acessibilidades e da 
Saúde. 
O reforço de médicos nos centros de saúde e a reorganização 
dos seus serviços, a abertura de SAPs, a funcionarem pelo 
menos até às 24 horas em todos os centros existentes, são 
alguns dos aspectos que, a par da necessidade do alargamento 
da rede de transportes públicos, da criação de um plano de 
criação de lugares de estacionamento - com a devida 
salvaguarda dos interesses dos residentes - e da ligação 
continuada de Viseu à linha de caminhos-de-ferro da Beira 
Alta, são considerados prioritários pelos comunistas de Viseu. 

ALMADA 

Estaleiro da Rocha 

- que caminho? 

As células do PCP das empresas Lisnave, Gestnave, Estaleiros 
Navais de Viana do Castelo e Arsenal do Alfeite estão 
preocupadas com a estratégia do Governo e do Grupo Mello, de 
agruparem o Arsenal e os E.N.V.C. e I.P.E, no sentido de 
accionar o Estaleiro da Rocha, depois de este ter passado por 
uma fase de desactivação em que foram gastos muitos milhares 
de contos. 
Tudo aponta, dizem os comunistas, para que ura dos grandes 
objectivos desta operação seja o de fazer do Estaleiro da Rocha 
um trampolim para a privatização dos estaleiros do Arsenal e 
Viana do Castelo, dado o valor em jogo para a renovação da 
trota da Marinha - cerca de 500 milhões de contos. Renovação 
que, na sua opinião, deveria constituir uma oportunidade para 
modernizar as empresas e criar postos de trabalhos. 
Tratando-se de dinheiros públicos, o «lógico é que a renovação 
seja feita pelas empresas públicas», porém, «não parece ser esta 
a perspectiva do Governo». Daí que o PCP apele aos 
trabalhadores dos Estaleiros para que impeçam que o «seu 
futuro seja marcado pela insegurança», exijam o 
desenvolvimento e modernização do sector e lutem pelos seus 
postos de trabalho. 
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Hotelaria 

Junto à Associação dos Hotéis de 
Portugal tem esta manhã lugar 
uma concentração de trabalhadores 
da hotelaria, inserida na quinzena 
de luta que o Sindicato do Sul 
convocou e que decorre até final 
da próxima semana. Esta acção, 
que envolve ainda a distribuição 
de um folheto em três idiomas aos 
clientes dos hotéis de Lisboa e a 
realização de plenários, tem por 
objectivo exigir uma alteração da 
posição patronal na negociação 
dos contratos colectivos de 
trabalho nos hotéis, cantinas e 
refeitórios. O sindicato admite que, 
a prolongar-se a recusa dos 
patrões, poderão ser convocadas 
greves no período da Páscoa. 

Autarquias 

Um plenário nacional de 
dirigentes e delegados do 
Sindicato Nacional dos 
Trabalhadores da Administração 
Local e do Sindicato dos 
Trabalhadores do Município de 
Lisboa, convocado para esta 
manhã na Casa do Alentejo, em 
Lisboa, vai analisar a negociação 
salarial, face ao acordo entre a 
Fesap/UGT e o Governo, 
repudiado pela Frente Comum, 
que aqueles sindicatos integram e 
que exigiu a abertura de ura 
processo de negociação 
suplementar. Após o plenário, com 
encerramento previsto para as 15 
horas, depois de debater também a 
aplicação da revisão do regime de 
carreiras, os representantes dos 
trabalhadores das autarquias 
desfilarão até ao Rossio, para se 
integrarem na manifestação da 
CGTP-IN (ver última página). 

Alqueva 

A comissão intersindical da obra 
de Alqueva deverá ser formada 
hoje, dia em que ali se deslocam 
dirigentes do Secretariado Inter- 
Regional do Alentejo da CGTP, 
que vão também reunir os 
trabalhadores do turno da noite. 
Na nota de imprensa em que 
anuncia mais esta acção no 
empreendimento, o Secretariado 
refuta as afirmações feitas num 
comunicado da empresa 
responsável por todo o projecto e 
insiste, citando um inquérito que a 
própria EDIA encomendou, que 
ali se verificam irregularidades e 
atropelos à lei, e não meras 
questões de pormenor. Os 
sindicalistas criticam a Inspecção 
do Trabalho por não dar a 
conhecer a verdadeira dimensão 
do problema e considerara 
«lamentável» a actuação de alguns 
responsáveis do IDICT, 

Lear 

Em greve, mas contra o «agente único» 

CGTP Gemar case Ge SMAQ 

Trabalhar apoiados num pé, 
enquanto o outro acciona o pedal 
da máquina, é a posição a que mais 
de dois mil operários da Lear 
Corporation, em Palmela, estão 
obrigados. Ao denunciar esta 
situação «desumana», o Sindicato 
dos Metalúrgicos do Sul sublinha 
que a maioria daqueles 
trabalhadores são mulheres e 
lembra que a multinacional está a 
violar as normas de higiene e 
segurança constantes do contrato 
colectivo de trabalho. O sindicato 
acusa ainda a Lear de colocar na 
produção, durante três meses, 
pessoal pago com dinheiros 
públicos para formação profissional 
que apenas dura duas semanas. 

A Federação dos Sindicatos dos 

Trabalhadores Ferroviários Portugueses 

recusa qualquer responsabilidade pela 

greve convocada pelo Sindicato dos 

Maquinistas para o perído de 27 de 

Janeiro a 5 de Fevereiro. 

No entanto, a estrutura da CGTP, numa nota que dis- 
tribuiu no primeiro dia da greve do SMAQ, reafirma 
que «os ferroviários têm razões acrescidas para luta- 
rem» e mantém um pré-aviso de greve ao trabalho em 
regime de «agente único» até ao fim do mês. Informa 
ainda que está a mobilizar os trabalhadores para a jor- 
nada de luta desta semana, nomeadamente para as 
manifestações de ontem e de hoje. 

A concentração de tarefas e responsabilidades no 
maquinista é a principal alteração que resulta da 
implementação de um acordo entre o conselho de 
gerência da CP e o SMAQ. A troco de um irrisório 
aumento salarial, o sindicato paralelo aceitou que os 
maquinistas passassem a circular sem o segundo ele- 
mento da equipa até agora responsável pelas composi- 
ções era movimento (o condutor, no longo curso, ou o 
revisor, nas marchas em material vazio). 

Para a federação, o regime de «agente único» põe 
em causa a segurança dos trabalhadores e da circula- 
ção, conduz ao acréscimo de funções dos trabalhado- 
res da carreira de condução e cria condições para redu- 
ção de postos de trabalho. O pré-aviso de greve, em 

vigor desde 25 de Janeiro, permite que até às 24 horas 
de 28 de Fevereiro qualquer trabalhador da carreira de 
condução (ferrovia) possa recusar todos os serviços 
que impliquem a condução de circulações em regime 
de agente único. 

Além deste motivo de luta dos maquinistas, a 
FSTFP/CGTP aponta como «razões acrescidas» de 
protesto e combate por parte de todos os ferroviários 
as propostas que a gerência da CP e as administrações 
da EMEF e Refer apresentaram na revisão dos acor- 
dos de empresa e do Regulamento de Carreiras, as 
quais, «se viessem a ser postas em prática, punham em 
causa postos de trabalho, os direitos dos ferroviários, 
e não conduzem à melhoria salarial reivindicada pelos 
trabalhadores, numa perspectiva de aproximação à 
média dos salários europeus». 

Aíirraando-se «empenhada numa postura de nego- 
ciação, sem abdicar da luta quando ela se justificar», a 
federação previne que «não aceitará que, de qualquer 
processo grevista, resultem novas situações de discri- 
minação dos trabalhadores». 

De má-fé? 

O CG da CP decidiu pôr fim, a partir de 1 de Janei- 
ro, ao direito dos ferroviários (no activo ou reforma- 
dos, e respectivos familiares) a concessão de transpor- 
te nas empresas rodoviárias que ficaram a assegurar os 

percursos de linha férrea desactivados entre Viseu e 
Sernada do Vouga, Aveiro e Espinho (por Sernada do 
Vouga, Oliveira de Azeméis e S. João da Madeira), 
Viseu e Nelas, Pocinho e Barca d'Alva, Beja e Moura, 
Amarante e Arco de Baúlhe, Viseu e Santa Comba 
Dão, Vila Real e Fortunho, Mirandela e Bragança, 
Évora e Vila Viçosa, Évora e Reguengos, Estremoz e 
Portalegre. 

A circular da gerência levou a comissão de traba- 
lhadores da CP a escrever ao ministro da tutela e ao 
presidente da empresa, protestando contra a «grossei- 
ra violação dos compromissos solenemente assumi- 
dos». A CT, numa nota à comunicação social, lembra 
que o ministro João Cravinho, «em sessão pública, 
perante todas as organizações representativas dos tra- 
balhadores ferroviários», declarou que «os direitos dos 
trabalhadores serão rigorosamente acautelados». 
Também o direito às concessões de transporte foi asse- 
gurado «sem qualquer reserva», acrescenta a CT, 
citando um ofício do presidente do conselho de gerên- 
cia da CP enviado em Maio ao governador civil de 
Viseu. 

«Quando, onde e a quem foi dito que os direitos 
adquiridos estavam acautelados só durante alguns 
meses» é o que a CT exige que o ministro revele «preto 
no branco». «Se esta resposta não for dada num prazo 
razoável, reservamo-nos o direito de considerar que o 
eng.0 João Cravinho agiu deliberadamente de má-fé, 
enganando conscientemente os legítimos representantes 
dos trabalhadores», diz a comissão de trabalhadores. 

Luta na Petpogal 

vai continuar 

A forte adesão dos traba- 
lhadores à greve realizada na 
Petrogal no final da semana 
passada «veio comprovar o 
grande descontentamento 
existente», afirma a Fequime- 
tal/CGTP. A federação inter- 
sindical, num comunicado 
que divulgou na tarde do pri- 
meiro dia de greve, realça 

que, «ao contrário da intransi- 
gência da administração, os 
sindicatos mantêm uma posi- 
ção flexível e aberta para, 
através de uma negociação 
séria das suas reivindicações, 
encontrar uma solução para o 
conflito». 

A estrutura sectorial da 
CGTP sublinha que «as reivin- 

dicações são justas, os traba- 
lhadores estão firmes na greve 
e a luta vai continuar». No 
comunicado, a Fequimetal 
apontava para uma adesão glo- 
bal à greve «superior a 80 por 
cento», na produção e distri- 
buição de combustíveis, levan- 
do a que ficassem «pratica- 
mente paradas» as duas refina- 

CTs marcam pana Abril 

encontro nacional 

A luta contra o pacote laboral, a defesa da 
Segurança Social, a eleição de comissões de 
Saúde, Higine e Segurança e de Comités de 
Empresa Europeus, e as comemorações do 25 
de Abril e do 1.° de Maio foram os principais 
temas em debate na reunião das comissões 
coordenadoras de Comissões de Trabalhado- 
res, realizada na semana passada em Lisboa. 

Um comunicado conjunto saído da reunião 
de 25 de Janeiro - em que participaram repre- 
sentantes das coordenadoras de CTs das 
regiões de Lisboa, Porto, Setúbal e Braga e 
dos sectores da banca, indústria naval, comu- 
nicações e caminho-de-ferro - informa que, 
depois de analisar «o ano político e social de 
99 e o desenvolvimento das acções de coope- 
ração e intervenção do movimento das 
Comissões de Trabalhadores», foi decidido 
levar a cabo, em Abril, «um grande encontro 
nacional» de CTs-. 

As comemorações dos 25 anos do 25 de 
Abril e do 1.° de Maio em liberdade são con- 
sideradas como «grandes acontecimentos do 
ano», e as CTs vão «participar activamente 
nos actos comemorativos, com uma mensa- 
gem forte e dirigida aos jovens trabalhadores, 

afirmando Abril como acto e processo liber- 
tador, mas inseparável das suas realizações e 
transformações económicas e sociais, que 
estão hoje seriamente ameaçadas por uma 
política ao serviço do capital», O comunica- 
do recorda que o próprio movimento das CTs 
«constitui uma das obras e conquistas mais 
genuínas dos trabalhadores e da revolução de 
Abril». 

Na reunião foi expresso o empenhamento 
das coordenadoras regionais e sectoriais na 
mobilização das comissões de trabalhadores, 
a par da disponibilidade para cooperar com o 
movimento sindical, na luta para «travar e 
derrotar» o pacote laboral e o ataque ao siste- 
ma público de Segurança Social. Aqui se 
incluem as acções da jornada nacional de luta, 
a decorrer durante esta semana. 

Para favorecer «uma estreita cooperação e 
coordenação» entre as CTs e o movimento 
sindical nos processos de eleição de comis- 
sões de Saúde, Higiene e Segurança nos 
Locais de Trabalho e de Comités de Empresa 
Europeus, as coordenadoras decidiram propor 
um encontro com a Comissão Executiva da 
CGTP-IN. 

rias, bem como os parques de 
enchimento. 

Chefias dos parques de 
Aveiro, Porto Brandão e Faro 
foram acusadas pela Fequi- 
metal de comportamento 
«altamente irresponsável» 
pela federação, uma vez que 
tentaram operar sozinhos os 
equipamentos de enchimento, 
colocando em risco a segu- 
rança de pessoas e instalaçõ- 
es. No parque de Perafita 
(Porto) a operação dos equi- 
pamentos de enchimento de 
gás ficou entregue a pessoal 
subcontratado por empreitei- 
ros, denunciou ainda a Fequi- 
metal. 

A administração da Petro- 
gal, acusou a federação, não só 
foi conivente com as atitudes 
de irresponsabilidade das che- 
fias, como «até forçou a situa- 
ção», chegando ao ponto de 
chamar a GNR para intimidar 
ura piquete de greve. 

A «grande unidade dos tra- 
balhadores, patente na muito 
elevada adesão à greve», foi 
saudada dia 28 pela Direcção 
da Organização Regional do 
Porto do PCP, que considerou 
esta «uma boa oportunidade 
para que as outras forças polí- 
ticas, que ultimamente se 
dizem muito preocupadas com 
as condições sociais dos que 
vivem do seu trabalho, mani- 
festassem o seu apoio à justa 
luta dos trabalhadores da 
Petrogal», «pela melhoria das 
suas condições de vida e contra 
7 meses de impasse nas nego- 
ciações». 

O «assinalável êxito» da 
greve foi igualmente saudado 
num plenário conjunto de mili- 
tantes comunistas da freguesia 
de Gaio-Rosário e da célula da 
Petrogal. 

Gás dia 9 

A realização de uma greve 
no próximo dia 9, terça-feira, 
foi aprovada por unanimidade 
num plenário geral de traba- 
lhadores do Grupo Gás de Por- 
tugal (GDL, Driftal e Carbo- 
lis). 

O Sindicato da Química, 
Farmacêutica, Petróleo e Gás 
do Centro, Sul e Ilhas, no 
comunicado em que dá nota da 
decisão do plenário de 25 de 
Janeiro, aponta como princi- 
pais motivos da paralisação a 
defesa do emprego, a garantia 
dos postos de trabalho efecti- 
vos e a manutenção dos víncu- 
los laborais às empresas do 
Grupo GDP. 

As inquietações dos traba- 
lhadores prendem-se com a 
forma como está a ser conduzi- 
da a substituição do gás de 
cidade pelo gás natural e com a 
pretensão de alienar ou encer- 
rar a Driftal e Carbolis. 

A greve foi convocada 
depois de várias reuniões coffl 
a administração e duas audiên- 
cias com o secretário de Esta- 
do Vítor Ramalho, sem que o 
Governo ou a administração da 
GDP adoptassem as medidas 
reivindicadas pelos trabalha- 
dores. 
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Contra salários de miséria 

Têxteis, vestuário e calçado 

optam pelo caminho da luta 

Os patrões insistem em aumentos salariais de 50 ou 60 

escudos por dia, em empresas que dão elevados lucros, 

recebem milhões de incentivos e pagam menos de 400 

escudos à hora a mais de 70 por cento dos 

trabalhadores. 

o bloqueamento da contra- 
íação colectiva, arrastando a 
actualização salarial que já 
deveria vigorar desde 1 de 
Janeiro, foi denunciado na 
semana passada pela Federa- 
ção dos Sindicatos Têxteis, 
Lanifícios, Vestuário, Calçado 
e Peles de Portugal. Era con- 
erência de imprensa dada na 

sua sede, no Porto, a Fesete/ 
/CGTP chamou a atenção para 
alguns números que falam por 
S1, e bem alto, denunciando 
como «um escândalo» o facto 
de que «empresas que gerem 
centenas de milhares de con- 
tos lucros pretendem man- 
ter salários de miséria». 

Decorridos dois meses de 
oegociação, o patronato dos 
'Jerentes subsectores não 

aPresentou propostas para 
a em de 2 ou 2,8 por cento, o 
que significaria ajustamentos 
sa ariais entre 50 e 60 escudos 
Por dia. Simultaneamente, as 
associações patronais procu- 
raro desvalorizar os contratos 
colectivos e insistem na linha 

e desregulamentação dos 

reitos sociais e contratuais, 
mantendo em muitos casos a 
exclusão ilegal das pausas na 
contagem do tempo de traba- 
lho. 

A tederação considera que o 
comportamento do Governo 
<<não é alheio» a esta atitude do 

patronato, «quer pelos indica- 
dores de tectos salariais, direc- 
tos ou indirectos, e a sua pos- 
tura relativamente à Lei 
73/98», «quer pelo conjunto de 
medidas legislativas prepara- 
das com vista a favorecer ainda 
mais o patronato». 

Salários 

elucros 

As posições patronais na 
actualização salarial deste ano 
são traduzidas pela Fesete num 
exemplo: «Se um trabalhador 
reduzisse o consumo de 3 cigar- 
ros, um café ou meio litro de 

leite por dia, podia perfeitamen- 
te abdicar dos "aumentos salari- 
ais" e permitiria que os patrões 
pudessem tomar mais uns whis- 
kyzitos, comprar mais umas 
vivendas ou msferraris e 
engordar as suas contas bancári- 
as.» 

A federação reclama aumen- 
tos mínimos na ordem dos 5 
contos mensais, apresentando 
contas que mostram ser esta 
uma reivindicação «perfeita- 
mente realista», para fazer face a 
uma inflação que ultrapassa os 3 
por cento, com as rendas de 
casa. 

A par de aumentos de produ- 
tividade de, em média, 4,4 por 
cento, as empresas beneficia- 
ram ainda da recente redução 
das tarifas da electricidade em 
dez por cento. Os apoios finan- 
ceiros, no âmbito do PEDIP e 
outros programas, contemplam 
investimentos globais que 

Ruptura 

no calçado 
i 

i: 

Ao fim de oito reuniões de negociação, a associação 
patronal do calçado manteve a sua proposta de aumentos 
salariais em 1,9 por cento. Segundo a Fesete, a APICCAPS 
propunha que os salário actuais, situados entre 45 200 e 
141 300 escudos, passassem para um mínimo de 49 mil escu- 
dos e um máximo de 144 mil. O subsídio de alimentação, na 
proposta patronal apresentada pela última vez na passada 
sexta-feira, seria aumentado em dez escudos. 

Os representantes dos trabalhadores deram esta fase por 
concluída e solicitaram a passagem à fase de conciliação, no 
Ministério do Trabalho. «Lutar é o único caminho», procla- 
ma a federação no comunicado que emitiu anteontem. 

s 

ultrapassam um bilião de con 
tos nas indústrias têxteis, de 
vestuário e calçado. 

A aceitação das propostas 
sindicais, refere a Fesete, teria 
uma incidência «absolutamen- 
te insignificante» na factura- 
ção (de 0,9 a 1,4 por cento, de 
acordo com os exemplos apon- 
tados na conferência de 
imprensa) e permitiria que os 
custos salariais das empresas 
se mantivessem este ano a ura 
nível inferior ao de 1992/93. 

E também feita a compara- 
ção das remunerações vigentes 
no sector com os salários prati- 
cados na indústria da União 
Europeia, em média, nos anos 
de 1993 e 1995. Na Alemanha 
e na Dinamarca, os ganhos 
médios horários brutos chegam 
a ser 6 vezes superiores. A 
diferença é ainda maior se for 
tido em conta que, nos têxteis, 
vestuário e calçado em Portu- 
gal, cerca de 70 por cento dos 
trabalhadores estão nos últi- 
mos grupos da grelha salarial e 
auferem salários que ficam 
entre 8 e 10 por cento abaixo 
da média nacional, ou seja, 
ganham cerca de 370 escudos 
por hora. 

Nesta situação, não resta aos 
trabalhadores «outra alternati- 
va que não seja a luta para 
obrigar o patronato a mudar de 
posição», defende a Fesete, 
prevenindo que «a luta pela 
negociação vai ser prolongada 
e não daremos tréguas aos 
patrões nas empresas, sendo da 
sua responsabilidade os confli- 
tos que certamente se irão 
desenvolver». 

Oonciliação nos CTT 

acabou com 3 por cento 

Terminou quinta-feira a 
egociação entre os sindicatos 

, ^ "rimstração dos Correios 
mtugal, ficando acordados 

"mentos salariais de 3 por eMo e redução do horário de 

n! u - sem contrapartidas de 
mobilidade. Foi ainda criada 

a nova categoria profissio- 
- mas com contornos muito 

n,. e,rf.ntes ^ ProPosta de des- 
9 a uicação dos carteiros, que 

a ministração inicialmente 
apresentou. 

df^r neSoc'aÇões do Acordo 
^ Lmpresa iniciaram-se em 

"ho (a actualização salarial 
jeria efectuar-se em Julho, 

v0 ,0p^ora eleitos retroacti- 
L Para demover a adminis- 

fÇao, os trabalhadores e as 

deJ estlllturas tiveram que 
.. etcader um processo reivin- 

dIph 'V0' COm Pontos altos nos 
Pnanos de 14 de Outubro ena 
v[Jíaí5el6 desse mês. ena 
oents

la ^ 'Las. com diri- 

do,srTTac,lvistas'juntoàsede 

L em Novembro, Che- 

gou a estar marcada uma greve 
de três dias para antes do Natal, 
desconvocada depois de os res- 
ponsáveis da empresa terem 
feito algumas cedências. 

«Este foi o resultado da luta 
dos trabalhadores, nomeada- 
mente da forte adesão à greve, 
e da firmeza do SNTCT», 

comentou ao «Avante!» um 
dirigente do Sindicato Nacio- 
nal dos Correios e Telecomuni- 
cações. Vítor Narciso salientou 
que, contrariamente ao que se 
pode depreender das afirma- 
ções feitas à Lusa pelo respon- 
sável dos Recursos Humanos 
dos CTT, a redução da semana 

de trabalho de 40 para 39 horas 
foi feita sem quaisquer contra- 
partidas na adaptabilidade dos 
horários. Ficou apenas aberta a 
possibilidade de, na futura 
negociação de uma maior redu- 
ção do horário, serem também 
discutidas propostas de adapta- 
bilidade. 
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A luta dos trabalhadores em defesa de direitos, estabilidade, melhores salários e menores horários 
foi acompanhada por fortes críticas à administração dos CTT, presidida por Norberto Pilar (foto da 
vigília de 26 de Novembro) 

O primeiro euro 

e a ll\l-CM 

«No dia em que se iniciou a produção do euro em Portugal, cha- 
mamos a atenção dos representantes governamentais e da comunica- 
ção social para a situação do trabalhador que cunhou os primeiros 
euros, o qual aufere um salário de 138 mil escudos, enquanto na Irlan- 
da esse mesmo trabalhador ganharia 315 mil escudos, na vizinha 
Espanha 348 mil e, por exemplo, na Alemanha, 638 mil», afirma a 
Comissão de Trabalhadores da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, 
numa exposição que divulgou anteontem. 

A CT considera que este é um «momento histórico» para a IN- 
-CM e para Portugal, interpretando a escolha para a cunhagem de 
euros como uma consagração do prestígio construído ao longo de 
anos. Contudo, expressa o seu protesto por continuarem sem respos- 
ta as questões que a CT colocou a responsáveis do Governo e da 
empresa, a propósito do despacho do ministro das Finanças, de 5 de 
Setembro, sobre as orientações estratégicas da IN-CM para o perío- 
do até 2001, e onde Sousa Franco perspectiva a alteração do estatuto 
de empresa pública para sociedade anónima, «abrindo o caminho, 
como já aconteceu em outras empresas, à privatização». 

Tal posição do Governo é, para a CT, «surpreendente», uma vez 
que o próprio despacho considera que a IN-CM «não é uma empre- 
sa-problema», «tem mantido rentabilidade (suportando mesmo esfor- 
ços de capitalização, como o fundo de pensões), tem conservado e, 
por vezes, melhorado padrões historicamente elevados de segurança 
e qualidade, vem mantendo um bom clima social e presta serviços 
positivamente avaliáveis ou mantém posições fortes e prestigiadas no 
mercado». O ministro afirma mesmo, acrescenta a CT, que a IN-CM 
«no âmbito da União Europeia e, claramente, também em muitos 
casos a nível mundial, ocupa um dos primeiros lugares em várias acti- 
vidades». 

A privatização, reafirma a CT, «põe em causa os direitos dos tra- 
balhadores e o serviço prestado pela IN-CM», «pelo menos, não nos 
foi demonstrado o contrário». 

Por menos cegueira 

na Telecom 

A Comissão de Trabalhadores 
da Portugal Telecom faz «votos 
para que 1999 liberte a gestão da 
cegueira em que caiu em 1998», 
trazendo «mais humanismo, 
mais democracia interna, mais e 
melhor qualidade de vida e de 
trabalho» para todos os funcio- 
nários da empresa. No seu pri- 
meiro comunicado deste ano, a 
CT considera o ano de 1998 
como aquele em que a conver- 
gência na acção por parte de 
todos os organismos representa- 
tivos dos trabalhadores da PT 
permitiu dar passos importantes 
na resolução de problemas que 
há muito se arrastavam, como a 

redução de mais uma hora de 
trabalho por semana ou várias 
medidas de harmonização das 
condições de trabalho entre pes- 
soal, proveniente das diferentes 
empresas que se fundiram na 
PT, era 1994. 

'«É imprescindível que em 
1999 os ORTs mantenham a 
convergência na acção e, com o 
apoio dos trabalhadores, encon- 
trem as melhores soluções para 
a negociação de matérias como 
a tabela salarial, uma nova 
estrutura de carreiras, a semana 
de trabalho de 35 horas, a har- 
monização dos regimes de tra- 
balho.» 

Reestruturação 

e negócios na JAE 

As alterações previstas pelo Governo para a Junta Autónoma de 
Estradas «não resolvem qualquer problema de funcionalidade da actual 
JAE e do aproveitamento técnico e científico do mais velho e qualifi- 
cado serviço público para o desenvolvimento económico do País». 

Na recente reunião da Federação da Função Pública cora traba- 
lhadores da JAE, para preparação do parecer sindical sobre o docu- 
mento de reestruturação entregue pelo Ministério do Equipamento, 
foi defendido que a criação de dois novos institutos públicos (IEP e 
1CERR) e a alteração do nome da «JAE-Construções, SA» para 
«EPOR, SA» «vão apenas criar mais novos tachos, com mais dois 
conselhos de administração, dois presidentes de conselhos de admi- 
nistração, duas comissões de fiscalização e um conselho consultivo, 
todos pagos com vencimentos fabulosos»; além disso, «vão ser trans- 
feridos conhecimentos técnicos e científicos para fins que pouco 
terão a ver com as funções sociais do Estado». 

O projecto do Governo não assegura direitos de participação dos 
trabalhadores nos novos institutos e não dá garantias quanto a fun- 
ções e remunerações de funcionários da JAE que optem pelo contra- 
to individual de trabalho e a perda de vínculo à Função Pública. Na 
reunião foi ainda rejeitada a ideia de um «quadro especial transitó- 
rio» na secretaria-geral do Ministério, «que volta a lembrar o extinto 
quadro de excedentes», refere o comunicado da FNSFP/CGTP. 
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Resíduos perigosos 

A luta vai continuar 

A contestação da opção da ministra do Ambiente pela 

incineração de resíduos perigosos prossegue agora 

centrada em Coimbra. Enquanto novos dados vão 

sendo divulgados que, no mínimo, põem em causa a 

pressa e a transparência de todo este processo. 

Na noite de sábado, o Fórum 
«Coimbra viva» - uma reunião 
destinada a divulgar a opinião 
de diferentes cientistas e a escla- 
recer as populações sobre os 
perigos da co-incineração - pro- 
longou-se por quatro horas. 

Quatro horas de debates 
marcadas por sérios alertas, e 
em que foi decidido, nomeada- 
mente, pedir uma audiência ao 
Presidente da República. A ini- 
ciativa contou com a presença 
especial da população de Sou- 
seias e também com uma 
representação de Maceira. 

Ura dos perigos salientados 
foi o de a situação dos ventos 
poder vir a provocar uma situa- 
ção catastrófica para Coimbra 
em caso de libertação de gases 
da cimenteira de Souselas. 

O reitor da universidade de 
Coimbra, Fernando Rebelo, ao 
intervir na qualidade de geó- 
grafo, afirmou que apenas em 
10 por cento do ano Coimbra 
não tem ventos e a localização 
de Souselas, a noroeste, coloca 
em risco a cidade. 

Nesta situação - que corres- 
ponde a 40 por cento dos ven- 
tos - os gases produzidos na 

cimenteira de Souselas serão 
dispersos pela cidade e arredo- 
res. Quando os ventos tocarem 
de sul e de sudoeste - o que 
acontece em 27 por cento do 
ano - os gases serão levados 
para o distrito de Aveiro. Em 
caso de ausência de ventos, 
serão as populações que vivem 
nas imediações da fábrica as 
atingidas. 

Os debates ficaram marca- 
dos por um incidente provoca- 
do pelo presidente da Scoreco 
(empresa criada por duas 
cimenteiras para gerir os resí- 
duos), que pretendeu intervir 
no Fórum, ao mesmo nível dos 
convidados. A organização 
rejeitou tal possibilidade, con- 
cedendo-lhe o mesmo tempo 
atribuído a qualquer interveni- 
ente da assistência. 

Um facto em si significati- 
vo, pelo que reflecte do receio 
da pressão popular face ao 
muito dinheiro envolvido. Isto 
mesmo foi sublinhado pelo 
sociólogo Boaventura Santos, 
dirigente da Pro-Urbe, que 
considerou que o comporta- 
mento do presidente da Score- 
co foi de «grande impaciência, 
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Também no Barreiro, a luta continua. Agora com a entrega, sexta-feira, de uma petição ao parla- 
mento para agendar a discussão em torno da estação de tratamento de resíduos tóxicos 

porque há muito dinheiro 
nisto». Também Carvalho da 
Silva, coordenador da CGTP- 
-IN, considerou que a posição 
assumida pelos representantes 
da Scoreco é sinal de que 
«estão impacientes, porque as 
coisas estão a ter efeito». 

Na «Declaração de Coim- 
bra», documento aprovado no 
final do fórum, afirma-se o 
propósito de continuar a luta, 
«por todos os meios democrá- 

Vila Franca de Xira 

JCP exige 

nova escola secundária 

A falta de uma escola de ensino secundário e a 
importância da gestão e promoção do património, 
são duas questões a que a JCP de Vila Franca con- 
sidera urgente dar resposta. 

«Diariamente deslocam-se da freguesia de 
Vialonga cerca de 500 alunos para estudarem 
em escolas secundárias na área administrativa 
do concelho de Vila Franca de Xira e em conce- 
lhos vizinhos, por falta de um estabelecimento 
de ensino secundário», refere a JCP. Isto apesar 
de os terrenos para a construção da escola terem 
sido cedidos, gratuitamente, pelo anterior exe- 
cutivo camarário. 

Face a esta situação, os jovens comunistas exi- 
gem a imediata resolução do problema e apelam à 
participação dos jovens da freguesia na promoção 
de um abaixo-assinado. 

Pela salvaguarda do património 

Os jovens comunistas de Vila Franca analisa- 
ram o Plano de Actividades da Câmara Municipal 
para o ano de 1999 e consideram haver nesse 
plano grandes debilidades no que diz respeito à 
salvaguarda do património histórico edificado do 
município. 

A JCP afirma que ficou comprometida, para 
este ano, a recuperação e dignificação de diversos 
locais históricos e refere alguns exemplos de 
espaços históricos degradados e não considerados 
no plano de intervenção da Câmara. É o caso dos 
moinhos de vento, do moinho da maré de Adarse, 
das fortificações das linhas defensivas de Torres 
Vedras. 

Os jovens comunistas denunciam o facto de 
nenhuma verba ter sido atribuída à preservação 

ticos», até se alcançar a revo- 
gação da decisão governamen- 
tal de co-incineração em ci- 
menteiras. 

Nesse âmbito, é criada uma 
«comissão sombra» para 
acompanhar os trabalhos da 
comissão científica, a instituir 
ao abrigo de um diploma legal, 
para avaliar os riscos da co- 
-incineraçâo para a saúde. 

Na declaração final faz-se 
apelo a «todos os portugueses 
para que ampliem, das mais 
variadas maneiras, o protesto 
contra a política do Ministério 
do Ambiente em matéria de 
resíduos sólidos». 

Saúde em causa 

Novos factos vêm entretan- 
to a público, testemunhando 
dos perigos para a saúde públi- 
ca que a opção da queima de 
resíduos perigosos em cimen- 
teiras comporta. Com a agra- 
vante de não terem sido divul- 
gados. 

A queima de resíduos tóxi- 
cos em cimenteiras levará a 
ura aumento de riscos de der- 
matoses (doenças da pele) nos 
trabalhadores da construção 
civil. Este o alerta que surge 
num parecer independente 
pedido pela Comissão Técnica 

de Avaliação (CTA), que cons- 
ta dos anexos do relatório 
entregue à ministra do Ambi- 
ente, mas que não foi oportu- 
namente divulgado. 

O parecer em causa, da 
autoria do ex-presidente da 
Associação Portuguesa de 
Engenheiros de Ambiente, 
Manuel Pinheiro, especialista 
em análise de riscos ambien- 
tais, sublinha que «o tálio e o 
crómio podem originar, na 
fase da hidratação do cimento, 
alguns problemas alérgicos, 
em caso de contacto directo, 
especialmente nos trabalhado- 
res». 

O texto recomenda, por 
outro lado, que «nos ensaios 
de pré-qualificação sejam tam- 
bém contemplados ensaios 
ambientais de lixiviação e 
toxicidade ao cimento assim 
produzido com co-incinera- 
ção», Testes que, entretanto, 
não foram exigidos pelo 
Ministério do Ambiente. 

De salientar que a fonte de 
informação do parecer de 
Manuel Pinheiro é a indústria 
cimenteira alemã que, devido 
aos problemas registados, já 
colocou no mercado um 
cimento com referência explí- 
cita aos baixos teores de cró- 
mio. 

De acordo com dados da 
Organização Internacional do 
Trabalho (OIT), a introdução 
de resíduos industriais nas 
cimenteiras será a principal 
fonte contaminante de metais 
pesados com efeitos alérgi- 
cos. 
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Quinta do Cabninha 

com novos 

equipamentos 

de espaços arqueológicos, como sejam a necró- 
pole megalítica de Monte Serves ou o povoado 
antigo de Castanheira do Ribatejo. Lembram, 
por outro lado, que o local do terraço Quaterná- 
rio, pela sua importância geológica, deve ser 
protegido da actividade extractiva da Cimpor. E 
defendem que «as iniciativas de intervenção nas 
áreas de tauromaquia, arqueologia industrial e 
pesca fluvial devera ser continuadas para a efec- 
tivação dos núcleos museológicos das referidas 
áreas». 

A concluir, a JCP exige «a concretização de uma 
política cultural de salvaguarda do património edi- 
ficado no concelho de Vila Franca de Xira para 
garantir a fruição e apropriação dos espaços histó- 
ricos pela comunidade». 

Uma nova sede da Junta de 
Freguesia de Alcântara e um 
polidesporti vo reabilitado são os 
dois novos equipamentos dispo- 
níveis para os moradores da 
Quinta do Cabrinha, desde sába- 
do passado. 

O objectivo é, antes do mais, 
proporcionar o apoio de um 
órgão autárquico na resposta a 
algumas necessidades sociais 
básicas da população realojada 
do Casal Ventoso, como a pro- 
cura de emprego e a assistência 
domiciliária a idosos. 

Com estes objectivos, estão a 
ser inventariadas as famílias rea- 
lojadas e está a ser feito um 
levantamento dos desemprega- 
dos e das suas habilitações. 

A assistência domiciliária a 
idosos fica também a cargo da 
Junta de Freguesia de Alcântara, 
através de uma instituição de 
apoio social, a União dos Pen- 
sionistas da Segurança Social. 

O polidesportivo, que foi rea- 
bilitado, vai passar a estar aber- 
to às várias actividades desporti- 
vas que queiram praticar, tanto 
os moradores e colectividades 
da freguesia de Alcântara como 

os da Quinta do Cabrinha, 
nomeadamente futebol, andebol 
ou basquetebol. Responderá 
ainda a iniciativas, quer da cida- 
de quer das colectividades, para 
organizar jogos. 

Todo este processo de mudan- 
ça se insere também na transfor- 
mação do Vale de Alcântara, que 
inclui o Casal Ventoso, e que irá 
transformar-se numa zona com 
muitos espaços verdes e árvores, 
conjuntos de edifícios com 1100 
fogos de realojamento e equipa- 
mentos colectivos. 

O plano, elaborado por uma 
equipa coordenada pelo arqui- 
tecto Eduardo Marinho e activa- 
mente acompanhado pelo verea- 
dor Vítor Costa do PCP, é para 
aplicar no vale e encostas de 
Alcântara, entre Sete Moinhos e 
os acessos à Ponte 25 de Abril. 

Quinta do Mocho 

Um Gabinete de Intervenção 
Local (GIL) abriu, sexta-feira 
passada, na Quinta do Mocho, 
em Loures, para preparar o 
realojamento das famílias que 

a Câmara quer deslocar para 
novas casas antes do final 
deste ano. 

O gabinete conta diariamente 
com várias técnicas sociais da 
Câmara de Loures, cujo trabalho 
é fundamentalmente preparar e 
organizar o realojamento, con- 
tribuindo também para a inte- 
gração das pessoas na comuni- 
dade. 

No acto de inauguração do 
gabinete, o presidente da 
Câmara de Loures, Demétrio 
Alves, convidou estudantes ou 
investigadores portugueses a 
montar um laboratório de 
observação na Quinta do 
Mocho para acompanharem o 
processo de realojamento e de 
integração social. 

Hernane Nogueira, da Asso- 
ciação Unida e Cultural da 
Quinta do Mocho, disse aos jor- 
nalistas ser esta «a forma mais 
consensual para que a integra- 
ção se faça com a maior quali- 
dade possível». 

A Câmara prevê realojar 
ainda este ano 120 famílias e, 
até ao final do ano 2000, cerca 
de 3500 pessoas em 680 fogos. 
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Agricultores da Madeira 

exigem apoios 

Cerca de uma centena de agricultores da zona oeste 
da Madeira, vítimas dos estragos causados pelos 

temporais do início do ano, concentraram-se frente 
à Assembleia Legislativa Regional (ALR) 
da Madeira, no passado dia 27 de Janeiro. 

Uma iniciativa apoiada pela 
CDU, no âmbito da discussão do 
orçamento regional para 1999, e 
cine foi fruto de contactos estabe- 
lecidos desde os temporais, que 
culminaram num périplo de avali- 
ação e mobilização, do grupo par- 
lamentar da CDU, pelos conce- 
lhos de Calheta, Ponta do Sol e 
Câmara de Lobos. 

Os agricultores, descontentes 
oom a ineficácia e inércia do 
governo regional em apresentar 
planos concretos que visem apoi- 
ar a agricultura e fazer face aos 
enormes custos dos danos provo- 
cados pelos temporais, entrega- 
ram ao chefe de gabinete da presi- 
dência da ALR uma carta, na qual 
Propunham que no Orçamento 
para 1999 constasse uma dotação 
orçamental de um milhão e 450 
mil contos, tendo em conta as esti- 
mativas sobre os prejuízos apre- 
sentadas pelo Secretariado Regio- 
nal da Agricultura, 

Em conferência de imprensa 
realizada dias antes, o grupo 
parlamentar da CDU apresentou 

o quadro da situação e denunci- 
ou o desinteresse do governo 
regional pelos problemas vivi- 
dos pelos agricultores. 

Os temporais que fustigaram 
recentemente a Madeira causa- 
ram elevados prejuízos à agri- 
cultura regional e deixaram 
muitos agricultores numa situa- 
ção crítica, dado que muitas cul- 
turas já estavam quase na fase 
de colheita. Mais ainda - uma 
das culturas mais afectadas 
pelas chuvas, ventos e granizo 
foi a da banana, pedra basilar da 
subsistência de muitas famílias 
de agricultores. 

É neste quadro que a CDU 
denuncia a posição assumida 
pelo governo regional que, mais 
uma vez, à semelhança do que 
aconteceu por altura dos tempo- 
rais de 1993 e de 1995, anuncia 
recorrer à União Europeia e ao 
governo da República, em busca 
de apoios compensatórios. A 
verdade é que, até agora, os 
agricultores nada receberam, 
pois o governo regional nunca 
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CDU/Madeira 

Campanha pelos 

direitos da mulher 

^/"^El/Madeira preparou uma campanha regional sobre os direitos da 
Up 616 COntra os maus tratos a mulher. 

c 
sta campanha, já apresentada e em fase de realização, visa sensibilizar as 

^munidades regionais para os problemas graves de violência e agressão à 

,„U C1' Prelende motivar para a mudança das mentalidades e dos comporta- 
cn os e tem como objectivo garantir a aplicação de 
e^a da mulher e dos seus direitos, 

sob 0 ^ camPanha>a CDU/Madeira realizou um encontro regional 
tro ^i'1 V'0^nt'a conlra a's mulheres, a 4 de Dezembro, e teve diversos encon- s e trabalho com diferentes instituições regionais, nomeadamente com 

Pousáveis pela PSP e por serviços médicos e sociais, sobre a problemáti- 
ca Mulher na região, 

: medidas concretas na 

A produção de frutas da Madeira, em particular de banana, foi 
seriamente atingida pelas intempéries 

se esforçou a sério na defesa da 
agricultura e dos agricultores. 

Por outro lado, quando a 
CDU apresentou, na Assem- 
bleia Municipal, no momento da 
discussão dos orçamentos regio- 
nais de 1997 e de 1998, propos- 
tas de indemnização aos agri- 
cultores lesados cora os tempo- 
rais, a maioria PSD chumbou 
qualquer tipo de apoio. 

Face a esta situação, o grupo 
parlamentar da CDU apresen- 
tou, dia 19 de Janeiro, na ALR, 
a proposta de criação de uma 
Comissão Eventual para anali- 
sar formas de apoio aos agricul- 
tores, sublinhando que, mais do 
que quantificar os custos, 
«importa definir um conjunto de 
outras medidas complementares 
de apoio aos agricultores face às 
consequências dos temporais 
verificados na região». 

Contra novas 

incineradoras 

O deputado da CDU-Madei- 
ra, Edgar Silva, raanifestou-se 

contra a criação de três novas 
incineradoras de resíduos na 
freguesia de Camacha. 

Salientando que a incinerado 
ra «não é a melhor solução para 
a Madeira», Edgar Silva acusou 
o governo regional de querer 
fazer da Camacha a lixeira e o 
esgoto da região. 

O deputado da CDU fez estas 
afirmações durante um encontro 
cora a população do Rochão, no 
alto da freguesia da Camacha, 
onde fica situada uma Estação 
de Tratamento de Resíduos 
Sólidos da Meia Serra, alvo de 
criticas devido aos escorrimen- 
tos de águas lixiviadas, que 
estarão a contaminar as águas 
da localidade, e devido aos 
maus cheiros. 

Edgar Silva assegurou que a 
CDU vai «dar força» à popula- 
ção e questionar, na sessão 
pública da Câmara Municipal de 
Santa Cruz, sobre o que a presi- 
dência social-democrata tem 
feito para defender a população 
da Camacha e os interesses do 
concelho. 

Moradores exigem 

abertura da estação 

da Reboleira 

Cerca de dois mil moradores 
da Reboleira, na Amadora, con- 
centraram-se domingo, pela 
segunda vez, junto à estação da 
CP, para exigir a sua abertura 
imediata, ainda que a título pro- 
visório. 

Os moradores da freguesia da 
Reboleira - que contam com o 
apoio da Comissão de Utentes 
da Linha de Sintra - não aceitam 
que a estação permaneça fecha- 
da, alegadamente por não ter os 
arranjos exteriores prontos, 
quando a de Santa Cruz/Damaia 
já abriu, nas mesmas condições. 

Os utentes da CP manifesta- 
ram também a sua indignação 
pelo facto de o presidente da 
Câmara ter ignorado os pedidos 
que a comissão de utentes fez 
para participar na reunião entre 
o presidente da autarquia, Joa- 
quim Raposo, e a administração 
da Refer (Rede Ferroviária 
Nacional) para debater o pro- 
blema. 

A comissão, que representa 
os utentes da estação da Rebo- 
leira, entregou 300 cartas e um 

abaixo-assinado com 500 assi- 
naturas de protesto, 

João Bernardino, vereador da 
CDU na Câmara da Amadora, 
apelou às pessoas para «continu- 
ar a luta», salientando o papel da 
«acção organizada da popula- 
ção». 

Na reunião da Câmara, os 
vereadores da CDU apresenta- 
ram uma moção onde regista- 
vam «o natural e justo descon- 
tentamento das populações, quer 
da Damaia, quer da Buraca, pela 
ausência de condições do novo 
equipamento e da população da 
Reboleira obrigada a um alonga- 
mento era cerca de mais de 250 
metros para usar o comboio de 
que necessita, com uma estação 
praticamente concluída à sua 
porta e que não pode usar». 

Na moção, a CDU solicita à 
Refer que «dê desenvolvimen- 
to à conclusão das infra-estru- 
turas das estações de Santa 
Cruz/Damaia e Reboleira» e 
ainda que «proceda à abertura 
urgente e parcial da estação da 
Reboleira». 

Barreiro em luta 

Autarcas do Barreiro vão entregar sexta-feira uma petição ao parlamento 
para agendar a discussão em plenário da decisão de instalar uma estação 
de pré-tratamento de resíduos tóxicos no concelho. 
Estão já reunidas, pelo menos, as necessárias quatro mil assinaturas. 

JCP/Setúbal 

Encontro Distrital 

A Juventude Comunista Portuguesa de Setúbal irá realizar, na tarde do 
próximo sábado dia 6, nos Penicheiros, concelho do Barreiro, o seu 6.° 
Encontro Distrital. 
Com o lema «JCP em luta por um Distrito com futuro», procura-se 
reunir os jovens comunistas do Distrito de Setúbal para a discussão dos 
problemas que abrangem os jovens de todos os meios e sectores, desde 
os estudantes secundários aos estudantes do ensino superior e aos jovens 
trabalhadores, que se sentem lesados e ultrajados por uma política faz- 
-de-conta do governo do PS. 
Os jovens comunistas apostam na necessidade de delinear uma estratégia 
política em que os jovens da nossa sociedade tenham uma oportunidade 
real de poderem utilizar as suas capacidades para o desenvolvimento do 
país. 

APD critica 

Orçamento de Estado 

As despesas com a reabilitação e educação do sujeito passivo ou 
dependentes deficientes passara, segundo o Orçamento Geral do Estado 
para 1999, a ser dedutíveis em 30%, quando até à data eram dedutíveis 
na totalidade. Ura facto denunciado pela Associação Portuguesa de 
Deficientes (APD), que exige a imediata revogação de tal medida. 
A APD sublinha que «o investimento do Estado na reabilitação, 
inserção, educação, saúde e acção social dos cidadãos portadores de 
deficiência é escandalosamente baixo» e que se pretende «amealhar 
alguns tostões à custa de quem já é suficientemente penalizado por um 
sistema que ignora as necessidades específicas de um milhão de cidadãos 
e era sectores tão essenciais como a reabilitação e a educação». 

JCP/Algarve protesta 

A JCP/Algarve repudiou o comportamento «ignorante e antidemocrático 
de dois agentes da PSP de Vila Real de Santo António que, na passada 
semana, obrigaram um grupo de jovens a retirar uma banca da via 
pública. 
Na ocasião, um grupo de militantes contactava os jovens da escola 
secundária local, no âmbito da campanha «Educação Sexual já, sem 
medos», em banca situada no exterior da escola, sem que afectasse a 
circulação automóvel ou pedestre. 
«Quando um dos agentes da PSP interpelou os militantes da JCP, estes 
explicaram-lhe o que estavam a fazer. O agente da PSP pareceu que não 
ouviu, que não quis ouvir, ou que lhe disseram para não ouvir, exigindo 
que abandonássemos o local, por não termos autorização para estar ali», 
afirma-se em carta enviada ao Governador Civil de Faro. 
A JCP lembrou ainda aos agentes «que a liberdade de expressão é um 
direito constitucional e que as organizações políticas não necessitam de 
autorização de ninguém para levar a cabo as suas iniciativas na via 
pública». 

Café-debate sobre o racismo 

A JCP de Viana de Castelo realizou no passado sábado, dia 30 de 
Janeiro, um café-debate sobre Racismo e Xenofobia. Esta iniciativa 
enquadrou-se no quadro preparatório do 6,° Congresso da JCP. 
No debate ressaltou a preocupação dos jovens pelos exemplos de 
racismo e pelo aparecimento de organizações fascistas, bem como pela 
política de exclusão a que leva o Acordo de Schengen e o Tratado de 
Amesterdão. 
No encontro falou-se também do abaixo-assinado «Por uma Lei de 
Estrangeiros que respeite a liberdade e os direitos dos Imigrantes», 
Está marcada uma próxima iniciativa para 13 de Fet ereiro, que terá 
como tema «Café-Concerto contra as Provas Globais e os Exames 
Nacionais». 

Poceirão reivindica 

Escola C+S 

A população do Poceirão vai manifestar-se no próximo dia 12 de 
Fevereiro para reivindicar a construção de uma escola C+S, naquela 
localidade do concelho de Palmela. 
Os pais e-alunos, que têm diariamente de se deslocar para escolas de 
outras localidades, pretendem chamar a atenção dos poderes instituídos 
para a necessidade de dotar a freguesia do Poceirão de novos 
equipamentos educativos, face ao aumento da população escolar, 
A manifestação deverá terminar junto à sede do Governo Civil de 
Setúbal, a exemplo de acções de protesto que têm sido levadas a cabo 
pelos agricultores do distrito, 

Apoio às colectividades 

O Pelouro do Desporto da Câmara Municipal de Lisboa anuncia, dia 8 
de Fevereiro, em sessão pública que terá lugar no Fórum de Lisboa, o 
processo de candidatura aos apoios para as colectividades do concelho 
para o ano de 1999. 
O montante global dos apoios é de 150 mil contos e será atribuído às 
colectividades do concelho que nos prazos previstos fizerem chegar as 
suas candidaturas. 
As áreas contempladas são diversas, desde os Jogos de Lisboa aos planos 
de desenvolvimento de modalidades até outras actividades desportivas e, 
ainda, para pequenas obras em infra-estruturas desportivas ou sedes 
sociais e projectos ou eventos especiais, 
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Carreiras da administração pública 

Contra a arrogância do Governo 

em defesa de propostas justas 

O Grupo Parlamentar do PCP vai reapresentar em sede 

de debate na especialidade as propostas da sua autoria 

sobre a estruturação de carreiras da Administração 

Pública que a Assembleia da República já aprovou mas 

que o Governo recusou incorporar no decreto-lei que 

elaborou sobre a matéria. O anúncio foi feito pelo 

deputado comunista Alexandrino Saldanha, na passada 

sexta-feira, no decorrer da apreciação parlamentar 

(ratificação) suscitada pela sua bancada ao referido 

diploma. 
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O Governo fala em diálogo mas despreza a vontade dos trabalhadores e, inclusive, a vontade polí- 
tica do Parlamento 

Construção 

de tribunais 

Revogar a 
disposição 
vigente que 
impõe aos 
municípios os 
encargos 
com a 
aquisição, 
urbanização e 

cedência à administração 
central de terrenos 
destinados à construção de 
tribunais judiciais, eis, em 
síntese, o objectivo visado 
com um projecto de lei do 
PCP entregue na semana 
transacta no Parlamento. 
Com esta iniciativa 
legislativa, que vai ao 
encontro das expectativas 
da Associação Nacional de 
Municípios, os deputados 
comunistas pretendem 
corrigir uma norma que 
consideram iníqua e que 
tem contribuído para o 
agravamento da situação 
financeira das autarquias 
locais, sobretudo nos 
municípios urbanos que, 
não dispondo de bolsas de 
terreno para aquele fim, 
são obrigados a recorrer 
ao mercado de solos ou à 
expropriação, o que, em 
qualquer das situações, 
representa sempre verbas 
na ordem das dezenas ou 
centenas de milhares de 
contos. 

Caso JAE 
A Comissão 
Parlamentar 
de inquérito 
à Junta 
Autónoma de 
Estradas 
(JAE) tomou 
finalmente 
posse. Foi na 

passada semana, após um 
longo período de espera. 
Presidida pelo deputado 
José Junqueiro (PS), a 
comissão de inquérito 
analisará as suspeições 
existentes quanto a casos 
de corrupção na JAE, 
envolvendo o 
financiamento ilícito de 
partidos políticos. 
A comissão terá 21 
deputados, distribuídos da 
seguinte forma: 10 do 
PS, 7 do PSD, 2 do PP e 
2 do PCP, prevendo-se 
que os seus trabalhos se 
prolonguem durante 
quatro meses. 
O escândalo em torno da 
JAE, recorde-se, foi 
despoletado no início de 
Outubro na sequência de 
uma entrevista ao 
«Expresso» do antigo 
presidente da empresa, 
Garcia dos Santos. 

Sonae 

favorecida 

conclusões 
do inquérito 
parlamentar 
ao negócio 
da Torralta 
celebrado 
entre o 
Governo 

e o Grupo Sonae foram 
finalmente votadas na 
Assembleia da República. 
Da autoria do deputado 
comunista António Filipe, 
o documento, a que já 
fizemos referência em 
anteriores edições, conclui 
pela existência de dois 
casos de alegado 
favorecimento do Grupo de 
Belmiro de Azevedo no 
acordo celebrado com o 
Estado para aquisição da 
Torralta. Um, refere-se á 
alienação dos créditos por 
valor muitíssimo abaixo da 
estimativa real, reportando- 
-se o outro à criação de 
uma situação de excepção 
para a concessão da Zona 
de Jogo de Tróia. 

Ao ignorar as alterações que 
a Assembleia da República 
entendeu aprovar, o Governo, 
no entender do Grupo comu- 
nista, evidenciou um completo 
desrespeito pelas competências 
e atribuições que estão consti- 
tucionalmente cometidas àque- 
le órgão de soberania. 

Em causa, recorde-se, estão 
três alterações do PCP aprova- 
das pelo Parlamento a uma 
autorização legislativa que 
veio a materializar-se na Lei 
n.0 77/98, alterações essas que 
o Governo decidiu não acatar 
quando redigiu o decreto-lei 
n." 404-A/98, invocando, para 

O acordo celebrado com a 
Swissair e o grupo Qualiflyer no 
quadro do processo em curso de 
reprivatização da TAP é atenta- 
tório dos interesses da nossa 
companhia aérea e do País, 
denunciou o deputado comunis- 
ta Alexandrino Saldanha, em 
intervenção política proferida 
faz hoje oito dias no plenário da 
Assembleia da República. 

Os motivos próximos para 
esta tomada de posição da ban- 
cada comunista prendem-se com 
recentes notícias vindas a públi- 
co sobre a situação da TAP, 

o efeito, custos alegadamente 
incomportáveis. Tal argumento 
acabaria por cair por terra, 
como demonstrou Alexandrino 
Saldanha, ao lembrar que os 
custos reais ficarão bastante 
aquém dos dois milhões de 
contos, de acordo com as con- 
tas feitas pela Federação dos 
Sindicatos da Função Pública, 
número este significativamente 
muito abaixo dos 50 milhões de 
contos anunciados pelo Execu- 
tivo. 

Introduzindo todas elas 
melhorias significativas nas 
relações dos trabalhadores da 
Função Pública, uma das pro- 

pondo em evidência já não ape- 
nas os problemas sociais como, 
também, a própria sobrevivên- 
cia da empresa. 

Em causa está, sobretudo, o 
processo de privatização prosse- 
guido pelo Executivo do PS, tra- 
duzido, mais recentemente, sob 
a forma do diploma que aprova 
as 1 .a e 2.a fases de reprivatiza- 
ção, bem como em medidas do 
conselho de administração que, 
no entender de Alexandrino Sal- 
danha, «degradam a imagem 
pública da TAP e afrontam os 
seus trabalhadores». 

postas consubstancia a garantia 
de acesso ao final da carreira 
com a inclusão da dotação glo- 
bal, deste modo eliminando as 
anomalias e injustiças relativas 
existentes. 

Lembrado pelo parlamentar 
do PCP, a este respeito, foi a 
entrega do sistema de reservas à 
Swissair, com a alteração de 
horários tidos por convenientes 
para os passageiros, o encerra- 
mento de linhas e de balcões nos 
países onde actuam outras 
empresas do grupo suíço, infor- 
mações incompletas e deficien- 
tes, tudo era prejuízo da TAP e 
consequente instabilidade e 
insegurança nos trabalhadores. 

0 resultado desta política 
está, aliás, à vista, como tratou 
de sublinhar Alexandrino Salda- 
nha ao recordar a diminuição 
drástica e generalizada do 
número de passageiros, enquan- 
to aumenta a oferta de compa- 
nhias concorrentes e, em parale- 
lo, se vai degradando o ambien- 
te de trabalho. 

Neste quadro, para o Grupo 
comunista, importa, pois, a 
urgente adopção de medidas que 
«invertam a degradação», a pri- 
meira das quais é a manutenção 
da TAP como empresa de capi- 
tais públicos. 

Garantir uma gestão que 
«dinamize e desenvolva a 
empresa, sem excluir acordos de 
parceria estratégica, mas sempre 
no sentido da valorização da 
TAP e da complementaridade da 
prestação de serviços e não da 
sua dependência», constitui 
outra das medidas reclamadas 
pelo Grupo Parlamentar do PCP, 
que exige ainda o respeito pelos 
direitos dos trabalhadores. 

Relevo merece igualmente a 
proposta que antecipa de qua- 
tro para três anos o período 
necessário para efeitos de pro- 
gressão automática nas carrei- 
ras horizontais, havendo ainda 
a destacar a proposta que prevê 
que a aplicação da alteração 
aos corpos e regimes especiais 
da Função Pública seja retroac- 
tiva a Janeiro de 1998. 

No debate da semana tran- 
sacta, em que repudiou a atitu- 
de do Governo por considerar 
que a mesma configura um 
manifesto desprezo pela «von- 

tade política manifestada pelo 
Parlamento», Alexandrino Sal- 
danha anunciou ainda uma 
quarta proposta da sua bancada 
relativa à aplicação do novo 
regime às autarquias locais. 
Trata-se da transferência de 
verbas necessárias ao aumento 
das despesas resultantes da 
aplicação do diploma, uma vez 
que a aprovação deste foi pos- 
terior à aprovação dos orça- 
mentos das autarquias e estas 
não podem afectar mais de 60 
por cento das despesas com o 
pessoal. 
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O PCP entende que a TAP deve ser uma companhia de bandeira, 
capaz de assegurar um elevado nível de emprego e a prestação 
de serviços de qualidade 

:A. 

Para inverter degradação em curso 

PCP exige medidas 

que salvem a TAP 

Reforçar direitos 

Contra ameaças 

e violações 

Foi aprovado faz hoje oito dias o projecto de lei do PCP que 
regula os procedimentos judiciais correspondentes ao direito 
consagrado, visando a tutela efectiva de direitos como sejam o 
direito à liberdade de reunião, de manifestação, de associação ! 

| ou de expressão. Trata-se de assegurar a efectivação desses | 
| direitos, liberdades e garantias pessoais, sempre que eles sejam | 
; ameaçados ou, mesmo, violados, como tantas vezes já sucedeu | 
| na história da nossa democracia através da destruição de pro- | 
/ paganda com objectivos políticos ou da proibição de manifes- | 

tações a pretexto de regulamentos municipais ou de governos 
1 civis. 

Com este diploma, segundo Odete Santos, preenchida fica | 
assim a lacuna existente desde a última revisão constitucional | 

1 respeitante à regulamentação de procedimentos judiciais céle- 
| res e prioritários destinados a tutelar direitos, liberdades e 

garantias pessoais. 
Ao dar cumprimento a essa garantia introduzida na mais | 

recente revisão da Lei Fundamental por propostas do PCP e do 
PS, como explicou Odete Santos, o Grupo comunista procura 
assim que «contra arbitrariedades, os cidadãos possam intervir | 
activamente na vida política», reforçando também por esta via | 
a democracia participativa. 

A bancada comunista manifestou já, entretanto, total abertu- ; 

ra para introduzir aperfeiçoamentos ao diploma era sede de 1 
especialidade, defendendo para o efeito a realização de audi- 
ções com várias entidades, entre as quais os Conselhos Supe- 
riores das Magistraturas, os seus organismos representativos e 
a Ordem dos Advogados. 

0 projecto de lei do PCP acolheu em votação na generalida- | 
de os votos favoráveis do PCP e do PEV e a abstenção das res- 
tantes bancadas. 

(li 
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Em causa negócio de milhões 

Processo nebuloso 

na privatização da ANA 

Existem fortes razões para crer na falta de 

transparência do processo que envolve o 

desmembramento e privatização da Empresa 
Pública Aeroportos e Navegação Aérea. Abundam as 

interrogações e adensam-se as nuvens à volta do 
assunto, sugerindo a existência de interesses 

obscuros indissociáveis do negócio dos terrenos do 

Aeroporto da Portela e da construção do novo 

aeroporto. 
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Fortes interesses movimentam-se ã volta do negócio dos terrenos do Aeroporto da Portela e da 
construção do novo aeroporto 

Preocupado com a situação 
está o Grupo Parlamentar do 

PCP que chamou à Assembleia 
da República para ratificação o 
diploma que prevê a cisão e pri- 
vatização da ANA, apresentan- 
do simultaneamente um projec- 
to de resolução no qual propõe 
a sua cessação de vigência. 

Na apreciação parlamentar 
ao diploma realizada no final 
da semana transacta, Lino de 
Carvalho invocou três ordens 

razão para justificar a dis- 
cordância da sua bancada rela- 
11 vãmente a um processo que 
considera estar longe de ser 
normal. 

A primeira, sublinhou, reside 
na «ausência de fundamentação 
Para a decisão de cisão e priva- 
tização da ANA e suas eventu- 

ais consequências em matéria 
de manutenção de controlo do 
espaço aéreo por Portugal». 
Com efeito, num quadro em 
que a empresa apresenta 
«muito boa performance eco- 
nómica, com resultados cres- 
centemente positivos» e onde 
avulta a sua reconhecida «qua- 
lidade e eficácia do serviço», 
não se vislumbram razões que 
sustentem a decisão numa pers- 
pectiva de salvaguarda do inte- 
resse nacional. Tanto mais que, 
como assinalou Lino de Carva- 
lho, «desdobrar a empresa em 
duas, com estatutos jurídicos 
diferentes, uma das quais com 
o objectivo de privatizar a 
seguir, levará necessariamete à 
introdução de factores de insta- 
bilidade, sobreposição e confu- 

são em funções onde hoje reina 
a estabilidade e a clareza». 

«O negócio do século» 

A segunda razão avançada 
pelo deputado do PCP prende-se 
com a «precipitação e falta de 
transparência» que em sua opi- 
nião são flagrantes no processo. 
A testemunhá-lo, entre os vários 
exemplos por si citados, está o 

facto de o valor patrimonial da 
ANA nem sequer estar avaliado 
oficialmente, designadamente 
quanto aos terrenos afectos à sua 
exploração no Aeroporto da 
Portela. 

Muito embora não estejam 
ainda determinados os valores 
exactos destes terrenos, nem 
mesmo esclarecida a questão da 
sua titularidade, o que se sabe 
com segurança é que estão em 

causa verbas na ordem das cen- 
tenas de milhões de contos. «É o 
negócio do século», como já lhe 
chamam. 

«Como é que se vai transferir 
ura tão valioso património para 
uma empresa a privatizar com 
um tão alto grau de indefini- 
ção?», inquiriu, perplexo, Lino 
de Carvalho, que admitiu não 
compreender igualmente «como 
é que se atribui desde já à 

empresa a privatizar a concessão 
do serviço público aeroportuário 
sem estarem sequer previamen- 
te definidas as condições da 
concessão nem haver, conse- 
quentemente, sido celebrado o 
respectivo contrato». 

Críticas neste processo de 
cisão e privatização da ANA - e 
este foi o terceiro fundamento 
aduzido por Lino de Carvalho 
em apoio da posição assumida 
pela bancada do PCP - são ainda 
dirigidas para os aspectos res- 
peitantes à garantia de manuten- 
ção dos direitos dos trabalhado- 
res e quanto à distribuição das 
responsabilidades e encargos no 
que se refere à cobertura dos 
Fundos de Pensões. 

E no mínimo insólito que o 
Governo, para resolver o enor- 
me «buraco» de 12,566 milhões 
de contos dos Fundos de Pensõ- 
es da ANA, observou Lino de 
Carvalho, tenha decidido impu- 
tar à empresa que cria para ser 
privatizada um encargo de 9,363 
milhões de contos que não lhe 
pertencera e que dizem respeito 
aos fundos de pensões de traba- 
lhadores (controladores de tráfe- 
go aéreo) que ficara na outra 
empresa. 

Criação de polícias municipais 

Governo confunde competências 

A Assembleia da República 
everá aprovar hoje, na gene- 

jjúidade, a proposta de lei do 
0verno que cria as polícias 

Municipais. A viabilidade do 
^Ploma está em princípio 
prantida face à posição reve- 
acia pelo PSD no debate reali- 

pdo faz hoje oito dias, no 
decorrer do qual Carlos Encar- 
"aÇão, antigo secretário de 

Mado da Administração 
Terna, deixou claro que a sua 
ancada vai «com certeza» 

votá-lo favoravelmente, não 
Estante o que considerou 
serem «alguns disparates» que 

carecem de ser corrigidos em 
comissão. 

Para o Governo, de acordo 
com a exposição de motivos da 
proposta, a actuação das polí- 
cias municipais deve ser "com- 
plementar às forças de segu- 
rança", situando-se as suas 
principais competências nos 
planos da «regulação e fiscali- 
zação no âmbito da circulação 
rodoviária e pedonal, colabora- 
ção com as autoridades judiciá- 
rias e de polícia criminal, ela- 
boração de autos de notícia ou 
de denúncia, instrução de pro- 
cesso de contra-ordenação, de 

polícia ambiental e mortuária, 
de fiscalização do cumprimen- 
to dos regulamentos munici- 
pais". 

Sem deixar de reconhecer 
alguma evolução relativamente 
aos projectos iniciais subscri- 
tos pelo Governo nesta maté- 
ria, João Amaral, em nome da 
bancada do PCP, criticou na 
proposta o que considerou 
serem as confusões nela exis- 
tentes quanto às reais compe- ■ 
tências das polícias municipais. 
«É uma proposta que confunde 
mais segurança com a multipli- 
cação de agentes policiais», do 
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mesmo modo que «confunde 
polícia de proximidade com 
proliferação de autoridades 
policiais», o que, inevitavel- 
mente, na perspectiva do depu- 
tado comunista, face à «sobre- 
posição de funções» previstas, 
se tornará numa fonte de 
«potenciais conflitos», com 
reflexos nos cidadãos que 
assim ficarão «à mercê de cho- 
ques de competências». 

Ura exemplo concreto desta 
confusão deu-o ainda João 
Amaral ao lembrar o artigo 1.0 

da proposta, no qual se apon- 
tam as missões de segurança 

interna com um dos objectivos 
das polícias municipais. 

Contestando tal atribuição, o 
parlamentar do PCP lembra 
que «a primeira função e razão 
de ser das polícias municipais é 
serem o serviço de polícia 
administrativa do município, 
para fiscalizarem os regula- 
mento de competência munici- 
pal». Criadas as polícias muni- 
cipais, João Amaral ainda 
admite que seja desejável 
«potenciar a sua utilização, 
dando-lhes outras funções 
como no estacionamento ou na 
regulação do trânsito». Mas 

tudo o que exorbite este quadro 
de partida, adverte, «contraria 
os poderes próprios das forças 
de segurança». 

Depois de considerar absur- 
do o número de 20 mil agentes 
que o Governo admite vir a 
serem recrutados para as polí- 
cias municipais, João Amaral 
conclui pela necessidade de 
introduzir uma «reforma radi- 
cal» no diploma, por forma à 
sua recondução às regras cons- 
titucionais, ao respeito dos 
direitos dos cidadãos, à exacta 
delimitação de funções com as 
forças de segurança». 

Segurança e saúde no trabalho 

Despacho ilegal 

provoca reacções 

objectivo das Polícias Municipais não é o cumprimento de missões de segurança interna, como 
o Governo parece querer sugerir. A sua função e vocação é serem o serviço de polícia administra- 
tiva do Município 

A autorização concedida pelo secretário de Esta- 
do das Relações Laborais para o funcionamento de 
empresas privadas na área da segurança e saúde no 
trabalho está a gerar controvérsia e motivou já um 
pedido da bancada comunista para a realização de 
uma reunião da Comissão Parlamentar de Trabalho 
para esclarecimento do assunto. 

Em causa está, concretamente, a inexistência de 
qualquer avaliação prévia ou exame à capacidade 
técnica das duas empresas escolhidas para presta- 
rem aqueles serviços. É que, como observa o depu- 
tado Alexandrino Saldanha na carta em que requer 
a referida reunião, a legislação obriga a que tal 
decisão seja devidamenta fundamentada e deferida 

por despacho conjunto dos ministros do Trabalho 
e da Saúde. 

Acresce, no caso em apreço, que o próprio 
Instituto de Desenvolvimento e Inspecção das 
Condições de Trabalho (IDICT) terá dado ura 
parecer contrário ao funcionamento daquelas 
empresas. 

E este conjunto de questões que Alexandrino 
Saldanha quer ver urgentemente esclarecido de 
viva voz no Parlamento, tanto mais que, acrescen- 
ta, declarações recentemente proferidas pelo secre- 
tário de Estado sobre esta matéria em entrevista a 
um órgão de comunicação social «levantam as 
maiores perplexidades». 
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Parlamento Europeu 

Custos da PAC 

podem ser 

nenacionalizados 

O Parlamento Europeu, reunido em sessão plenária na 

semana passada, em Bruxelas, deu o seu parecer sobre 

as propostas de reforma da Política Agrícola Comum 

(PAC) apresentadas pela Comissão Europeia, no âmbito 

da Agenda 2000, abrindo caminho à renacionalização 

dos custos da Política Agrícola Comum (PAC). 

A posição assumida pelo PE é particularmente preocupante pelo facto 
de, no que se refere ao financiamento, abrir a possibilidade de introdu- 
ção do princípio do co-financiamento da PAC, dando seguimento a uma 
proposta apresentada pelo deputado Arlindo Cunha, em sede da comis- 
são parlamentar da agricultura. Como referiu na sua intervenção o depu- 
tado do PCP, Honório Novo, «com esta porta aberta por este depu- 
tado português será certamente mais fácil proceder-se à renaciona- 
lização dos custos da PAC, agravar-se-ão ainda mais as discrimina- 
ções e as consequências negativas para a coesão interna, desrespei- 
tar-se-ão os próprios Tratados e por-se-ão em causa princípios bási- 
cos de solidariedade». 

De acordo com a proposta da Comissão, a aplicação da noção de co- 
-financiamento implicará, para o período de 2000 a 2006, uma despesa 
de 25-30 milhões de contos por parte do Estado português. Para além 
de, neste processo, os parlamentos nacionais serem confrontados com a 
inscrição orçamental obrigatória desta despesa, perderão competências 
decisivas que detêm e nem sequer poderão participar na definição das 
políticas correspondentes. 

As decisões aprovadas pelo PE, apesar de atenuarem alguns aspectos 
mais negativos das propostas da Comissão, não respondem à necessi- 
dade de uma reforma real da PAC. De facto, este conjunto de propostas 
segue e aprofunda as orientações da reforma de 1992, agravando as dis- 
criminações entre agricultores, regiões e produções que esta introduziu 
(ao que tudo indica, o escândalo despoletado em 1992 pelas estatís- 
ticas que mostravam que 20% dos agricultores usufruíam de 80% 
das ajudas, pode inclusive agravar-se), com consequências profundas 
na diminuição das explorações agrícolas, na desertificação do mundo 
rural e na pauperização das pequenas e médias explorações e da agri- 
cultura familiar. A proposta de reforma da Comissão Europeia continua 
a privilegiar as culturas continentais (carne, leite e cereais) em detri- 
mento das culturas mediterrânicas, prosseguindo orientações que preju- 
dicam claramente países como Portugal. 

Uma participação crítica, 

determinada e construtiva 

Os deputados do PCP, que votaram contra as propostas de regula- 
mento da Comissão e respectivos pareceres do Parlamento Europeu, 
apresentaram um conjunto de alterações aos documentos em discussão. 
O facto de efectuarem uma avaliação negativa dos documentos em dis- 
cussão, não impediu, antes incentivou, a apresentação de propostas rea- 
listas e responsáveis com o objectivo de contribuir para a implementa- 
ção de outra orientação à actual reforma da PAC. 

Uma delas, cora o objectivo de rejeitar o princípio do co-financia- 
mento por violar o princípio da solidariedade financeira da PAC e o pró- 
prio Tratado da União Europeia, foi recusada pelo plenário, com o apoio 
da generalidade dos demais deputados portugueses. 

Com o objectivo de pôr termo aos actuais desequilíbrios na distribui- 
ção das ajudas, os deputados do PCP apresentaram uma proposta que 
preconizava a modulação das ajudas com base na raão-de-obra assala- 
riada e familiar, podendo os Estados-membros utilizar mesmo outros 
critérios, desde que aceites pela Comissão. As poupanças nacionais 
assim geradas seriam destinadas aos pequenos e médios agricultores e 
para a concretização de medidas agro-ambientais. Simultaneamente, ao 
nível comunitário, propunha-se uma modulação que criasse um limite 
máximo de ajudas de 240 mil euros por agricultor (aproximadamente 
48 mil contos), acompanhado de ura aumento das ajudas para os agri- 
cultores que recebam menos de 5 mil euros (cerca de mil contos). Refi- 
ra-se que, actualmente, só em Portugal, há 74 agricultores a receber 
66 milhões de escudos por ano (!), situação que, a atender aos resulta- 
dos destas votações, corre bera o risco de se manter. Escusado será dizer 
que a proposta do PCP foi rejeitada. 

Em relação às culturas arvenses, o PE decidiu pelo aumento da taxa 
de pousio obrigatória de 0% para 10%, rejeitando uma proposta dos 
comunistas portugueses que pretendia estabelecer uma percentagem 
máxima de retirada para o pousio voluntário. A proposta que preconi- 
zava o aumento dos pagamentos por tonelada das proteaginosas e ce- 
reais foi igualmente rejeitada, acabando por não haver qualquer aumento. 

Na discussão sobre a came de bovino, o plenário acolheu uma proposta 
do PCP que estabelece um maior controlo da reserva nacional, devendo estas 
permanecer em regiões montanhosas e desfavorecidas. Ao mesmo tempo, 
deve-se garantir que, sempre que um produtor cesse a sua actividade e não 
transfira a produção, os seus direitos reverterão para a reserva nacional. 

Outra das alterações aprovadas, que contribuiu para atenuar ligeira- 
mente as propostas da CE, foi o financiamento de medidas de apoio à 
comercialização de produtos regionais tradicionais. 

INTERNACIONAL 

NATO 

Ultimato a Belgrado 

4 V 
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A posição da NATO em relação ao conflito do Kosovo 

não podia ser mais elucidativa: ou as forças em conflito 

se entendem... ou a NATO lançará ataques aéreos 

contra objectivos na Jugoslávia. 

Na verdade, trata-se de um ultimato a Belgrado para 

que aceite as propostas do Grupo de Contacto (Grã- 

-Bretanha, Estados Unidos, França, Rússia, Alemanha 
e Itália) sobre a concessão de uma «grande autonomia» 

ao Kosovo. Se não houver acordo sobre a matéria até 

dia 19 de Fevereiro, as armas da NATO entram em 

acção. 

O Grupo de Contac- 
to reuniu em Londres, 
na sexta-feira, e fez o 
seu ultimato. Três dias 
depois, em Bona, o 
secretário-geral da 
NATO, Javier Solana, 
e o chanceler alemão, 
Gerhard Schroeder, 
manifestavam-se de 
acordo quanto à manu- 
tenção da pressão mili- 
tar sobre as partes 
implicadas no conflito 
do Kosovo para que 
encetem negociações 
de paz, advertindo que 
esta é a «última opor- 
tunidade para alcançar 
a paz no Kosovo». 

Por partes implica- 
das entende-se, numa 
visão mais do que tendenciosa 
do conflito, as autoridades sér- 
vias, já que no sábado Solana 
anunciou ter recebido do Con- 
selho de Segurança da ONU um 
mandato para desencadear ata- 
ques aéreos contra objectivos 
do território jugoslavo se as 
exigências da comunidade 
internacional não forem respei- 
tadas. 

«Não será necessária qual- 
quer nova decisão formal do 
conselho da NATO» para lançar 
os ataques, sublinhou Solana. 

A decisão levou o governo 
jugoslavo a pedir na segunda- 
feira uma reunião do Conselho 

de Segurança da ONU, noticiou 
a agência Tanjug. 

Na óptica do governo jugos- 
lavo, a decisão da NATO cons- 
titui «uma clara ameaça para a 
soberania e a integridade da 
República Federal da Jugoslá- 
via (RFJ - Sérvia e Montene- 
gro) enquanto país independen- 
te, membro das Nações Uni- 
das», e «constitui uma violação 
dos princípios da Carta da 
ONU». 

Belgrado recorda que, na sua 
qualidade de «organização 
militar regional, a NATO não 
tem autorização do Conselho de 

afirmaram hoje fontes diplomáti- 
cas citadas pela agência Interfax. 
Para Moscovo, o envio de uma 
força internacional depende de 
duas condições prévias: a assina- 
tura de um acordo entre as partes 
em conflito e o consentimento 
expresso de Belgrado para o envio 
do contingente. 

Segundo as mesmas fontes, 
as autoridades russas têm 
conhecimento dos planos do 
Ocidente, mas duvidam «em 

Segurança nem o direito de uti- 
lizar a força contra países sobe- 
ranos e independentes, mem- 
bros da ONU». Neste contexto, 
o governo «decidiu pedir uma 
reunião do Conselho de Segu- 
rança da ONU, para que sejam 
tomadas as medidas apropria- 
das em conformidade com a 
Carta da ONU e impedida uma 
agressão armada contra a RFJ». 

O figurino bósnio 

De salientar que, para garantir 
a aplicação dos acordos de paz, 
ainda inexistentes, a NATO pro- 
põe-se enviar para o Kosovo 
uma força composta por 30.000 
homens; embora Javier Solana 
não confirme este número, 
admite que o resultado final 
«não estará muito longe» disso. 
Só pela parte da Alemanha, 
segundo declarações do secretá- 
rio de Estado da Defesa alemão, 
Walter Kolbow, será disponibili- 
zado um contingente de entre 
4.000 e 5.000 soldados. 

Diferente é a posição do Gover- 
no russo, que considera prematuro 
e «sem sentido» discutir o envio 
para o Kosovo de uma força inter- 
nacional de paz, semelhante à 
existente na Bósnia-Herzegovina, 

Bósnia, se fez calar as armas, 
está longe de ser um dado 
adquirido; as tropas estrangei- 
ras continuam no terreno, sem 
perspectivas de retirada. 

Entretanto, as autoridades de 
Belgrado e os independentistas 
do Kosovo foram instados a 
enviar representantes às con- 
versações de paz no próximo 
sábado em França, convocadas 
pelos seis países do Grupo de 
Contacto. 

Em Pristina, capital 
do Kosovo, o media- 
dor norte-araericano 
para a crise kosovar, 
Christopher Hill, e o 
enviado especial da 
União Europeia, o aus- 
tríaco Wolfgang 
Petritsch, têm tentado, 
sem êxito até ao 
momento, reunir numa 
única delegação, de 
uma dezena de ele- 
mentos e com uma 
plataforma comum, as 
diversas tendências 
separatistas. Uma tare- 
fa dificultada pelo 
autodesignado Exérci- 
to de Libertação do 
Kosovo (UÇK), que 
diz não aceitar outra 

«Grande 

autonomia» 

Segundo o ministro da Defesa britânico, Robin Cook, a 
«grande autonomia» do Kosovo defendida pelo Grupo de Con- I 
tacto para a ex-Jugoslávia prevê manter em Belgrado «as com- | 
petências nos domínios da política e defesa externa, da política (: 
monetária, das alfândegas e da fiscalidade federal». 

«As novas instituições do Kosovo exerceriam uma grande I 
autonomia, incluindo os domínios da polícia e da segurança J 
interna», explicou Cook, que deverá co-presidir à conferência 1 
de paz com início marcado para o próximo sábado em Ram- 1 
bouillet, perto de Paris, se as partes em conflito aceitarem a inti- j 
mação do Grupo de Contacto. 

«As comunidades sérvias e albanesas seriam ambas total- | 
mente protegidas, em virtude do direito conferido pelas institui- I 
ções eleitas para preservar a sua cultura nacional, a sua língua J 
e a sua educação», disse Cook, confirmando por outro lado que 1 
a fórmula autonómica preconizada pelo Grupo de Contacto 
seria objecto de nova análise daqui a três anos, sob a égide da | 
comunidade internacional. 

termos gerais da mera aplicação 
mecânica do modelo de pacifi- 
cação bósnio ao Kosovo», e só 
encarariam o envio de tropas 
russas para a zona sob bandeira 
das Nações Unidas ou da Orga- 
nização de Segurança e Coope- 
ração na Europa (OSCE). Cabe 
recordar que a «pacificação» da 

solução que não a total inde- 
pendência da região em relação 
a Belgrado. 

Por seu lado, o Parlamen- 
to jugoslavo foi chamado a 
apreciar as propostas do 
Grupo de Contacto, espe- 
rando-se para hoje uma res- 
posta. 

Os amigos iraquianos dos EUA 

A política norte-americana 
de apoio aos grupos oposicio- 
nistas do Iraque está a provo- 
car acesa polémica ente o 
Departamento de Estado, o 
Pentágono e a CIA, que não se 
entendem quanto aos futuros 
destinatários dos 97 milhões 
de dólares disponibilizados 
por Washington. 

O caso é tanto mais caricato 
quanto se sabe que os três prin- 
cipais grupos inicialmente 
escolhidos para receber os 
dólares já declararam publica- 
mente não estarem interessados 
no apoio americano, enquanto 
o dirigente de um outro grupo, 
Ahmed Chalabi, do Congresso 
Nacional Iraquiano, é procura- 

do na Jordânia sob acusação de 
ter desviado cerca de 20 milhõ- 
es de dólares de um banco que 
depois faliu, para além de ter 
sido acusado por correligioná- 
rios seus de não prestar contas 
de como é que o dinheiro anga- 
riado pela organização tem 
sido gasto. 

O Congresso Nacional Ira- 

quiano foi uma das organiza- 
ções apoiadas secretamente 
pela CIA nos anos a seguir à 
guerra do Golfo. 

Entretanto, no fim-de-sema- 
na, aviões norte-americanos e 
britânicos voltaram a atacar 
alvos militares no sul do Ira- 
que, a partir de bases na Tur- 
quia, Arábia Saudita e Koweil. 
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Angola 

E a guerra continua 

Em Angola assinala-se hoje o 38." aniversário do início 

da luta armada para a independência. A paz continua a 
ser um objectivo por concretrizar, e o país encontra-se 

«uma vez mais mergulhado numa guerra de graves 

proporções levada a cabo por homens comandados pelo 

criminoso Jonas Savimbi, com o apoio de mercenários 
de várias nacionalidades», no dizer de uma declaração 

governamental emitida em Luanda. 

De acordo com o Governo 
angolano, a guerra atinge dura- 
mente as populações, agrava a 
miséria e o sofrimento do povo 
e e maior porque crescem as 
evidências do envolvimento e 
mgerências de alguns países 
africanos no conflito político- 
■militar angolano. 

«Tal como na madrugada de 
4 de Fevereiro em 1961, o povo 
angolano deverá erguer-se 
nnido contra o inimigo comum, 
a exemplo do que fizeram 
recentemente com brio e valen- 
ria os combatentes do Cuíto, 

ambo, Malange e de outras 
regiões do país», salienta o 
documento, 

O Governo garante que não 
Poupará esforços no apoio às 

orÇas Armadas, na sua acção de 
efesa da pátria até à liquidação 
e todos os focos de instabilida- 
e nacional e na consolidação 
as 'nstituições democráticas. 
A^sociedade civil e as organi- 

^aÇões humanitárias, refere o 
ocumento, são chamadas a 

a lar-se aos esforços do Gover- 
no nngolano para enfrentar esta 
nova situação de guerra, que «já 
eausou vários mortos e feridos e 
rttirou para a desgraça centenas 

e famílias em busca de melhor 
sogurança, mantendo-as na con- 

'Ção de deslocados na sua pró- 
Pna terra». 

No seu comunicado, o 
overno apela a uma luta sem 

reguas contra o inimigo 
Comum que semeia o luto, a dor 
e ndia a paz e tranquilidade, 
<<Sem olharmos às convicções 
Políticas ou religiosas de cada 
Uni para que o povo tenha um 
rtturo melhor, bem-estar e pros- 

peridade». 
Lm outro apelo é lançado a 

todo o povo, de Cabinda ao 
unene, no sentido de se redo- 
rar a vigilância, engajando-se 

Corn afinco nas tarefas da defe- 
Sa e da produção, cora vista a 
traterializar o programa do 
governo que visa superar a actu- 
a| erise socioeconómica que o 
País atravessa. 

Novo governo 

O Presidente José Eduardo 
05 Santos empossou no sábado 

Passado o novo governo angola- 
no- O elenco governativo tinha 
s'do anunciado e nomeado no 
dia anterior, altura em que Edu- 
ardo dos Santos, discursando 
Perante a Assembleia Nacional 
yer caixa), deu conta da sua 

ecisão de suspender tempora- 
famente o cargo de primeiro- 
"ttinistro e passar a acumular 
essas funções. 

«A nossa primeira prioridade 
e 0 combate pela paz ou, por 

outras palavras, fazer guerra 
para atingir a paz», disse o Pre- 
sidente, garantindo que as For- 
ças Armadas Angolanas (FAA) 
vão passar a ter todo o apoio 
para continuar o combate contra 
as forças da UNITA de Jonas 
Savimbi, a fim de poderem 
«consolidar as vitórias» que têm 
obtido na defesa da integridade 
territorial e segurança no país. 

A segunda prioridade anun- 
ciada por José Eduardo dos San- 
tos é a criação de condições 
estruturais favoráveis ao relan- 
çamento da economia. «O 
aumento da produção tem que 
ser, a partir de agora, uma ori- 
entação fundamental cora um 
esforço de recuperação da pro- 
dução material, alargamento da 
zona de segurança em todo o 
país e implementação de pro- 
gramas favoráveis», disse. 

Eduardo dos Santos anunciou 
a criação imediata de um grupo 
de trabalho para estudar as con- 
dições e medidas tendentes à 
aplicação daquelas directrizes, 
integrado pelos ministros das 
Finanças e do Planeamento, 
pelo governador do Banco 
Nacional de Angola e por repre- 

sentantes de outras estruturas 
governamentais ligadas à eco- 
nomia, 

O novo Governo integra, de 
acordo cora o estipulado nos 
acordos de Lusaca, quatro ele- 
mentos da UNITA renovada. 

Reacções 

Para a UNITA de Jonas 
Savimbi as medidas tomadas 
por Luanda para fazer face à 
situação de guerra que se vive 
no país não passam da «queda 
da máscara de 'democrata' que 
José Eduardo dos Santos enver- 
gava desde 1991». 

Num comunicado datado de 
segunda-feira, do Bailundo, o 
Comité Permanente da Comis- 
são Política da UNITA refere 
que, nesse período, o presidente 
angolano apenas se adaptou 
«aos ventos da democracia que, 
também era Angola sopraram, 
graças ao sacrifício consentido 
pelos verdadeiros patriotas, sob 
a bandeira da UNITA e a lide- 
rança do dr. Savimbi, na luta 

contra o corpo expedicionário 
russo-cubano». 

A UNITA considera que a 
decisão de José Eduardo dos 
Santos de concentrar «todos os 
poderes nas suas mãos, se ajus- 
ta perfeitamente à natureza do 
seu regime e não visa senão a 
sua legalização», pelo que, 
neste contexto, «não resta à 
Resistência Popular senão apri- 
morar a sua organização, por 
forma a agigantar-se até que 
José Eduardo dos Santos volte à 
razão». 

Posição bem diferente foi a 
posição tomada pela Assem- 
bleia Nacional angolana, que a 
27 de Janeiro aprovou por una- 
nimidade uma resolução ape- 
lando «a todos os órgãos de 
soberania, instituições do Esta- 
do e aos cidadãos no sentido de 
accionarem todos os mecanis- 
mos e procedimentos legais que 
levem à responsabilização 
nacional e internacional, crimi- 
nal e civil, de Jonas Savimbi e 
de todos os seus colaboradores 
directos». Recorda-se que na 

Cabinda ameaçada 

Fontes das Forças Armadas governa- 
mentais na província de Cabinda, norte do 
país, citadas pela Lusa, revelam a presen- 
ça de grupos da UNITA dispostos a atin- 
gir a cidade e a localidade do Soyo, no 
Zaire. 

Um dos principais objectivos desses gru- 
pos é a destruição os campos e a base de 
exploração petrolífera de Malongo, da 
empresa norte-americana «Cabinda Gulf Oil 

Company», e a produção do crude na vila do 
Soyo, disse a mesma fonte governamental, 
acrescentando que as forças de Jonas 
Savimbi são apoiadas por mercenários ruan- 
deses, ugandeses, baniamulengues da Repú- 
blica Democrátia do Congo e por tropas 
residuais dos depostos presidentes Pascal 
Lissouba e Mobuto Sesse Seko, equipadas 
com artilharia pesada, incluindo infantaria 
blindada. 

0 discurso de Eduardo dos Santos 
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O nosso país está a viver um 
momento particularmente difí- 
cil, devido à guerra reiniciada 
por Jonas Savimbi e a sua ala 
belicista, com todas as conse- 
quências negativas que daí 
advêm para a vida das popula- 
ções, para o funcionamento 
regular das instituições demo- 
cráticas e para a integridade ter- 
ritorial do país. 

Vejo, pois, com profunda preocupação que crescem as evidênci- 
as do envolvimento e ingerência de alguns países africanos no con- 
flito polídco-militar angolano e, por outro lado, constato também 
que persistem os elementos conjunturais externos que vêm agra- 
vando nos últimos tempos a precária situação económica, financei- 
ra e social do país. 

Se no plano económico e financeiro a fase de recessão que a eco- 
nomia angolana atravessa não pode estar dissociada da queda brus- 
ca do preço do petróleo no mercado internacional e da instabilida- 
de que afecta os principais mercados financeiros internacionais, no 
plano político-militar os últimos desenvolvimentos caracterizados 
pelo rearraamento de Savimbi e o apoio militar concedido às forças 
que pretendem derrubar os governos nos congos Democrático e 
Brazaville indicara-nos de modo inequívico a existência de um 
plano concertado para a desestabilização das regiões Central e Aus- 
tral do nosso continente. 

Com efeito, somos nós os angolanos que, em primeira mão, deve- 
mos encontrar e seguir o caminho que nos conduza ao estancamen- 
to da crise, à sua superação e ao relançamento das bases para uma 
paz efectiva e duradoura, condição indispensável à estabilidade 
política, à segurança das populações e à promoção do desenvolvi- 
mento e bem-estar dos angolanos. 

Na qualidade de Presidente da República a quem a Constituição 
atribui a responsabilidade de dirigir o Estado, definir a sua orienta- 
ção política, presidir ao Conselho de Ministros e exercer o Coman- 
do supremo das Forças Armadas Angolanas, decidi, ao abrigo do 

previsto na Constituição e após consulta ao Primeiro-Ministro, ao 
Presidente da Assembleia Nacional e ao Tribunal Supremo, adop- 
tar algumas medidas que julgo pertinentes e indispensáveis para 
restabelecer a normalidade constitucional em todo o território 
nacional e vencer a grave e profunda crise que o país atravessa. 

Entre essas medidas cabe-me o dever de sublinhar a constituição 
próxima de um Governo estruturado e dimensionado para respon- 
der eficazmente ao ingente desafio de gerir esta situação. 

Neste quadro tomei a iniciativa de orientar a reorganização dos 
órgãos colegiais do governo, com o objectivo de agilizar o seu fun- 
cionamento e garantir a sua operacionalidade e eficácia, de modo a 
assegurar a unidade da cadeia de mando e a atribuir à Comissão Per- 
manente do Conselho de Ministros a responsabilidade quotidiana de 
gestão da crise militar, política, social e económica. 

Enquanto durar esta situação excepcional e até que seja reposta a 
normalidade constitucional não será provido o cargo de Primeiro- 
-Ministro e o Presidente da República dirigirá o Estado, o Governo 
e as Forças Armadas, tal como estabelece a nossa Lei Fundamental. 

Como igualmente já referi, não nos parece necessário, nesta fase, 
declarar o estado de sítio, na medida em que isso pode pôr em causa 
os direitos e liberdades fundamentais dos cidadãos e as conquistas 
democráticas do povo angolano. 

Entretanto, e com a estrita observação das normas e procedimen- 
tos estabelecidos por lei, o Governo, as Forças Armadas e o Poder 
Local serão orientados oportunamente para mobilizar e enquadrar 
os esforços, os recursos e as boas vontades de toda a sociedade, com 
o objectivo de permitir que no mais curto espaço de tempo possível 
possamos vencer a crise, alcançar a paz, consolidar a reconciliação 
nacional e relançar a economia. 

Como Comandante em Chefe, tenho acompanhado com muita 
atenção o evoluir do conflito militar e estou convencido de que 
as Forças Armadas, apoiadas pela população e demais forças de 
defesa, segurança e ordem interna, vão vencer a rebelião savim- 
bista e restaurar a administração do Estado em todo o território 
nacional. 

(Luanda, 29 de Janeiro de 1999) 

Eleições 

na Croácia 

Assembleia têm assento sete 
dezenas de parlamentares da 
UNITA. 

Uma outra moção aprovada 
igualmente por unanimidade na 
Assembleia responsabiliza pelo 
reacender da guerra a Missão de 
Observação da ONU em Ango- 
la (MONUA) e a comunidade 
internacional. «Manifestamos a 
nossa indignação e revolta pela 
forma complacente, muitas 
vezes conivente e discriminató- 
ria, como a comunidade interna- 
cional tem agido no desempe- 
nho do papel que lhe foi confe- 
rido pelos acordos de paz, faci- 
litando o rearmamento, prepara- 
ção e reorganização da guerra 
em Angola por Jonas Savimbi», 
- refere o texto. A moção reco- 
menda que «seja dada por finda 
a missão da MONUA» e apela 
ao Governo para que exija às 
Nações Unidas a divulgação 
dos resultados do inquérito 
sobre as circunstâncias que 
levaram à morte do anterior 
representante especial da ONU 
em Angola, Alioune Beye. 

Nikita Valentic, vice- 
-presidente do partido 
Comunidade 
Democrática Croata 
(HDZ), no poder, negou 
no fim-de-semana a 
eventual antecipação das 
eleições legislativas, 
agendadas para o final 
do ano. O HDZ, que 
dirige sozinho o país 
desde a independência 
em 1991, tem vindo a 
perder apoio devido a 
uma série de 
escândalos, o 
descontentamento social 
e conflitos internos 
agravados pela suas 
declaradas simpatias 
nazis. O HDZ detém 75 
dos 127 lugares da 
Câmara de Deputados. 

Manifestação 

na índia 

Mais de 4.000 pessoas 
participaram sábado em 
Nova Deli numa 
manifestação organizada 
por intelectuais, artistas, 
defensores dos direitos 
humanos e destacados 
políticos, em 
protesto contra os 
ataques de extremistas 
hindus contra a minoria 
cristã na índia. 
A manifestação, que 
coincidiu com o 51.° 
aniversário da morte de 
Mahatma Ghandi, o 
inspirador do movimento 
pela paz assassinado por 
integristas hindus, 
realizou-se uma semana 
depois de um 
missionário australiano e 
dois filhos, de nove e 
seis anos, terem 
morrido queimados 
quando extremistas 
hindus incendiaram o 
carro onde dormiam. 
Os dirigentes das igrejas 
cristãs acusam o 
primeiro-ministro 
Vajpayee de fazer muito 
pouco para acabar com a 
onda de violência 
anticristã que grassa no 
país. A oposição vai 
mais longe e acusa o 
governo de actuar em 
conivência com os 
extremistas. 

Plano de paz 

para a Etiópia 
O Conselho de 
Segurança da ONU 
aprovou sexta-feira, por 
unanimidade, uma 
resolução 
de apoio ao plano de paz 
patrocinado pela 
Organização de Unidade 
Africana (OUA), para 
regulação do conflito 
entre a Etiópia e a 
Eritreia. A resolução 
exprime a «grave 
preocupação» do 
Conselho face ao risco 
do reinício dos combates. 
Os dois países têm 
aproveitado a trégua que 
se regista desde finais de 
Junho de 1998 para 
intensificar a colocação 
de tropas e material de 
guerra junto à fronteira 
comum de cerca de mil 
quilómetros de extensão. 
O plano contempla, 
designadamente, a 
retirada das tropas 
eritreias das posições 
que ocupou a 6 de Maio 
de 1998, a instalação de 
uma força de paz e de 
observação e a formação 
de uma comissão neutra 
encarregada de dirimir 
o conflito. 
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A Assembleia Regional da ORL realiza-se num ano político par- 
ticularmente exigente. 

As grandes batalhas que devem mobilizar todo o Partido são as 
batalhas eleitorais para o Parlamento Europeu e para a Assembleia 
da República. 

Por isso as diversas iniciativas e actividades, quer as dirigidas 
ao reforço do Partido - contacto com os trabalhadores, assembleias, 
dinamização de organismos de base - quer as comemorações das 
grandes datas (aniversário do Partido, 25 de Abril. 1.0 de Maio), quer 
também a campanha de fundos e a Festa do Avante!, quer ainda a 
actividade na Assembleia da República, devem procurar mostrar nos 
contactos, no debate de ideias e nos factos, com verdade a impor- 
tância do reforço do PCP, a importância da intervenção do PCP. 

O país precisa de uma viragem à esquerda e não da continua- 
ção da política neoliberal. da continuação da política de concen- 
tração de riqueza, de acentuação das desigualdades e de explora- 
ção, embora embrulhada numa retórica discursiva de "preocupação 
com o social". 

Nos discursos, temos as "lágrimas" para com os desfavorecidos 
e os reformados. Na prática, os míseros aumentos. 

Enquanto no Orçamento o governo com o apoio do PSD e do PP 
concede cerca de 300 milhões de contos de benefícios fiscais às acti- 
vidades especulativas e ao capital financeiro, para os trabalhadores 
da Função Pública o governo acha-se muito magnânimo, aumentan- 
do o salário mínimo em 4,1% e os trabalhadores da Função Pública 
em 3%, deixando até entender que se chegou a 3% por ser ano elei- 
toral, senão ainda seria menos. 

E toda a gente sabe que estes valores servem, depois, como valo- 
res de referência negativa para a política salarial no sector privado. 

Enquanto o governo prossegue o leilão de riquíssimas empresas 
públicas entregando milhões aos grandes senhores do dinheiro, estes 
impõem a lógica do máximo lucro em detrimento do interesse públi- 
co, isto é. à custa dos orçamentos familiares e dos interesses dos ser- 
viços públicos. 

E o caso, por exemplo, da energia eléctrica em que a EDP tem 
de previsão de lucros vários milhões de contos e continua a praticar 
tarifas das mais elevadas da União Europeia apesar da diminuição 
verificada no seguimento da pressão e iniciativa do PCP. 

E também o caso, por exemplo, das telecomunicações em que os 
portugueses pagam as tarifas da rede fixa mais caras da Europa 
medido, cm paridade de poder de compra, para que a Portugal Tele- 
com arrecade mais de 80 milhões de contos de lucro em 1998. 

Os factos são tantos e de tal ordem que são mesmo dirigentes 
socialistas e analistas políticos da área socialista que afirmam e cito 
"que o país não pode continuar a assistir à mudança de governos 
mantendo-se a mesma política" ou que, como diz outro socialista, 
para lá do "diálogo" e da "sensibilidade social", não se vê em que é 
que. no essencial das políticas públicas, a "nova esquerda" que está 
no poder se distingue da "nova direita" que esteve no poder. 

Não somos nós, por exemplo, os que afirmam mas sim um ana- 
lista da área socialista, que diante dos empresários, o governo pare- 
ce uma múmia sorridente, ou que «o nosso país é na Europa o mais 
inigualitário na distribuição de riqueza» como afirmou recentemen- 
te no Porto, o deputado socialista António Reis. 

De facto, na opinião do governo, não há dinheiro para 
aumentar condignamente os reformados, não há dinheiro para 
dar resposta aos problemas de saúde e as listas de espera; para 
dar resposta às necessidades de um melhor ensino; dinheiro que 
já não falta para benefícios fiscais, para os perdões de dívida, 
para as "negociatas" com o capital financeiro, para as sucessivas 
derrapagens orçamentais: Linha do Norte, Gás, Saúde, JAE, 
EXPO, etc. 

E por isso que não c de estranhar que Nogueira Simões (vice- 
-presidente da CIP) tenha declarado a um Semanário ("Independen- 
te" de 31.12.98), que «no aspecto social, este governo tem sido mais 
liberal que o anterior». 

Grandes mistificações em curso 

Durante este ano as operações de mistificação e de cosmética 
vão intensificar-se. 

Os partidos que constituem a AD tudo vão fazer para apagar os 
seus conluios, as suas convergências, os seus apoios às questões 
mais fundamentais do governo PS, a começar pelas votações nos 
Orçamentos de Estado. E tudo vão fazer para aparecerem agora em 
ano de eleições como grandes oposicionistas à política do governo, 
como dois partidos com grandes preocupações com o social, cora os 

| reformados, como os mais desprotegidos, com os pobrezinhos. 
Partidos que ao longo destes três anos nunca defenderam 

qualquer aumento de salários, que pelo silêncio e não só sempre 
concordaram com os níveis salariais fixados para os trabalha- 
dores da Função Pública, que sempre estiveram de acordo com 
os níveis fixados para o salário mínimo; que nunca apoiaram 
qualquer greve, que nunca condenaram os milhões entregues ao 
grande capital financeiro nas privatizações em benefícios fiscais, 
querem agora aparecer muito preocupados com os mais desfa- 
vorecidos. 

Atente-se na demagogia do CDS/PP quanto às pensões de 
reforma. 

O CDS/PP apregoou aos sete ventos que iria propor no Orça- 
mento do Estado para 1999 aumentos das pensões de reforma e o seu 

Alqueva, rendimento mínimo, pré-escolar, 

IRS, apoio aos toxicodependentes, | 

40 horas | 

Acção do PCP 

deixa marca 

positiva 

Presidente de dedo em riste afirmava, com grande cobertura televi- 
siva, que com a sua proposta os reformados teriam um Natal bem 
melhor! 

Mas, de facto, a proposta que apresentou foi uma mistificação 
que apenas servia interesses propagandísticos de natureza eleitora- 
lista. Jogando cora a mentira aos reformados o que o CDS/PP pro- 
pôs foi em primeiro lugar, "que fica o governo autorizado a...", 
isto é, não propôs o aumento das pensões, mas sim que o Governo o 
poderia fazer... se ele, governo o quisesse! Ora, isto não é nada, 
porque o governo pode aumentar as pensões sempre que quiser, sem 
necessitar da autorização do quer que seja e, nomeadamente, da 
Assembleia da República. O aumento das pensões é um acto do 
Governo que está sempre na disponibilidade da vontade política 
deste governo. 

O segundo sofisma, a segunda mentira do CDS/PP é que - para 
além de deixar um hipotético aumento das pensões de reforma 
dependente da vontade política do governo - condicionava esse 
eventual aumento das pensões à "existência de poupança resultante 
da aplicação da cláusula de reserva". Isto é, só haveria aumento 
das pensões se houvesse poupança na dita cláusula de reserva. Se 
não houvesse então não haveria qualquer aumento... mesmo que 
o governo o quisesse fazer! 

Mas mais. Como só no final da execução orçamental de 1999 
se pode saber se houve ou não houve qualquer poupança na cláu- 
sula de reserva, isto significaria que mesmo que houvesse poupança 
e o governo tivesse vontade política de fazer aumentos de pensões, 
isso só seria possível no ano 2000, e não no ano de 1999 como o 
CDS/PP tentou ludibriar os reformados. 

Há de facto quem não tenha escrúpulos. 
Certamente que vós estais de acordo que o PCP continue a 

lutar por melhores reformas mas que recuse liminarmente a 
demagogia, a mentira e a hipocrisia. 

Mas não é só o PSD e o PP que vão intensificar a demagogia. O 
PS vai também acentuar a retórica social; lançar operações de cos- 
mética (como foi o caso das quotas) para fazer esquecer posições 
passadas (como foi o caso do aborto) e disfarçar a sua ambição de 
poder absoluto, para ficar com as mãos livres para prosseguir a sua 
política neoliberal. 

Vai utilizar o aparelho de Estado e os meios do Orçamento para 
as suas campanhas, tal como já está a fazer, e vai procurar fazer 
esquecer as suas posições sobre as 40 horas, sobre o aborto, as amea- 
ças do pacote laboral, as promessas de paixão sobre a educação, as 
promessas sobre a qualidade da justiça para todos, as promessas de 
envolvimento das populações na decisões sobre a defesa e promo- 
ção do ambiente; as promessas da igualdade, entre homens e mulhe- 
res e que se traduziu em políticas que na prática mantiveram discri- 
minações no trabalho, fragilizaram direitos e agravaram défices de 
participação era igualdade. 

Podemos dizer com verdade, que as mais importantes deci- 
sões, propostas de lei e medidas mesmo parcelares, com um 
cunho positivo tomadas por este governo, têm a marca da pro- 
posta, da pressão, da intervenção e da luta dinamizada pelo PCP. 
Foi assim com a decisão de se avançar com o Alqueva, com o 
Rendimento Mínimo de subsistência, com o pré-escolar, com o 
aumento extraordinário das pensões, com as alterações ao IRS 
que vão permitir que pela primeira vez muitas famílias não 
paguem imposto, com a rede nacional de apoio aos toxicodepen- 
dentes, com a redução do horário de trabalho para as 40 horas, 

Intervenção ^ :J 

de Carlos Carvalhas 

na 4.® Assembleia 

Regional da ORL 

; 
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com a diminuição das tarifas de electricidade, com o relatN0 

protelamento do pacote laboral, com indemnizações a agr'cU 

tores. 
Foi muito o que de positivo foi obtido e conquistado e uiuh0 

também, o que de negativo foi evitado e derrotado devido o 
intervenção do PCP. 

O PCP marcou a diferença na defesa de interesses concretos dos 

portugueses, na condenação e denúncia dos aspectos mais graves o 
política neoliberal do governo e mostrou que há outro caminho ale"1 

do rotativismo entre o PS e o PSD, 
O reforço da CDU, a alteração da relação entre o número de ele' 

tos da CDU e do PS no sentido da CDU, é o factor determinante pafa 

uma viragem à esquerda na política nacional. 
Os que querem condenar a política de direita prossegui 

pelo PS, não se devem refugiar na abstenção mas sim reforÇar 

com um voto de afirmação aqueles que com coerência, com Pef 

sistência, com seriedade, com a firmeza de convicções respe]la 

rem os seus compromissos e lutem pelo aprofundamento " 
democracia e pelo desenvolvimento com a sua dimensão soei" 
e ambiental. 

Da mesma maneira, dar mais peso à CDU no Parlame"'0 

Europeu é dar força aos que defendem intransigentemente "5 

interesses nacionais, aos que entendem que Portugal não po1 

continuar a assistir alegremente à liquidação da sua agricultr"'1 

e das suas pescas, aos que se batem por uma Europa com dimens"0 

social, aos que lutam pela renegociação do Pacto de Estabilidade e 
pelo controlo democrático contra a ditadura do Banco Central Em0' 
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Pelos 

direitos 

conquistados 

por novos 

direitos 

- a luta 

continua 

Por razões his- 
tóricas e pelo peso 
económico do dis- 
trito, o movimento 
operário e sindical 
continua a ter aqui 
um destacado 
papel no desenvol- 
vimento da acção e 
da luta social no 
grau de organiza- 
ção e intervenção 
do movimento sin- 
dical e das Comis- 
sões de Trabalha- 
dores, no reforço 
da acção, da orga- 
nização e da influ- 
ência do nosso Par- 

Tem 
faiti nas 

0S a COnsciência das profundas alterações que se verifica- 

^Tesas e sectores em resultado das privatizações, da des- 
tiva dg C|

0 aPareIho produtivo, da substituição duma parte significa- 
tos p0r '1'Sse operária combativa, consciente e possuidora de direi- 
0fensiva ■ ^ ma's recente'111318 precarizada e mais ameaçada pela 

Tem .niVe' t^as emPresas e 110 plano legislativo. 
alteraçQgS 3 COnsciência do peso da terciarização era crescendo, das 
lectugjj,S 'í6 consciência e de valores, bem como da maior "inte- 
'Vtidij'V''0 ^0s Processos produtivos". Isto exige por parte do 
"tas antg'130 a rot'na ou o conformismo perante as dificuldades, 
foterven lra?So e audácia para encontrar formas inovadoras de 
de tra^Jj30 ■ÍUnto dos trabalhadores, mantendo isso como linha 
recriita 

0 '" '"'"dória conducente ao reforço da organização e 
e de fr,.! U1"'0 Para as fileiras do Partido de novos trabalhadores 

Ad ores novos, 
tempo o 3 'uta c'ue 86 desenvolveu no Distrito de Lisboa neste 
Regio^ niediou desde a última Assembleia de Organização 
0bjle,iv0s

ae ^'s'30a confirmaram as reais possibilidades de tais 

catos (jg
1.3,6 as acções de massas promovidas pela União de Sindi- 

greveg ^ '""oa e Coordenadora das CT's da Região, as poderosas 
daCjffjj ■Sect0res de transportes, designadamente dos ferroviários, 
titiiin a |' Metro, da TAP e dos camionistas, a novidade que cons- 

3 nos l10'018 de Lisboa, a luta entre outras, na Petrogal, na 
"^Ções"1^3' c'os trabalhadores do Chiado, da Triunfo, das comu- 
K'Cas, gV a dergia, das cimenteiras, em muitas empresas metalúr- 

uta Persistente dos trabalhadores dos Cabos d'Ávila, a luta 

dos professores, dos enfermeiros, da Administração Central e Local, 
partindo dos problemas concretos ou inseridos na luta mais geral 
com destaque para a resposta notável contra o pacote laboral do 
Governo PS, demonstraram que há um caminho a percorrer com 
confiança pelo nosso Partido, visando o seu reforço e o aumento da 
sua influência a todos os níveis. 

Pelos perigos que decorrem dos novos desenvolvimentos do 
pacote laboral em que o Governo PS avança agora com uma grave 
alteração à Lei das Férias, a par da ameaça pendente da proposta de 
trabalho a tempo parcial, importa que o nosso Partido intervenha, 
esclareça, organize o protesto, não tanto ou não só para que os tra- 
balhadores reconheçam aos comunistas o honroso papel de melho- 
res lutadores, mas para que lutem connosco, para que estejam con- 
nosco seja numa luta concreta, seja na vida do nosso Partido, seja 
nos actos eleitorais como garantia segura e sólida de que quanto mais 
força tiver o PCP, melhor se concretizarão as suas aspirações, melhor 
se defenderão os seus direitos. 

A Lei das Férias é um monumento de hipocrisia e de cinismo, 
que nem o cavaquismo no seu auge teve o desplante de avançar. 

Não somos nós que o afirmamos. 
Como entender, por exemplo, interroga-se o director do Diário 

de Notícias, que «um governo do PS patrocine uma proposta de alte- 
ração do regime de férias tão desfavorável para os trabalhadores 
como é, de facto, a que veio a público há meia dúzia de dias? Julga- 
rá o governo que não se percebe de imediato, que este projecto acaba 
com a garantia dos 22 dias úteis, em favor de um sistema que troca 
um eventual benefício de dois dias úteis por uma penalização que 
pode ir até aos 12 dias úteis?». 

De facto, esta lei é uma vergonha, como vários camaradas aqui 
referenciaram. 

Quando se comemora o 25." aniversário do 25 de Abril, que 
consagrou um mínimo de 21 dias de férias posteriormente alar- 
gado para 22, o governo resolve liquidar este direito a quem fal- 
tar por doença, a quem faltar por assistência à família descon- 
tando nas férias e no subsídio de férias. 

A regressão social aqui está, mais uma vez, pela mão do PS. 
Nós não ficaremos calados nem de braços cruzados. A 

denúncia e a luta vão continuar até que esta lei seja remetida para 
o lugar de onde nunca devia ter saído: o caixote do lixo. 

Para aqueles que ainda querem acreditar que este governo 
tem uma grande sensibilidade social, uma grande consciência 
social, tal como ele se rotula a si próprio, aqui está mais um 
caso a ilustrar o amplo desprezo que lhes merecem os traba- 
lhadores e sobretudo as jovens gerações de trabalhadores e 
trabalhadoras. Do mesmo partido que deu o dito pelo não 
dito em relação ao aborto, do mesmo partido que para efeitos 
eleitoralistas procurou estabelecer as quotas para a participa- 
ção da mulher na Assembleia da República e no Parlamento 
Europeu, do mesmo partido que ainda não regulamentou o pro- 
jecto de lei do PCP sobre "Protecção às mulheres vítimas de 
violência". 

Do mesmo partido que se orgulha privatizar mais que o PSD, 
que fez a escolha da Bolsa e dos banqueiros e que portanto deixa 
à margem os sindicalistas, os trabalhadores, os reformados. 

Querem-nos fazer acreditar que este é o caminho possí- 
vel, que haverá amanhã mais crescimento... O que haverá 
sim é mais pobreza, mais desigualdades, e ricos cada vez mais 
ricos. Nestes dois anos, aumentaram os bilionários e segundo 
a revista "Fortuna" o valor do património líquido das 10 
maiores fortunas do país passou de 1.612 milhões de contos 
em 1997, para 2.391 milhões em 1998! 

Um aumento de fortunas, em milhões de contos superior a 
30%! E qual foi o aumento dos reformados, dos trabalhadores da 
Administração Pública, dos assalariados em contos? 

Se o mercado dita as leis sem constrangimentos, prevale- 
ce a lei do mais forte, os meios urbanos serão ainda mais 
duros para os pobres, os desenraizados e os que vivem nos 
subúrbios. Depois surgirão as explosões sociais urbanas, os 
guetos das barracas e dos bairros clandestinos, a marginali- 
zação, a insegurança, a proliferação da droga e a xenofobia. 

O económico e o social não são duas sequências separadas 
como pretende fazer crer o Governo. 

Um PCP mais forte 

O novo impulso.que colectivamente decidimos no sentido do 
reforço da organização, da renovação e do rejuvenescimento, 
teve na ORL avanços importantes que devem continuar para - 
abrir mais decididamente o trabalho das organizações locais do 
Partido para os problemas concretos dos trabalhadores e das 
populações. 

As medidas tomadas pela ORL, nomeadamente a criação 
de organismos específicos para a ligação aos trabalhadores, 
o contacto com trabalhadores e trabalhadoras em centenas 
de empresas do distrito, mostraram ser um caminho muito 
positivo e de grandes potencialidades que é necessário pros- 
seguir. 

A acção em curso para o reforço da organização teve também 
uma resposta em todo o Partido a nível nacional, que se traduz 
já na realização de 200 Assembleias das Organizações, o recru- 
tamento de mais de 1.500 membros, cerca de 50% dos quais com 
menos de 30 anos, o restabelecimento do contacto e ligação de 
muitos camaradas. 

E ter-se-ia ido mais longe se não se tivesse como tivemos, de 
multiplicar as forças pelas diversas batalhas, como foi o caso 
dos referendos. Fez-se um grande esforço que tem dado resulta- 
dos, Agora é necessário sustentar o já conseguido para se partir 
para outro patamar do "novo impulso". 

E necessário prosseguir com a renovação e o rejuvenesci- 
mento com a responsabilização de mais camaradas, com a 
dinamização dos organismos de base, com uma efectiva liga- 
ção às populações, aos seus problemas e às suas aspirações. 

Para aqueles que gostariam de ver o partido acantonado, des- 
mobilizado, paralisado, também os comunistas de Lisboa res- 
pondem com determinação e confiança voltados para fora e para 
a intervenção, propõem-se entre outros grandes objectivos, 
recrutar mais 250 novos militantes desde hoje até ao 25 de Abril; 
comemorar com força as grandes datas do 25 de Abril e do 1.0 de 
Maio, realizar um grande jantar em 23 de Abril e desenvolver 
com força a grande jornada de luta em 4 de Fevereiro, pela con- 
tratação colectiva, contra o Pacote Laboral, por mais direitos e 
mais salários. 

As grandes linhas que os comunistas da ORL apontara para 
o desenvolvimento do trabalho em, relação à classe operária e aos 
trabalhadores, quer em relação ao rejuvenescimento e renova- 
ção, bem como à valorização dos militantes e à necessidade de 
se encontrar as formas de envolver na intervenção, no debate e 
trabalho concreto o maior número de camaradas, são entre 
outras, linhas que me parecem de grande importância. E do 
mesmo modo a necessidade que apontam de se intensificar e ele- 
var o nível de debate político e ideológico. 

Como aqui afirmou na intervenção inicial o camarada 
Andrez, "temos no Partido capacidades que estão longe de estar 
aproveitadas". Há que aproveitá-las. 

Como todos sabemos a organização não é um fim, mas tão- 
-somente um poderoso instrumento que permite dar corpo aos 
nossos ideais, que tal como vocês afirmam no vosso projecto de 
Resolução Política, constituem um projecto longo de emancipa- 
ção social, mas que animam e marcam a intervenção quotidiana 
dos comunistas, nas pequenas e grandes lutas, do presente, pela 
defesa dos direitos conquistados, pela conquista de novos direi- 
tos, pela satisfação de novas aspirações e por uma efectiva cida- 
dania democrática. 

À beira do século XXI, há fundadas razões para se lutar 
com determinação pela transformação social, com as massas 
populares que são uma força decisiva nessa transformação. 

À beira do século XXI, há fundadas razões para se afir- 
mar que para se realizarem as ideias humanistas é preciso 
tornar humanas as condições em que o homem vive. 

À beira do século XXI, em que o capitalismo está de novo e 
em cada vez mais regiões mergulhado numa profunda crise 
financeira e económica, há fundadas razões para pensarmos que 
é possível construir uma sociedade mais humana, mais justa e 
mais fraterna, em que o livre desenvolvimento de cada um seja 
a condição do livre desenvolvimento de todos. 

À beira do século XXI, há fundadas razões para afirmar que há 
neste país uma grande força política necessária e insubstituível, que 
trava as batalhas do momento tendo por horizonte o socialismo, um 
grande e generoso colectivo de homens, mulheres e jovens que não 
baixa as bandeiras da liberdade, da democracia, da fraternidade, de 
justiça social, o Partido Comunista Português! 
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I nteresses 

■ JORGE PIRES 
Membro da Comissão Política 

No Barreiro 

A decisão do Governo expressa pela ministra 

do Ambiente de instalar no Barreiro a 

estação de pré-tratamento de resíduos 

tóxicos (ETRI), integrada no projecto de eliminação 
de resíduos industriais pelo sector cimenteiro, é 

prepotente, irresponsável e lesiva dos direitos mais 

elementares de qualquer cidadão. 

Prepotente porque em nenhum momento no desenrolar deste 
processo, até ao anúncio público da decisão em 28 de Dezembro 
passado, o Governo manifestou qualquer interesse em ouvir as 
muitas vozes discordantes que se manifestaram contra a inten- 
ção de instalar naquele local a ETRI, nem daqueles, e foram 
muitos, que no mínimo levantaram fortes e fundamentadas 
interrogações. 

Durante o processo de consulta pública que decorreu entre 
31 de Agosto e 23 de Novembro, vozes prestigiadas e credíveis 
de especialistas nas áreas do ambiente, da Saúde, do ordena- 
mento do território, entre outras, deram conteúdo técnico e 
científico ao protesto, juntando-se a milhares de cidadãos anó- 
nimos que trouxeram consigo a experiência de vida durante 
décadas, num ambiente degradado provocado pelo crescimen- 
to industrial do grupo CUF na área da química pesada desde o 
final do século passado no complexo industrial do Barreiro. 
Foi bonito e simultaneamente motivador ver milhares de 
jovens do ensino secundário gritarem bem alto, nas ruas do 
Barreiro, ao lado dos mais velhos, que não queriam passar por 
tudo aquilo que os seus avós e os seus pais passaram. Foram 
anos de degradação ambiental com índices de poluição atmos- 
férica e marítima dos mais elevados do país que levaram a que, 
alguns anos antes do 25 de Abril e cora a PIDE por perto, se 
tivesse desenvolvido aquela que poderá ter sido a primeira ini- 
ciativa de protesto realizada em Portugal contra a degradação 

economicistas 

contra a vontade 

das populações 

mercado frequentado diariamente por milhares de utentes e a 
900 metros do local está prevista a instalação dura estabeleci- 
mento de ensino politécnico. Mais grave ainda é o facto de 
serem omitidos nos dados que pesaram na decisão os perigos 
do facto de no parque empresarial do Barreiro subsistirem 
empresas que apresentara risco industrial relevante, de acordo 
com o Plano de Emergência Externa do Complexo Industrial 
do Barreiro, elaborado sob a égide do Serviço Nacional de Pro- 
tecção Civil em 1993. 

Não está em causa, nas posições que têm sido assumidas 
quer pelos órgãos autárquicos, quer pelo PCP, posições que são 
acompanhadas pela esmagadora maioria das populações do 
Barreiro e parte significativa do 
concelho da Moita, o objectivo 
consensual na sociedade portugue- 
sa que é o de tratar os resíduos 
industriais produzidos no país e 
muito menos se pode inferir dessas 
posições qualquer motivação 
egoísta do género: "façam-no, mas 
não à nossa porta" é que no meio 
de toda a discussão à volta da loca- 
lização da ETRI tem passado des- 
percebido o facto de já hoje no 
Barreiro serem tratados resíduos 
em quantidade superior à produzi- 
da localmente através de 9 empre- 
sas já licenciadas ou em fase de 

O Governo do PS, que 

se apresenta como o 

campeão do diálogo, 

transformou o 

processo de consulta 

pública numa 

autêntica farsa. 
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ambiental. Milhares de pessoas subscreveram então um abai- 
xo-assinado, num tempo era que se circulava nas ruas da então 
Vila do Barreiro com um lenço na cara a tapar a boca e o nariz 
porque mal se podia respirar, ou em que os jogos de futebol 
eram interrompidos em dias de sol radioso porque não se con- 
seguia ver a bola nem os jogadores. Certamente não era por 
causa do nevoeiro, mas dos gases que saíam das fábricas de 
ácido sulfúrico ali mesmo ao lado. 

Mas a decisão é sobretudo irresponsável, porque o Gover- 
no e em particular o Ministério do Ambiente sabem que, num 
raio de 2000 metros a partir do local escolhido para instalar a 
ETRI, vivem 45.000 pessoas, a 750 metros funciona um hiper- 

licenciamento por parte do Governo, existindo sérias dúvidas 
não só em relação à fiscalização dos resíduos que ali são trata- 
dos, mas também no controlo que é feito aos níveis de polui- 
ção provocados pelas unidades de tratamento. Há cerca de ano 
tive a oportunidade de participar numa reunião com trabalha- 
dores de várias empresas do complexo empresarial da Quimi- 
parque, onde foram feitos relatos preocupantes sobre as condi- 
ções em que são tratados os resíduos, nomeadamente na Qui- 
mitécnica, empresa que faz parte do grupo Mello. 

Neste contexto é legítimo interrogar o Governo sobre se a 
decisão de localizar a Estação de Tratamento naquele local, 
não terá mais a ver com o facto de ter acesso directo à rede fer- 

roviária nacional e ao transporte marítimo através de um exce- 
lente porto localizado a poucas centenas de metros, ficando 
desta forma facilitada a importação de resíduos de outros paí- 
ses. Não vale a pena o Governo vir dizer que não autoriza, 
porque a vida tem confirmado que hoje dizem e defendera um 
coisa e amanhã dizem e defendem exactamente o contrário. 
Não é por acaso que o presidente da SCORECO já afirmou 
que a capacidade instalada de co-incineração nas duas cimen- 
teiras é superior à quantidade de resíduos existentes em ter- 
mos nacionais. 

O Governo do PS, que se apresenta como o campeão do 
diálogo, transformou o processo de consulta pública numa 

autêntica farsa, indignando milha- 
res de pessoas que de acordo com a 
lei deveriam ter sido ouvidas antes 
de ser tomada qualquer decisão 
sobre a matéria. Hoje não existem 
dúvidas que a decisão não só já 
estava tomada antes do início da 
consulta, como nem sequer tinham 
admitido no pseudo-estudo de 
impacto ambiental qualquer outra 
localização. Esta atitude, indigna 
num Estado Democrático, não só 
põe em causa direitos fundamen- 
tais, como aprofunda o ambiente já 
instalado entre os portugueses de 
grande desconfiança, o que vai cer- 
tamente dificultar ainda mais a pro- 

cura de consensos sobre a forma e os locais 
para o tratamento. 

Qualquer solução que venha a ser encon- 
trada não pode deixar de ter em conta o esfor- 
ço que tem vindo a ser feito pelos órgãos autár- 
quicos, em especial a Câmara Municipal, com 
o apoio dos agentes económicos e sociais, de 
requalificação urbana e ambiental, procurando 
atrair para o concelho industrias não poluentes 
geradoras de postos de trabalho para assim não 
só compensar os milhares de empregos perdi- 
dos desde meados da década de 80, como desta 
forma fixar a população à sua terra e atrair 
novos habitantes. Este esforço precisa de ser 
acarinhado e apoiado e não de medidas que 
possam pôr era causa os seus objectivos. Como 
escreveu o professor Jorge Garpar, é agora no 
preciso momento em que o concelho do Bar- 
reiro começa a recuperar na qualidade da habi- 
tação, na melhoria do espaço público e no 
emprego, que se anuncia a instalação de uma 
estação de pré-tratamento. 

No passado dia 20 de Janeiro, a Assem- 
bleia da República aprovou por maioria uma 
recomendação ao Governo no sentido de sus- 
pender o processo de co-incineração de resídu- 
os em cimenteiras e revogar as decisões res- 
peitantes à escolha dos locais para queima e 
tratamento. Este é um passo fundamental para 

se iniciar um debate público e nacional sobre a problemática 
dos resíduos industriais. Até agora o Governo mostrou-se inca- 
paz de se libertar dos compromissos assumidos com os grupos 
económicos que detêm as cimenteiras em Portugal e responder 
positivamente à recomendação da Assembleia. Às populações 
do concelho do Barreiro e de parte significativa do concelho da 
Moita não restam outras alternativas que não sejam a mobili- 
zação e a dinamização da luta para obrigarem o Governo a 
reconhecer direitos conquistados. Como sempre temos dito, 
aos trabalhadores e às populações a melhor forma de defender 
direitos é exercê-los, começando neste caso pelo direito à 
indignação. 
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XI Congresso do PS 

Vai o PS, no próximo fím-de-semana, 

abandonar o modelo das «Convenções 

Nacionais» e fazer o seu primeiro 

Congresso na era Guterres. As novidades 

serão poucas, o conteúdo manter-se-á 

quase exclusivamente instrumental e 

o estilo será de 

hiperpersonalização e 

espectáculo. No fundo, este XI 

Congresso é o desenvolvimento 

(previsível) das manipulações 

estatutárias e expedientes politiqueiros que 

caracterizam o controlo «guterrista» sobre o PS 

e o corolário (inevitável) das políticas 

prosseguidas. 
: ■?" 

- 
;; 

, « 

0 «big 

show» 

do «guterrismo» 

Foi em Fevereiro de 1992, já lá vão sete anos, que o X 
ongresso do PS, por quase 70% de votos, elegeu Guterres 

Para secretário-geral e deu à respectiva lista para a Comissão 
'icional 61,7% do apoio dos delegados, contra 36,7% da 

lsta de Jorge Sampaio. 
Na altura, quatro meses depois da segunda maioria abso- 

uta «cavaquista» e em período de nojo do PS, vários comen- 
'adores, de forma simplista ou com subtilezas de análise, 
caiacterizaram o congresso cora o eufemismo de «viragem ao 
Centro». 

^tripulação estatutária 

«ida, e 
A «conspiração interna» de Guterres, habilmente condu- 
h e que se consumou na derrota de Sampaio no congresso, 

centou com a cobertura de certos círculos ocultos de poder e 
eve expressão na convergência com os «soaristas» de «pri- 
^dra» e «segunda geração», já então, entre outros, Manuel 

%'eí Joio Soares. 
. Nma das primeiras medidas internas da nova direcção, 
lmPlementada logo era Junho de 92 na 2a Convenção Nacio- 
IJ3 • Foi a alteração dos Estatutos, que Guterres se recusara a 

Mentir no congresso quatro meses antes. 
Os Estatutos então aprovados sujeitaram o PS tradicional 

o0 estrito controlo do «guterrismo», houve na altura quem- 
a asse de «estalinismo» e de «espoliação da democracia». 

Deixou de haver congressos, substituídos por convenções 
acionais a que competia apenas «debater programas e ques- 

toea Políticas». 
^ Comissão Nacional de cerca de 250 dirigentes, eleita num 

' lstema complicado de círculos distritais, na dependência duma 
ar|didatura a secretário-geral e da sua proposta duma quota naci- 
na'. passou a ser o «órgão deliberativo máximo», com poder 

Para eleger todos os outros órgãos dirigentes e aprovar a Decla- 
aÇão de Princípios, o Programa e os Estatutos do PS. 

, De então até hoje, e está em curso a terceira eleição de 
0(Sãos directivos desde 1992, não voltou a haver listas alter- 
at|vas à de Guterres para a Comissão Nacional, nem qual- 

r Outro candidato a secretário-geral. 
^ lutas internas pelo poder passaram a ser geridas pelos 

q&terristasf e pela integração nas respectivas listas. Assim 
cCl)nteceu em 94, já na preparação das legislativas de 95, 

quando entraram «sampaístas» e «gamistas» e se alargou o 
Secretariado, ou em 96, com novo alargamento deste órgão e 
a criação da sua Comissão Permanente, ou, como agora se 
anuncia, com a entrada dos «plataformistas» e das «quotas» 
de mulheres. 

Em Maio de 95, na 6a Convenção, a direcção «guterrista» 
reconheceu o «menor sucesso mediático», que não o «déficit 
democrático», do modelo estatutário das convenções e pro- 
meteu alterar os Estatutos para voltar aos congressos. 

Em Março de 98, com a "oposição interna" em parte 
incerta, o poder e a gestão instrumental dos «jobs» seguros e 
garantidos, Guterres e o seu «núcleo duro» decidiram abran- 
dar um pouco a sua tutela do PS e aprovar novos Estatutos 
conformes aos seus objectivos. 

Tinham constatado, após várias reprises pífias e adia- 
mentos sine die, não haver condições nem figurantes para 
nova encenação dos «Estados Gerais», assim resolveram que 
o congresso seria um grande espectáculo em ano de eleições. 

Pelos novos estatutos, o congresso recupera parte do 
poder perdido era 92, como a eleição da Comissão Nacional 
e outros órgãos e a aprovação dos documentos fundamentais, 
enquanto o secretário-geral, eleito pelos militantes antes do 
congresso, reforça a sua tutela pessoal de todo o sistema e a 
Comissão Nacional regressa às suas competências originais. 

É esta a receita do «guterrismo» para, mantendo o poder 
bem seguro, dar da democracia interna uma imagem q.b. e 
optimizar a espectacularidade do congresso numa fase deci- 
siva da pré-campanha eleitoral. 

A política e as politiquices 

A política do PS, no que é mais fundamental e decisivo, 
está caracterizada pelos olheiros mais insuspeitos - diversos 
dos seus agentes e aproveitadores - como a continuação da do 
PSD. Não há razão para os desmentir, antes lembrá-lo quan- 
do o procurarem escamotear para encenar pseudodiferenças. 

Este é um Governo de procuração dos grandes interesses, 
que tem como orientação o serviço aos «mercados» e execu- 
ta nas políticas essenciais os respectivos dogmas. Aí pontifi- 
cam os seus sacerdotes e «cristãos novos» de que todos os 
dias se verificam os serviços a este ou aquele grupo em par- 
ticular. 

■ Carlos 
Gonçalves 

Aliás, talvez para isso tenham rolado as cabeças de dois 
ministros da Economia até à «estabilidade» de Bicesse em que 
vivemos. 

Este Governo, como agora se diz, «vampiriza» a direita, reti- 
ra-lhe as causas e os apoios-chave, incluindo os da hierarquia 
católica mais conservadora, que Guterres provou servir com efi- 
cácia contra o próprio PS, 

Só quando o Governo PS/Guterres não consegue travar as 
movimentações populares, ou quando, constrangidos pela 

relatividade da sua maioria, são obrigados a votar cora o 
PCP, é que acontece uma ou outra medida aceitável. 

O resto pouco mais são que expedientes politiqueiros 
e marketing político, em muitos casos herdados do «cava- 

quismo» e de Edson Athayde. 
Por exemplo, a gestão «científica» de «jobs» e clientelas, 

lobbies e círculos ocultos, pelos diversos níveis do poder, crian- 
do um enorme pântano de interesses, uma espécie de corporação 
de tachos, capelinhas e (bons) negócios, sustentada pelos dinhei- 
ros de todos nós. 

Ou o papel instrumental dos independentes de diversas ori- 
gens, forjando a imagem de «abertura» do Governo, mesmo 
quando, e é o caso da «plataforma», são só mais um grupo do PS 
que faz render o aliciamento orientado. 

Ou a imagem do «chefe» com os seus atributos de encomen- 
da, «dialogante», «prudente», «inteligente» e distanciado das 
guerras do partido, mas sem ele seria o «caos» (de Cavaco), numa 
qualquer versão soft. 

Ou ainda os factos políticos e «tabus», como os de Mário 
Soares ou Guterres para a Europa, que valendo coisa nenhuma 
para os interesses reais dos portugueses, visam condicionar a 
«agenda política» e alterar as regras do jogo a favor da equipa do 
Governo. 

O "big show" Guterres 

Este é um congresso instrumental, um megacomício pré-elei- 
toral, que decorre no tempo certo conforme estes objectivos e 
não, nem agora, nem em nenhuma das datas previstas neste ano 
de atraso, para discutir algo de essencial, 

Guterres, secretário-geral já eleito com 96,65% de votosf!), 
é o promotor da única moção de orientação global, que como tal 
pode ser votada em congresso e de que se diz «evitar as polémi- 
cas» e ser «politicamente neutra». 

As outras moções são todas «sectoriais» e a única que é pro- 
jectada como pretensamente alternativa, a de Manuel Alegre, 
embora cheia de sábias palavras contra a «diluição ideológica» 
ou a «governamentalização do PS» e em favor do «Estado provi- 
dência» e do «diálogo no seio da esquerda», não assume a crítica 
às opções essenciais prosseguidas, nem sequer à revisão consti- 
tucional ou às derrotas impostas por Guterres ao PS nos referen- 
dos, e não formula uma proposta que seja que confronte a moção 
oficial de Guterres/Vitorino, 

Não admira que assim seja, Alegre é membro do actual e cer- 
tamente do futuro Secretariado de Guterres e, segundo reza a 
imprensa do fim-de-semana, reviu e alterou a sua moção com o 
próprio secretário-geral. Ainda vão acabar todos a votar as mo- 
ções uns dos outros, como já deixou entender Jorge Coelho. 

Sem Alegre e mais uns poucos, o XI Congresso do PS seria 
ura acto litúrgico de autoglorificação, um simples desfile de titu- 
lares e candidatos à «classe política». 

Alegre vai ter neste congresso o papel de animador à esquer- 
da, o compère dos dignitários do «guterrismo», certamente com 
cobertura televisiva directa. Será o atestado da «consciência tran- 
quila» do PS e, prosaicamente, a peninha no chapéu congressual 
do «guterrismo». 

De resto será o «big show» de Guterres, com dois ou três 
momentos de «suspense», como convém nestas coisas. 

Será que Guterres vai optar por um «número dois»? E será o 
ministro Coelho, recém-chegado à reflexão filosófica, ou o 
«porta-voz» Vitorino, recém-chegado de Macau, como noutras 
vezes à beira de eleições? 

E como será que vão resolver as quotas das mulheres? Alte- 
rara ou não os novos Estatutos? Será desta que o Secretariado 
chega aos 50? 

Enfim, só magnos problemas que muito interessam ao 
país e ainda mais aos «boys and girls» dos «jobs» do situa- 
cionismo. 

E chega finalmente o último dos discursos, o «grande final» 
de Guterres, domingo era directo, em todos os canais e no horá- 
rio nobre, e dirá solenemente: «Queremos uma maioria inequí- 
voca, poique, a não ser assim, será a instabilidade e muitas 
outras desgraças», ou dirá antes: «Queremos uma maioria abso- 
luta pelas mesmíssimas razões»! 

«Enormíssima dúvida» esta de não saber como vai o «guter- 
rismo» perder a vergonha a este respeito. 

Talvez por isso, ou por algum resto de solidariedade demo- 
crática com os socialistas, ocorre-nos que vale a pena, inequivo- 
camente, salvar o PS da maioria absoluta. 
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f O 

Sobre 

comunismo hormonal 

e outros 

Sérgio 
Ribeiro 

Há quem não compreenda 

como se possa ser 

comunista hoje. Alguns 
desses nunca compreenderam como 

era possível ser-se comunista, ou só 

o compreendiam a partir de 

critérios muito seus que eram a 

negação da compreensão do que é 

ser comunista; outros foram 

mudando eles próprios para 

chegarem a esta irredutível 

incompreensão. Não devemos ter a 

ilusão de que lhes possamos explicar 

por que é que somos comunistas, 

mas devemos, talvez, aceitar este 

desafio, que de outros vem, para nos 

lembrarmos e avivarmos por que é 

que somos comunistas. 

Aproximam-se eleições e repete-se, em 
relação ao Partido Comunista, uma manobra 
que já bera conhecemos e a que temos vindo 
a resistir. Embora, por vezes, com rombos na 
embarcação. 

O PS torna-se na «grande esquerda», 
abrangente, paternal, acolhedora, e (re)apare- 
ce uma «pequena esquerda» cheia de projec- 
tos e de vitalidade. Completam-se as duas 
dinâmicas na busca de nos diminuírem o 
espaço. Ou por nos quererem apagar por via 
de absorção no que se apresenta como gran- 
de, abrangente, acolhedor, ou por nos quere- 
rem diluir no que não teria dimensão nem voz 
activa mas seria o tal desejado som de grilo 
para não deixar adormecer completamente as 
consciências. 

E a altura de aparecerem a juntar-se à 
«grande esquerda», com a máquina mediáti- 
ca a funcionar na máxima força, os «ex», os 

r 

F 
; 

SI 

iili 

»ll li 
WSsm 

que foram silenciados e ignorados e calunia- 
dos quando, a critério dos condutores daque- 
la máquina, lhes pareciam comunistas impe- 
nitentes, e que ganham estatuto de estrela, por 
vezes cadente tal a vertiginosa passagem que 
fazem, quando é oportuno publicitar que o 
deixaram de ser, do Partido, Estrelato ou pro- 
tagonismo a que também são promovidos 
camaradas que suspeitem estar, dentro do 
Partido, em fricção ou em processo susceptí- 
vel de centrifugação. 

É este também o momento de aparecerem, 
com menor mas ainda assim apreciável 
impacto mediático, as «novas esquerdas», 
algumas já muito velhas e experientes nesse 
serviço de serem a «esquerda oportuna» que, 
feitas as contas, vem tirar força à esquerda. 
Com iniciativa ou apadrinhamento de perso- 
nalidades e inteligências (de personagens 
inteligentes ou de inteligentes personagens, 
todos/as muito independentes...) que não per- 
dem o burilado discurso de esquerda compa- 
tibilizado com uma exemplar, e desde logo 
contraditória por tão individualista, convi- 
vência e cumplicidade com o poder, ou os 
poderes, da direita e da «grande esquerda». 

Exemplifíque-se 

É bem verdade que quem não tem cão caça 
com gato e, sem conotação qualitativa mas 
temporal, dir-se-ia que se hoje não há dissi- 
dentes do Partido vão-se repescar os de 
ontem, até porque assim talvez se contribua 
para que, daqui a pouco, se verifique a dissi- 
dência de alguns que se anda a tentar, por 
meios encantatórios, para que dissidentes 
sejam. 

Como temos de reconhecer, estas mano- 
bras são de ida e volta. Não somos, o Partido, 
um grupo fechado a influências. Somos um 

colectivo de mulheres e 
homens, nem melhores nem 
piores que os outros homens e 
mulheres - embora tenhamos 
de ser diferentes, como gosto 
de ouvir e de dizer...-, pelo que 
temos os nossos problemas 
«cá por casa» e somos per- 
meáveis ao que, de fora, nos é 
atirado para dentro dos muros. 

Um dia, já lá vão dez anos, 
escrevi a um então camarada 
uma carta de que me não 
esqueci, embora ele a deva ter, 
decerto, junto a outros papéis 
e memórias que estava a envi- 
ar para o lixo. Sem grande 
esperança de ser lido, escre- 
via-lhe que, sendo ele brilhan- 
te, os adversários políticos, na 
impossibilidade de lhe apaga- 
rem o brilhantismo com que 
defendia as suas/nossas posi- 
ções, o estavam a adular, lhe 
faziam um cerco era que ele 
se comprazia. Terminava a 
carta com uma talvez abusiva 
e certamente tardia advertên- 
cia: de tão brilhante, fizeram- 
-te vedeta, como vedeta és 
instrumento, vê lá onde é que 
vais parar,.. 

Por «lá» pára, numa apaga- 
da e baça tristeza! 

Não se trata 

de uma camisa 

ou de uma farda 

Houve quem escrevesse que ser comunis- 
ta na juventude é tão natural como ser social- 
-democrata na idade madura e conservador 
na velhice. Assim terá sido e será para mui- 
tos, numa discutível analogia com o proces- 
so bio/etário. 

Mas também há, como respondeu o 
«nosso Nobel» ao sr. pivot da televisão fran- 
cesa, uma espécie de comunismo hormonal. 
Não se seria comunista por inocente vontade 
de mudar o mundo nos ardores da juventude, 
ou por cálculo, ou por referências historica- 
mente conjunturais, mas por nos ter entrado 
na massa do sangue uma impossibilidade de 
aceitar o mundo como está e porque, tendo de 
viver nele - e fazendo-o com toda a alegria e 
assumida única oportunidade de vivo ser -, 
sentir um imperativo de procurar fazer o 
mundo mais justo socialmente, mais huma- 
no. Como poderia ter escrito menos injusto 
socialmente, menos desumano. 

Esse imperativo, lançado no sangue e no 
cérebro por via hormonal, faz com que ser 
comunista seja, também, ter adoptado uma 
concepção de vida, uma forma de estar e de 
actuar, um quadro de referências. É curioso 
ter transcrito esta frase de um dos muitos 
comentários que se servem de declarações do 
sr. eng. Veiga de Oliveira, novel militante 
socialista - e proveito lhe faça, e tranquilida- 
de lhe dê -, para engrossar o coro mediático e 
demonstrar a tal incompreensão (inocente ou 
não) sobre o que é ser comunista. 

Escrevia esse comentador que a corajosa 
decisão (própria da agora descoberta «quali- 
dade pessoal» do sr. eng. que ministro foi, 
não só de Vasco Gonçalves, como se diz para 
dar maior realce subliminar ao seu luto, nojo 
de 10 anos e oportuno ressuscitar, mas tam- 
bém de Pinheiro de Azevedo pois foi-o dos 
IV e VI governos provisórios) se justificava, 
como acto de «humilde dignidade», porque 
«(com a queda do muro e correlativos) foi 
toda uma concepção de vida, uma forma de 
estar e de actuar, um quadro de referências 
que ruiu com estrondo». 

Vamos por partes... 

Os comunistas adoptaram um concepção 
de vida, uma forma de estar e de actuar, um 
quadro de referências. Quadro de referências 
que são os valores e princípios próprios dessa 
concepção e forma de estai" e de actuar, e que 
são também - para o bem e para o mal - as 
lutas e experiências feitas em seu nome. Con- 
cepção de vida, forma de estar e de actuar que 
não podiam ruir ao ruir uma parte, e não a 
mais importante, do seu quadro de referên- 
cias. Ponto final. 

Quem era comunista por o seu exclusivo 
ou dominante quadro de referências ser o que 
se estava a tentar construir noutros lugares do 
mundo em nome dessa concepção de vida e 
dessa forma de estar e de actuar e, eventual- 
mente também, a perspectiva de uma próxi- 
ma tomada de poder à sombra desse quadro, 
naturalmente que deixou de ser comunista 
com a queda do muro de Berlim e tudo o que 
isso significou. Que não foi pouco! 

A genial leitura que Marx faz do processo 
histórico, e do capitalismo em particular, a 
partir de contribuições várias e a ter de, evi- 
dentemente, ser permanentemente actualiza- 
da, continua uma interpretação do mundo que 
escora a vontade (e a obrigação) de ajudar a 
transformá-lo. Não devem, essas interpreta- 
ção e vontade, ser os caboucos de um quadro 
de referências, de lutas e de experiências mas, 
sobretudo, de princípios e valores, de um 
quadro de referências para uma outra forma 
de estar e de actuar? 

Aliás, ninguém terá chegado a comunista 
pelo simples facto de existir uma União 
Soviética. Chegou-se a comunista porque se 
sentiu na carne e nos ossos as injustiças, por- 
que, ao olhar à volta, se sentiu vontade de 
mudar e, depois, se reflectiu sobre o modo de 
para tal contribuir. Por mim falo, que sou 
comunista por «culpa» do povo português (e 
de todos os povos do mundo) e do tal senhor 
Marx e seus companheiros do Manifesto, do 
Manifesto de há 150 anos e de hoje. 

Não se contribua 

para confusões... 

O capitalismo não é o fim da humanidade. 
Não o esqueceu Veiga de Oliveira (e honra lhe 
seja feita). Mas não se contribui para que a 
humanidade passe a uma outra etapa escamo- 
teando as contradições do capitalismo e aju- 
dando-o a superá-las precariamente, como não 
é procurando acordos que nos façam - tam- 
bém a nós - esquecer ou desvalorizar o siste- 
ma de relações sociais que Marx sistematizou 
e denunciou e são a causa das injustiças e da 
desumanidade. E deve sublinhar-se que, quan- 
do a realidade impõe o regresso ao pensamen- 
to e às análises de Marx, seria incompreensí- 
vel que fôssemos nós a abandoná-lo para 
ganhar uma qualquer capacidade negocial. 

Quando, ao inaugurar-se, a AD se «traves- 
te» de social, quase a merecer o m-l que 
caracterizou certos grupos nos idos tempos 
em que todos e tudo era, no mínimo, social e 
socialista, uma das nossas preocupações 
maiores deve ser a de não nos deixarmos 
diluir na amálgama que tudo confunde entre 
a direita que só fala em reformas e pensões, a 
«grande esquerda» do diálogo, também 
daquela espécie de diálogo social que serve 
para adiar as inevitáveis lutas sociais, e as 
«pequenas esquerdas» das aparições e dis- 
curso intermitentes e inconsequentes, por 
vezes muito radical, por vezes nem por isso. 

Estaremos, quem assim pensa, à procura 
de manter ou chegar a uma pureza (bacterio- 
lógica ou outra)?, da pureza que nunca esti- 
mámos ou aspirámos ter? Recuso o expedi- 
ente simplista da arranjar simetrias que se 
anulem, que nada têm a ver com luta de con- 
trários e que não ajudam ao debate fraterno 
por mais aceso que possa ser. 

Talvez como em poucos outros momen- 
tos históricos, há que ser afirmativo e 
pedagógico, sem cedências no quadro de 
referências de princípios e valores. Só 
assim manteremos a nossa identidade e os 
outros nos levarão a sério. Os outros par- 
tidos, particularmente aqueles com quem 
sempre devemos estar abertos para rela- 
ções de respeito mútuo e batalhas comuns, 
e, sobretudo, os trabalhadores e o povo. 
Que são a nossa força e razão de ser. 
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Transnacionais e deslocalizaçào 

0 voo 

das rapinas 

João 
Chasqueira 

Têm-se avolumado com preocupante 

frequência nos últimos tempos os casos 
de unidades produtivas pertencentes a 

transnacionais que fecham as portas no nosso País. 
Conhecidos são também variadíssimos exemplos 
de desinvestimento. Ao deslocarem a produção para 

outras zonas do planeta, as multinacionais deixam 

sempre atrás de si um rasto de dificuldades 
e problemas nas regiões que abandonam, o maior 
dos quais, habitualmente, é o do desemprego. 

E pouco lhes importa que a deslocalização implique 
a quebra de compromissos e acordos assumidos 
e celebrados com o Estado português, na base 
dos quais receberam fortes apoios e benefícios 

na ordem dos muitos milhões de contos. 

A motivação para este comportamento é sempre a mesma: maxi- 
mizar a taxa de lucro e de remuneração do capital. Para tanto, vale 
'udo. Não importa como, à custa de quê ou de quantos, independen- 
temente do espaço geográfico. E muito menos se é à custa da viola- 
ção de direitos mais elementares, como a exploração do trabalho 
mfantil. Nem se ficam afectados - quantas vezes irremediavelmen- 
te - recursos naturais ou ambientais. 

Claro está que não faltam justificações para este estado de coi- 
sas por parte dos devotos do neoliberalismo. Na era da globalização, 

«competitividade», «capacidade de captação de investimentos 
estrangeiros», «vantagens comparativas»,'entre tantas outras, são 
expressões recorrentes por si utilizadas para evidenciar o que consi- 
deram ser a inevitabilidade dos processos de deslocalização. 

Mas o que torna tudo isto ainda mais chocante e dramático é que 
esta postura de rapina a que se entregam as multinacionais é condu- 
zida, como lembrou no Parlamento há 15 dias o deputado comunis- 
ta Lino de Carvalho, com a «arrogância própria de quem sabe que os 
seus interesses e estratégias dominam cada vez mais as manchas 
rosas ou laranja do poder político». 

Com a agravante - e esta é a questão essencial do problema - de 
0s governos (exemplarmente testemunhado pelo caso português) 
nada f azerem para travar as políticas de desregulamentação do inves- 
bmento directo estrangeiro ou para impor regras aos gigantescos 
ntovimentos especulativos de capitais. 

Os casos seguidamente elencados, reportando-se a situações 
^orridas era Portugal (não se incluem aqueles sobre os quais recaem 
ortes suspeitas quanto à existência de planos para o encerramento 

de unidades e despedimentos de trabalhadores, como sejam a Philips 
ou a Yazaki Saltano), ilustrara bem a dimensão do problema, reme- 
tendo-nos, inevitavelmente, para a absoluta necessidade de alguma 
COlsa ter que vir a ser feita no domínio da deslocalização de empre- 
sas. 

Como exige o PCP que, para o efeito, apresentou recentemente 
11111 Projecto de resolução preconizando medidas dirigidas não ape- 
nas nesse sentido como também em relação à criação de regras que 
'sciplinem o investimento directo estrangeiro. 

Nestlé 

Esta multinacional comprou a Tofa, situada em Linda-a-Velha, 

t 
eiríls' Após alguns anos de exploração desta unidade fabril nos sec- 

^Ofes dos cafés e de confeitaria, desactivou em finais de 1995, início 
e estes sectores produtivos, de que resultou a liquidação de 

mais de 60 postos de trabalho. 
A produção foi deslocalizada para Espanha, tendo as instalações 

a abrica Tofa sido transformadas em centro de distribuição e 
"meicialização das marcas dos produtos anteriormente produzidos 

"aquela unidade fabril. 
Mas as aquisições da Nestlé não se ficam por aqui. Compõem 

ma história pouco dignificante feita de despedimentos e encerra- 

pfn.to empresas. Que o digam os mais de 50 trabalhadores da 
a "ca de chocolates Rujú. unidade de produção que algum tempo 

Pms de adquirida pela Nestlé foi também objecto da decisão de 
cerraniento. A grande maioria dos trabalhadores foi para o desem- 

rego e a produção da Rajá deslocalizada para Espanha. 
Mais recentemente foi a fábrica de Iogurtes Longa Vida, em 

centena de postos 
de trabalho. O 
mesmo destino 
teve a fábrica Fin- 
dus, do sector de 
congelados. 

Grupo 

Nabisco 

A empresa 
Royai Brands, 
pertencente a este 
grupo transnacio- 
nal, dedicava-se à 
produção de bola- 
chas - as famosas 
Bolachas Beli- 
nhas - e pudins. 
Em 1995 decidiu 
encerrar a produ- 
ção da sua unidade 
na Outorela, Car- 
naxide (Oeiras), 
lançando no de- 
semprego mais de 
40 trabalhadores, 
com recurso às 
chamadas «resci- 
sões por mútuo 
acordo». Tunis, 
em Espanha, foi a 
cidade para onde 
se deslocou a era- 
presa, antes com 
uma forte e crescente implantação no mercado português devido à 
procura dos seus produtos de reconhecida qualidade. 

Recorde-se que, para responder ao aumento da sua produção, a 
empresa chegou a apresentar um projecto de ampliação das suas ins- 
talações, que veio a ser aprovado pela Câmara Municipal de Oeiras, 
cuja concretização, todavia, nunca se iniciou. 

Hoje, as instalações fabris foram transformadas em armazéns 
, funcionando como centros de distribuição e de comercialização das 
marcas anteriormente produzidas no nosso País. 

ERU-Portuguesa 

De capital estrangeiro, esta empresa está situada na Abóbada, 
Cascais. Produtora de queijos, em Dezembro de 1998, a administra- 
ção decidiu acabar com a produção, lançando no desemprego mais 
de 50 trabalhadores, também aqui lançando mão das apelidadas «res- 
cisões por mútuo acordo». A Holanda foi o novo país de acolhimen- 
to para produzir o que antes saía da unidade instalada em Portugal, 

Esta empresa tem dívidas para com o Estado português e sabe- 
-se ter recorrido ao «Plano Mateus». Por si utilizados foram também 
verbas provenientes dos chamados «fundos estruturais» para ampli- 
ação e reestruturação da linha de produção, fixada na fábrica da Abó- 
bada. 

Desconhece-se qual o destino dado às instalações, sabendo-se 
apenas que a maquinaria foi retirada do nosso País com destino à 
Holanda. Fala-se, no entanto, que vão ser transformadas em arma- 
zéns para distribuição e comercialização da marca. 
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Ford - Azambuja 

Mati 
rência 

osinhos, que viu a sua produção desactivada, com a sua transfe- 
para outro país e a consequente liquidação de mais de uma 

Há informações de que a fábrica de montagem de Azambuja dei- 
xará de produzir o modelo Transit a partir de meados do ano 2000, 
sem que se vislumbrem quaisquer alternativas credíveis para lá dessa 
data. 

No entender dos trabalhadores não existem quaisquer motivos 
de ordem técnica, económica ou de estabilidade laboral que justifi- 
quem o eventual encerramento da fábrica, A dar-se, observam, só 
«por motivos de natureza meramente política». 

Tanto mais que. como sublinham em documento aprovado em 
plenário realizado era 24/7/98, o modelo Transit está a ser produzi- 
do a cerca de 45 porcento da capacidade instalada, sem com isso per- 
der competitividade com as instalações que laboram próximo dos 

limites da sua capacidade. 
Acresce que os indicadores 
externos mostram que a fábrica 
da Azambuja lidera em termos 
de qualidade há mais de cinco 
anos, havendo dados seguros 
que indicam que os «valores de 
investimento para produzir a 
nova Transit - produto já iden- 
tificado pela Ford em substi- 
tuição da actual - são competi- 
tivos com os da colocação 
desse volume noutras fábricas 
europeias». 

Foi com surpresa, pois, 
que os trabalhadores receberam 
a notícia de que a empresa 
tinha decidido proceder à des- 
localização para Genk (Bélgi- 
ca) e Southampton (Inglaterra), 
o que, a concretizar-se, para 
além de «não ter suporte técni- 
co ou económico, iria contra- 
riar recomendações da União 
Europeia sobre deslocalização 
da produção». 

Indelma, 

Indústrias Electro- 

-Mecânicas, SA 

Sediada no Casal do 
Marco (Seixal), a Indelma ces- 
sou a sua linha de produção 

instalada desde 1992 na unidade de Porto Alto (Samora Correia). O 
motivo invocado para o encerramento e consequente despedimento 
colectivo de 53 trabalhadores foi o facto de o produto produzido - 
«cablagens» eléctricas para automóveis -, exigindo uma forte utili- 
zação de mão-de-obra intensiva e alegadamente sujeito «a tomadas 
de decisões transnacionais muito influenciadas pelos próprios clien- 
tes», ter obrigado à concentração do produto numa só fábrica exis- 
tente na Polónia, onde o custo da mão-de-obra é cerca de 50 por 
cento mais baixo. 

Siemens 

Com sede em Alfragide, a Siemens decidiu, em comunicação 
dirigida à Comissão Sindical em 1/3/96, encerrar a sua fábrica no 
Casal do Marco (Seixal), onde eram produzidos dijuntores, inter- 
ruptores e quadros eléctricos. «A falta de encomendas e a pressão da 
concorrência internacional» foram as razões invocadas para o encer- 
ramento total da produção, a qual levou à eliminação de 400 postos 
de trabalho. Soube-se depois que o verdadeiro motivo teve a ver com 
o objectivo de transferir a produção para a Grécia, Antes, a Sie- 
mens/Indelma recebera cerca de um milhão de contos para moder- 
nizar as empresas e criar empregos no âmbito do Sistema de Incen- 
tivos de Base Regional, incluído na Operação Integrada de Desen- 
volvimento da Península de Setúbal. Durante o período em que ope- 
rou no nosso País, entre 1992 e a data do encerramento, aquela uni- 
dade da Siemens beneficiou ainda de grandes apoios comunitários e 
do Estado português destinados à formação profissional e à criação 
de emprego. 

Texas Instruments 

- Sansung Electronic 

Instalada na Maia, esta multinacional tem um contrato-progra- 
ma assinado com o Estado português no qual assume o compromis- 
so de manter o investimento até 2004, pelo qual, de acordo com 
infoimações vindas a público, terá recebido, no mínimo, em apoios, 
quatro milhões de contos. 

Rompendo com todos os compromissos assumidos, a Texas Ins- 
tiuments comunicou no linal do ano passado que encerraria a sua 
fábrica até 31 de Março próximo, promovendo o despedimento 
colectivo dos seus 748 trabalhadores. 
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Somente a globalização 

poderá evitar o fim da 

E 

m Havana, um plenário incomum reuniu-se de 22 a 25 de Janeiro para 
estudar e debater a globalização e problemas do desenvolvimento. Nesse 
Encontro com características inéditas participaram 600 destacados 

economistas estrangeiros vindos de 50 países, um punhado de personalidades 
eminentes e representantes de 16 organizações internacionais na maioria ligadas 
à ONU. O calendário e o ritmo assombraram os convidados especiais e os 
observadores. Durante cinco dias as jornadas de trabalho iniciadas pela manhã 
entraram noite adentro. 
Fidel Castro, que presidiu, lançou ao mundo um alerta: ou a humanidade 
encontra rapidamente respostas adequadas para a envolvente crise económica 
e social e de civilização que a ameaça ou se afunda numa catástrofe apocalíptica. 

- afirmou 

Fidel 

Castro na 

Conferência 

de Havana 

Seria lógico que um acontecimento de tão extraordinário signifi- 
cado tivesse merecido atenção prioritária dos grandes media interna- 
cionais. Não foi, porém, o que ocorreu. As grandes cadeias de tele- 
visão e os principais jornais do Ocidente industrializado ignoraram o 
Encontro de Havana. A Conferência foi deliberadamente sabotada. 
Os debates sobre a Globalização eram à partida muito incómodos 
para poderes que erigiram o neoliberalismo em religião. 

Nos seus reduzidos serviços sobre o acontecimento, as agências 
noticiosas privilegiaram, aliás, as intervenções em que os represen- 
tantes do BIRD e do Banco Mundial fizeram em Havana a apologia 
da globalização neoliberal. 

Das 140 comunicações enviadas aos organizadores - a Associação 
Nacional dos Economistas de Cuba e a Associação dos Economistas 
da América Latina e do Caribe - foram seleccionadas 54 para apre- 
sentação tio plenário pelos autores. 

Além dos quatro idiomas oficiais - o espanhol, o inglês, o francês 
e o português - falou-se em alemão, em italiano e em chinês... 

Não foi pronunciada uma palavra agressiva; a polémica permane- 
ceu sempre no terreno das ideias. A atmosfera de respeito pelo outro 
não impediu que as divergências e os antagonismos entre as posiçõ- 
es sustentadas emergissem cora nitidez. Esse era o objectivo. Para 
uns a globalização neoliberal carrega perigos enormes para a huma- 
nidade; para outros - a minoria - aparece quase como uma benção. 

Entre os estrangeiros predominavam largamente neoliberais, key- 
nesianos, neokeynesianos, estruturalistas e neo-estruturalistas. Como 
os cubanos pretendiam ouvir, apenas foi apresentada uma comuni- 
cação sua, a de Osvaldo Martinez. 

Entre o realismo 

e a utopia 

A atmosfera, sentiu-se, foi moldada pelo próprio conteúdo das inter- 
venções durante os debates. Pouco a pouco subiu das palavras a rejei- 
ção do modelo que está a ser imposto à humanidade. O discurso foi, 
felizmente, muito diversificado. Oscilou entre o realismo e a utopia. 

A crise brasileira, em pleno desenvolvimento, esteve, naturalmen- 
te, no fulcro dos debates. Numa das sessões, Fidel leu excertos dos 
textos das agências noticiosas. 

Do Brasil chegavam notícias que corriam pelas bancadas do Palá- 
cio das Convenções. Na manhã de 22 soube-se, por exemplo, que o 
Real se afundava. Cerca de 500 milhões de dólares estavam a sair do 
país diariamente numa hemorragia assustadora. Era duas semanas a 
moeda caíra de 1,20 por dólar para 1,75 em desvalorização galopante. 

O euro foi tema de acalorados debates. Esperança ou ilusão? As 
duas posições encontraram defensores no plenário. O francês Paul 
Boccara, do PCF, recusou ambas para apontar como terceira solução, 
a moeda única universal, o que motivou uma réplica imediata do 
argentino Jorge Beinstein, condensada numa pergunta realista: 
«Quem vai administrar essa moeda ? Moeda é poder!» 

A solidariedade chegou de todos os azimutes do planeta. Esteve pre- 
sente na voz de Danielle Mitterrand, em comparências como a do gene- 
ral Vasco Gonçalves, em apelos ao internacionalismo militante como 
o do italiano Fausto Bertinotti, da Rifondazione Comunista Italiana. 

Dois momentos particularmente emocionantes: as intervenções do 
brasileiro Lula e do nicaraguense Daniel Ortega. O primeiro trouxe à 
Conferência o sofrimento do povo brasileiro e a sua confiança no futu- 
ro; com o segundo subiu nas consciências a memória da epopeia san- 
dinista, a repulsa pela agressão imperial norte-americana, mas também 
a amargura inseparável dos erros de uma revolução mal defendida. 

Permanentemente, a opinião foi completada pela informação. 
Alguns números, esquecidos pelos media, assustam. Três multimi- 
lionários possuem fortunas que excedem o PIB, somado, de 48 países 
do Terceiro Mundo. Foi revelado que mais de 40% da população dos 
EUA está comprometida com a especulação bolsista. Muita gente tem 
dificuldade em entender o funcionamento tortuoso dos mecanismos 
do mercado sacralizado. Custa a perceber, também, como um país 

com um nível tão baixo de poupança como os EUA tenha consegui- 
do gradualmente construir uma situação que lhe permitiu impor o 
dólar como moeda de reserva universal. Por outras palavras: uma situ- 
ação que faz da República norte-americana uma nação parasita. 

Na maratona que foi a Conferência não houve sessões monótonas. 
Mas alguns temas, como era inevitável, suscitaram debates seguidos 
com um interesse especial. Por exemplo, as intervenções sobre o con- 
ceito e o funcionamento da globalização. Os latino-americanos insis- 
tiram muito na unidade. Sem que os povos do Continente, do Méxi- 
co à Terra do Fogo, construam estraturas que facilitem a integração 
real, a sua luta contra a dominação imperial, económica e política, 
não poderá atingir o objectivo. Falou-se, por isso, muito do Merco 
Sul, da ALAI, da integração do Caribe, O aprofundamento e a clari- 
ficação das relações entre a União Europeia e os países da América 
Latina subiram com frequência ao debate, umas vezes cora realismo, 
outras com tratamento romântico. 

A palavra aos neoliberais 

Os promotores da Conferência convidaram múltiplas organiza- 
ções das Nações Unidas, assim como todos os galardoados com o 
Prémio Nobel de Economia e os principais jornais e revistas finan- 
ceiras do mundo. Até o super-especulador George Soros recebeu 
convite para se deslocar a 
Havana. Dessa constelação de 
estrelas a maioria não compare- 
ceu. O FMI nem sequer respon- 
deu, ao contrário de Soros que 
lamentou a impossibilidade de 
estar presente. 

Dos membros da cúpula neo- 
liberal que estiveram no Encon- 
tro de Havana dois polarizaram o 
interesse do plenário: o Banco 
Mundial e o Banco Interamerica- 
no de Desenvolvimento. Os altos 
funcionários que representaram 
ambas as instituições apresenta- 
ram comunicações que suscita- 
ram alguns dos debates mais 
interessantes e participados. 

Ambos, obviamente, assumi- 
ram a defesa da globalização 
neoliberal. Utilizaram, entretan- 
to, discursos diferentes, muito 
mais cauteloso o do Banco Mun- 
dial. Um desses senhores confi- 
denciou, sorrindo, que se sentia 
como «cordeiro entre lobos»; o 
outro evocou um circo romano 
para expressar o seu estado de 
espírito. 

Falando pelo Banco Intera- 
raericano de Desenvolvimento, 
Eduardo Lora não hesitou em 
fazer a apologia dos benefícios 
das políticas neoliberais, apre- 
sentando os erros e as sequelas 
negativas como acidentes de 
percurso. Sofista até ao exagero, 
foi buscar, a despropósito, a 
China como exemplo de um 
modelo de desenvolvimento 
equilibrado e seguro, não obs- 
tante o distanciamento ideológi- 
co do neoliberalismo. 
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Ouviu das boas, Um brasileiro de Santa Catarina, professor de 
Economia, trouxe para o anfiteatro o filme das consequências 
das políticas de ajuste do FMI: fome, desemprego, destruição da 
Segurança Social (onde existia algo merecedor desse nome), 
desindustrialização, privatizações selvagens, reforço da depen- 
dência, especulação desenfreada, corrupção endémica, aumento 
das dívidas interna e externa, aprofundamento do fosso entre 
ricos e pobres, etc. 

O representante do Banco Mundial, Andres Solimano, um chile- 
no com maneiras aristocráticas, utilizou uma táctica mais defensiva. 
Admitiu erros como preço inevitável do que para ele é uma etapa no 
progresso da humanidade. Nas respostas comentou em pormenor o 
acessório e esqueceu as críticas de fundo à sua exposição. 
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Fidel interveio para lhe desmontar o paternalismo. Começou 
por se dirigir ao «doutor» do Banco Mundial, mas quase logo, no 
seu estilo, passou ao tu. Agradeceu-lhe a presença e lembrou-lhe 
que não havia motivos para se sentir encurralado, pois ali todos 
podiam defender qualquer posição ou ideologia sem restrição 
alguma. Fez-lhe perguntas sobre a acção do Banco Mundial e as 
suas reais intenções no tocante ao Terceiro Mundo. Correspondia 
a prática ao discurso filantrópico dos dirigentes? Lamentou tara- 
bém a ausência do FMI e de Soros. Não deveria estranhar a pés- 
sima imagem do FMI naquele Encontro. Para ser mais claro, leu 
um despacho da France Presse que reproduzia uma declaração 
feita ao diário argentino Página 12 por Milton Friedman, o Pré- 
mio Nobel de Economia, chefe da Escola de Chicago. Nela, o ins- 
pirador da estratégia financeira de Pinochet e da política moneta- 
rista de Margaret Thatcher dizia textualmente: «o FMI deveria ser 
abolido porque faz mais mal do que bem à economia mundial». 
Informou então que Friedman enviara uma mensagem lamentan- 
do que compromissos assumidos o impediam de se deslocar a 
Havana. Sem comentário... 

Finalmente, Fidel perguntou ao representante do Banco Mundial 
se havia estudado em Chicago. O jovem executivo informou que não, 
que não fora um chicago boy. Desarmado, perdeu a sobranceria e o 
fio do discurso; achou mesmo útil declarar que regressaria a Was- 
hington com muitas interrogações suscitadas pelo que ouvira duran- 
te o Encontro. E desceu da tribuna (o pódio) para ir respeitosamente 
oumprimentar Fidel, num gesto que rompeu o protocolo. 

_ O episódio é definidor da atmosfera especialíssima desta Confe- 
fencia, que em determinados momentos fez lembrai- o palco de um 
teatro shakespeareano, 

Diversidade enriquecedora 

Desde as comunicações académicas à intervenção política, pas- 
sando pelo discurso ecológico e a reflexão filosófica sobre o neoli- 
beralisrao - o desfile pela tribuna foi de uma diversidade que enri- 
queceu os debates, evitando que a monotonia se instalasse no anfi- 
teatro. 

O francês Henri Alleg avivou a consciência dos participantes ao 
iluminar a tragédia que devasta a Rússia, vandalizada pela agressivi- 
dade do neoliberalismo mais primário. O brasileiro Frei Beto (que no 
dizer de Fidel o força a comentar a Bíblia quando ele se lança no ter- 
reno da política) fez vibrar o plenário com a sua oratória humanista 
e revolucionária. O mexicano Arturo Huerta conseguiu imprimir 
força e transparência ao inventário dos males das políticas neolibe- 
rais. Ao cubano Osvaldo Martinez coube esboçar numa síntese bri- 
lhante e didáctica o panorama da globalização neoliberal e da crise 
económica e de civilização que a humanidade enfrenta. 

Não faltaram intervenções de gente amiga da revolução cubana 
vinda da Suécia, dos EUA, do Canadá, da índia, da China. E, natu- 
ralmente, fez-se ouvir a voz da África e o clamor dorido dos povos 
indígenas da América. 

Fidel comentou passagens de muitas intervenções. Por vezes inter- 
veio com o objectivo de evitar que a Conferência se tecnifícasse, 
fechando-se era torno de temáticas da macroeconomia ou de inaces- 
síveis subterrâneos da ciência financeira. Os debates que então sus- 
citava reconduziam o rio da Conferência ao seu leito natural de que 
havia saído. 

Na sua opinião, «a primeira de todas as artes e ciências, a mais difí- 
cil, é a política, porque são os políticos que tratam de iluminar o cami- 
nho, apesar de serem tão ignorantes e medíocres, mas não há outro 
ofício para se procurar a solução, para encontrar utopias ou fórmulas 
reais». 

Ao longo da Conferência, Fidel foi sempre um anfitrião cavalhei- 
resco e bem humorado. Mas, quando lhe pareceu necessário, mudou 
o discurso para se dirigir ao mundo como revolucionário, inflexível 
na defesa dos princípios e valores do socialismo e na condenação da 
estratégia da globalização neoliberal e das suas consequências para a 
humanidade. 

Vergastou repetidamente o imperialismo norte-americano como 
grande inimigo da humanidade. Cuba rejeita o governo mundial 
imposto de Washington pela força do dinheiro e das armas. O diri- 
gente cubano rejeita a desumanização da vida, a política de destrui- 
ção das culturas e da herança milenar do processo civilizatório. Não 
só repudia o governo mundial da República norte-americana como 
apela à unidade dos povos, a uma globalização da solidariedade que 

contribua para salvar o planeta da catástrofe para a qual avança a 
galope. 

O Encontro de Havana findou com a leitura de um Documento- 
-síntese do que nele foi afirmado e debatido. Roberto Verrier, o pre- 
sidente da Associação Nacional dos Economistas de Cuba e da Asso- 
ciação dos Economistas da América Latina e do Caribe, falando em 
nome de ambas, leu, depois, uma convocatória. Conscientes da extre- 
ma gravidade de uma crise económica iminente e generalizada, as 
duas associações informaram que ali mesmo se iniciava o esforço de 
promoção de um II Encontro sobre Globalização e problemas do 
desenvolvimento. Foi sugerido que economistas de todo o mundo 
voltem a reunir-se em Havana de 25 a 29 de Janeiro do ano 2000 para 
aprofundar e ampliar os estudos e propostas ora apresentados. 

Coube a Fidel encerrar a Conferência. Quando tomou a palavra 
passava das onze e meia da noite. Muitos dos participantes espera- 
vam que falasse durante umas duas horas. 

Surpreendeu o plenáio. Informou que não iria proferir ura discur- 
so. Chegara à conclusão de que seria mais útil apresentar uma comu- 
nicação à Conferência, sob a forma de um diálogo consigo próprio. 
E seria uma comunicação quase telegráfica. Falou apenas durante 14 
minutos. 

Quando terminou veio-me à memória a sua intervenção numa 
Conferência dos Não-Alinhados em Nova Deli, há mais de 15 anos. 
Num discurso de conteúdo patético advertiu então a humanidade de 
que a dívida do Terceiro Mundo, crescendo como tumor maligno, não 
poderia ser paga e que iria converter-se num factor de agravamento 
das tensões mundiais. Esse discurso pioneiro atingiu o objectivo. 
Ficou a assinalar o início de um debate mundial sobre a irracionali- 
dade das políticas que contribuíam para inchar monstruosamente a 
dívida dos países pobres aos países ricos, acelerando em vez de redu- 
zir a drenagem das riquezas do Terceiro Mundo para os estados 
industrializados. 

Esta Conferência de Havana ficará, tudo o indica, como o marco 
da arrancada para uma tornada de consciência das consequências 
perigosíssimas de políticas inseparáveis de uma estratégia de domí- 
nio mundial - a ameaça de uma globalização capitalista que coloca 
era causa, pela sua irracionalidade, a própria continuidade da aven- 
tura humana na Terra. 
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As perguntas de Fidel 

e as suas respostas 

Enquanto se procedia à lei- 
tura do Documento final da 
Conferência, Fidel Castro 
tomava notas. Percebeu-se, 
depois, que redigia aquilo a 
que chamou a sua comunica- 
ção telegráfica aos partici- 
pantes no Encontro. 

Dessa breve intervenção, 
um conjunto encadeado de 
perguntas e respostas, repro- 
duzimos a parte final: 

A incrível e inédita glo- 
balização de que nos ocupa- 
mos é um produto do desen- 
volvimento histórico, um 
fruto da civilização huma- 
na; foi alcançada num pe- 
ríodo brevíssimo não supe- 
rior a três mil anos, na 
longa vida dos nossos ante- 
passados sobre o planeta. 
Eram já uma espécie total- 
mente evoluída. O homem 
actual não é mais inteligen- 
te do que Péricles, Platão ou 
Aristóteles, embora ainda 
não se saiba se é suficiente- 
mente inteligente para 
resolver os problemas de 
hoje, extremamente com- 
plexos. Estamos apostando 
em que poderá consegui-lo. 
Disso se ocupou a nossa 
reunião. 

Uma pergunta: trata-se 
de um processo reversível? 
A minha resposta, aquela 
que dou a mim mesmo, é 
não. 

Que tipo de globalização 
temos hoje? Uma globaliza- 
ção neoliberal; assim a cha- 
mamos muitos de nós. É 
sustentável? Não. Poderá 
subsistir por muito tempo? 
Absolutamente não. Ques- 
tão de séculos? Categorica- 
mente não. Durará somente 
décadas? Sim, apenas déca- 
das. Mas, mais cedo do que 
tarde, terá de deixar de 
existir. 

Porventura acredito ser 
uma espécie de profeta ou 
adivinho? Não. Sei muito de 
economia? Não, quase nada. 
Para afirmar o que disse 
basta saber somar, diminuir, 
multiplicar e dividir. Isso até 
as crianças aprendem na 
escola primária. 

O que vai gerar a transi- 
ção? Não sabemos. Será 
através de amplas revoluçõ- 
es violentas e grandes guer- 
ras? Parece improvável, 
irracional e suicida. Atra- 
vés de profundas e catastró- 
ficas crises? Infelizmente é 

o mais provável, quase ine- 
vitável, e concretizar-se-á 
mediante diferentes vias e 
formas de luta. 

Que tipo de globalização 
será? Não poderia ser outra 
senão socialista, comunista, 
ou como queirais chamar- 
-Ihe. 

Dispõe a natureza de 
muito tempo, e com ela a 
espécie humana, para 
sobreviver à ausência de 
uma mudança similar? De 
muito pouco. Quem serão 
os criadores desse novo 
mundo? Os homens e 
mulheres do nosso planeta. 
Quais serão as armas essen- 
ciais? As ideias, as consci- 
ências? Quem as semeará, 
cultivará e as tornará 
invencíveis? Vós. Trata-se 
de uma utopia, de um sonho 
mais entre tantos outros? 
Não, porque é objectiva- 
mente inevitável e não exis- 
te alternativa. Já foi sonha- 
do não há muito tempo, 
mas talvez prematuramen- 
te. Conforme disse o mais 
iluminado dos filhos desta 
Ilha, José Marti: «Os 
sonhos de hoje serão as rea- 
lidades de amanhã.» 



24 4-2-99 

foco 

4-2-99 
2B 

zm foco 

Europeia ■R 

Fronteiras 

herméticas 

e caça livre 

Apolítica de segurança interna e externa da União Europeia assenta na 

exclusão e na repressão sem fronteiras - as palavras são de Elmar 

Schmâhling, almirante da armada alemã. Segundo o almirante, 
«quanto menor é a vontade de analisar a verdadeira causa e os motivos 

geradores de possíveis ou reais situações de insegurança e eliminar o que lhes 

está na origem, tanto maior é a propensão para limitar os direitos humanos, 

as liberdades democráticas e organizar a repressão global contra a 

democracia e o Estado de direito». 

do Interior do governo de Hel- 
mut Kohl pela projectada con- 
cessão de imunidade aos polí- 
cias membros da Europol, o 
que significaria que pela pri- 
meira vez os agentes de uma 
organização policial estariam 
totalmente livres de responde- 
rem perante a justiça pelas 
acções cometidas no quadro 

m 
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O almirante Schmâhling, ex-chefe dos serviços de informação 
das forças armadas alemãs (militârische Abschirmdienst), num 
artigo recentemente publicado na revista DISPUT, intitulado 
«Fronteiras Herméticas e caça livre», começa por alertar para o 
facto de os governos e os funcionários europeus estarem a cons- 
truir uma estrutura financeira e económica onde a democracia não 
existe, sem que a opinião pública europeia se aperceba e lhe dê a 
devida atenção, Referindo-se ao artigo 1.3 do Tratado de Ames- 
terdão, 6,10.1997. sublinha o perigo que constitui o Conselho da 
Europa poder decidir «estratégias» e se necessário «acções con- 
juntas» sempre que considere que «importantes interesses 
comuns», isto é, «o controlo sobre matérias-primas, mercados ou 
transporte de mercadorias em qualquer parte do mundo estejam 
ameaçados». 

Citando o actual Presidente da República da Alemanha, 
Roman Herzog, segundo o qual «o direito internacional dos povos 
terá de aceitar novas intervenções militares necessárias mesmo 
quando não dependentes da ONU», o almirante pergunta se não 
se trata de «caça livre out-of-area também para a União Euro- 
peia?», e acrescenta que após o acordo de Pertersberg deram-se 
os primeiros passos para a concepção e concretização de inter- 
venções militares de carácter agressivo no estrangeiro por parte 
da UE, com a constituição de um corpo de intervenção de 56 000 
homens. Eurokorps, do qual além da Alemanha e do Luxembur- 
go também fazem parte países com experiência colonial como a 
França, a Bélgica e a Espanha. Schmâhling conclui que o objec- 
tivo é a criação de uma segunda NATO que permita também à UE 
intervir universalmente sem necessitar das decisões do Conselho 
de Segurança da ONU. 

Uma política sem controlo 

Referindo-se à repressão interna dos cidadãos europeus, aque- 
le oficial passa a analisar os perigos resultantes da Europol - uma 
polícia que não é controlada por ninguém, sobre a qual nenhum 
governo, juiz ou procurador da República poderão actuar. A 
Europol pode trabalhar juntamente com serviços secretos e reco- 
lher dados sobre cidadãos sem a menor razão, motivo ou suspei- 
ta. Estes dados dizem respeito à origem, raça, convicções políti- 
cas, confissão religiosa, saúde e vida íntima e sexual dos cida- 
dãos. O almirante chama a atenção para o facto da própria social- 
democracia, já na anterior legislatura, através da maioria que deti- 
nha no Conselho Federal da Alemanha (Bundesrat), ter aprovado, 
juntamente com a democracia-cristã, a convenção Europol, ape- 
sar de saber tratar-se de uma polícia que não responde perante 
governos e parlamentos nacionais ou mesmo perante o Parla- 
mento Europeu. 

Schmâhling recorda que o antigo ministro da Justiça e profes- 
sor de Direito, Kay Waechter, já protestara junto do ex-ministro 

das suas funções. Criada com 
o pretexto de combater o crime organizado numa Europa sem 
fronteiras, os ministros do Interior e da Justiça acabam de atribu- 
ir à Europol uma nova função, a luta contra «o terrorismo» sem 
que haja uma definição do que se considera ser «o terrorismo». 

Mas o almirante prossegue alertando que «a visão aterroriza- 
dora de um estado policial na Europa não fica por aqui. Os minis- 
tros do Interior dos governos europeus querem dotar a Europol de 
meios e prerrogativas próprias dos serviços secretos. O facto de as 
situações do Direito e da segurança interna dos vários países euro- 
peus serem muito diversificadas, permite que a Europol actue 
acima da lei, como no estado de sítio, e desenvolva a sua activida- 
de sem fundamento democrático e à revelia do Estado de direito». 

Democracia ameaçada 

O almirante da Bundesmarine termina o artigo constatando 
que «o desinteresse dos cidadãos pela Europa» constitui «o maior 
perigo para uma Europa livre.» Mas corno poderão os cidadãos 
interessar-se por urna União Europeia conscientemente construí- 
da à suarevelia e contra eles e que até agora já produziu 20 milhõ- 
es de desempregados e 50 milhões de pobres? 

Quantas discussões bloqueadas, quantos problemas camufla- 
dos e referendos recusados pelos donos desta Europa e os seus 
servidores, a social-democracia, o «socialismo» de direita, os 
agentes das privatizações e usurpadores do trabalho, dos bens e 
da riqueza colectiva dos povos? Que seja a própria social-demo- 
cracia actualmente no governo da grande maioria dos países euro- 
peus a atribuir ao principal responsável por esta construção euro- 
peia antidemocrática e esmagadora da cidadania», Helmut Kohl, 
o título de cidadão honorário da Europa é mais do que esclarece- 
dor. Ao justificarem essa sua submissão, os apóstolos de Maas- 
tricht, do Euro e de Amesterdão invocam a necessidade de fazer 
frente aos Estados Unidos, mas o resultado tem sido a total ame- 
ricanização da Europa nos campos económico, social, dos direi- 
tos humanos, militar e repressivo. 

Assim é natural que Mário Soares não possa estar de acordo 
com José Saramago quando o Prémio Nobel da Literatura afirmou 
em Estocolmo que as multinacionais reduziram a quase nada o 
que restava do ideal democrático. 

Obedece e cala-te tem sido o lema desta «Europa connosco» 
e «das sociedades abertas» onde, segundo o fundador do PS, «a 
informação circula e nos influencia como nunca» ('). 

Uma «democracia» tão «aberta» que não passa dos corredo- 
res dos ministérios, da arbitrariedade corrupta dos seus comissá- 
rios e das torres de vidro opaco da banca e das multinacionais. Aí, 
sim, circula o único poder que tudo concebe e planeia, «informa» 
e esconde, decide e influencia. 

(') Público de 19.12.98. 
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Fracassos de Blair- 

Perante as reservas do país, tomou-se essencial 

preencher o vazio ideológico do «New Labour» 
em que milhões de britânicos deixaram de 

acreditar. O primeiro-ministro, assim, apresentou-se 

inspirado por aquilo a que chamou «a terceira via», uma 

nova política que se distanciasse dos «velhos» ideiais do 

socialismo «ultrapassado» sem que ele fosse visto 

ajoelhar diante dos estados-maiores do imperialismo. 

Ninguém acreditou na estafada proposta, velha de 

séculos. Os conservadores riram-se do primeiro-ministro 
e expuseram, uma vez mais, a sua falta de princípios. 

Toda a Grã-Bretanha lhe virou as costas. 

Mas os porta-bandeiras 
do mais cinzento dos oportu- 
nismos, de que Mandelson é 
o melhor exemplo, tal como o 
representante pessoal do pri- 
meiro-ministro, Alastair 
Campbell, apressaram-se a 
preparar para Tony Blair uma 
nova proposta que atingisse 
em cheio a alma do país. E 
surgiram com uma nova ideia 
que Blair subscreveu no seu 
discurso de 15 de Janeiro - a 
de que todo o povo britânico 
se integra numa vasta classe 
média, sendo o «New 
Labour» o partido que se 
expandiu no seio dessa clas- 
se. As reacções não se fize- 
ram esperar porque basta 
penetrar o âmago do país via- 
jando de comboio para poder 
perceber-se que o sistema de 
classes continua vivo e que a 
classe trabalhadora, aquela de 
que Blair foge e cuja existên- 
cia nega, não só existe como 
empobreceu. 

Assim, Derek Foster, 
deputado pelo círculo de 

Bishop Auckland e um dos 
mais antigos membros da 
Câmara dos Comuns, numa 
entrevista ao jornal «Sunday 
Sun», de Newcastle, decla- 
rou: «O primeiro-ministro 
anda a prostituir a tradição 
filosófica dos trabalhistas e 
partiu a linha comum que 
deveria unir-nos. O governo 
do "Novo Trabalhismo" não 
serviria para engraxar as 
botas àquele que a Grã-Bre- 
tanha elegeu em 1945 para 
levar Attlee ao n.010 de 
Downing Street, O senhor 
Blair, com a sua visão da 
classe média em expansão, 
prostituiu o papel histórico 
daqueles que fizeram o ver- 
dadeiro "Labour" no seio do 
movimento dos sindicatos 
britânicos.» 

Começaram a chover car- 
tas nas redacções dos jornais. 
Mesmo «The Daily Tele- 
graph», o de mais profundas 
convicções conservadoras, 
recebeu algumas de leitores 
distantes dos ideais do traba- 

Da terceira 

via 

à sociedade 

sem 

classes 

• r 

Manoel 
de Lencastre 

I 

lsmo 11138 que não desconhecem a 
realidade. Vejamos algumas delas: 

De Mr. J.M.S. Vaux (Devon): «No 
seu discurso, o primeiro-ministro con- 

undiu classe média com rendimento 
•^édio. A classe média distingue-se 
P0r unia certa disciplina, boas manei- 
ras e algum conservadorismo com "c" 
Pequeno, atributos que não são evi- 

611168 entre o número crescente dos 

^e recebem e vivem de um rendi- 
niento médio. Mr. Blair deveria com- 
preender que se fôssemos todos da 
c 3S8e média, ele e o seu "gang" 
Dmais teriam conseguido chegar ao 
governo.» 

De Mr. David E. Bonwick (East 
u,Ssex): «Se somos todos da classe 

Ineéia, qual a razão por que nos não é 
Possível gozar férias de Inverno nas 

as Seychelles (custo: 12.000 con- 
0s) como fez Mr. Blair e a família?» 

De Mr. Francis Mason (Norfolk): 
* enibro-me de ouvir o meu pai dizer, 

há mais de 60 anos, que aqueles que 
discutem as classes sociais não per- 
tencem a nenhuma.» 

De Mr. Stephen Ellwood (Somer- 
set): «Há qualquer coisa de errado no 
discurso do primeiro-ministro. Se 
todos pertencemos à classe média, 
então teriam deixado de existir a clas- 
se operária e a classe dirigente. Mas se 
estas duas classes já não existem tam- 
bém a classe média não pode existir.» 

De Mr, Robert Kay (Herefordshí- 
re): «Mr. Blair, de um só golpe, alie- 
nou os milhões de cidadãos e votantes 
que acreditam, sinceramente, perten- 
cer à classe trabalhadora. E alienou, 
também, muita gente da própria clas- 
se média. Só os poucos, como eu, que 
pertencem à classe burguesa e disso 
não se envergonham, não se sentiram 
afectados pelas palavras do primeiro- 
ministro. Mas esses são conservado- 
res, votam sempre no partido "Tory" e 
nunca votariam em Tony Blair.» 
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Festa eiftewcastle 

iqq/D6 estava "a moda em 
p era o Newcastle Uni- 

■ ! ^Drata-se de um grande 
. n. ei'e ^tebol, querido em 

0 o Nordeste de Inglater- 
um clube de profundas 

'gens populares e operári- 
s cujos futebolistas e adep- 
6s Possuíam matrícula 

l i0111111 a da vida nos esta- 
ros, nas docas de ambas as 

d„ rgens_d0 Tyne, nas minas 
]„ C

|
dlVao do Northumber- 
' ^as 0 Newcastle foi 

um rad0porSirJohn Hal1' 
sue Cap'ta'lsta de grande 
ThJ?0 a luem Margaret 

«Sir> ^arant'ra 0 título de 
era^' 6 ^usmessraan» e e um homem singular, 

pj urna dizer-nos: «Portu- 

tali,iJ que sou caPi" 
Dar 0 0 9ue enlro 6 

dg a guuhar dinheiro.» Mas, 
P0|s, pensando melhor, 

^ata: «Ficas a saber, 

mi„im'que nunca esqueci as aha8 modestas origens.» 

fj^utes habituais do 

p, ,<)So estádio de St. James 
eiam Jack Straw, agora 

fetado de Estado do Inte- 

rior e da Justiça (Home Offi- 
ce), Jack Cunningham, hoje 
ministro a cargo do Gabine- 
te (Cabinet Office Minister), 
e Enn Smith, agora «leader» 
da bancada trabalhista na 
Câmara dos Comuns. Já se 
sabia que após os emocio- 
nantes encontros de futebol 
que o campeonato de Ingla- 
terra proporcionava, Sir 
John Hall e a esposa, Lady 
Hall, assim como os restan- 
tes dirigentes do Newcastle 
United, ofereciam lautos e 
deliciosos jantares inevita- 
velmente servidos com bons 
vinhos franceses e «cham- 
pagne». Os convidados habi- 
tuais eram os políticos traba- 
lhistas de eleição garantida, 
dirigentes dos clubes adver- 
sários e jornalistas seleccio- 
nados entre os quais este cor- 
respondente do «Avante!» se 
encontrava e cujas simpatias 
marxistas Sir John conhecia. 

Então, os políticos traba- 
lhistas Straw e Cunningam 
atacavam o «champagne» e 
deliciavam-se nos aromas de 
largos havanos que em cai- 

xas originais lhes eram pos- 
tos à disposição pelo pessoal 
ao serviço de Sir John. Mas 
este, observando bem aque- 
les que em breve chegariam 
ao poder não resistia perante 
as evidentes contradições à 
vista e perguntava-nos; 
«Estás a ver isto, português? 
E são eles trabalhistas,.,» 
Nós tentávamos esclarecer: 
«Não são trabalhistas, Sir 
John. Isso é só de nome. São 
capitalistas, ainda que com 
pouco ou nenhum capital. O 
seu papel tradicional é o de 
servirem os interesses do 
imperialismo.» 

Estes nossos comentários 
faziam rir Sir John que tra- 
balhara nas minas de carvão 
da região de Durham junta- 
mente com Bobby Robson, o 
famoso treinador de futebol 
que exercera a profissão de 
electricista. 

Apenas Ann Smith, cujos 
filhos viviam em Newcastle 
e regressava a Londres às 
segundas-feiras, de comboio, 
reservava as suas atitudes e 
não se deixava enfraquecer 

m 

... 

' 
r 

/ - 

mÊ: 

Ninguém 

acredita 
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no delírio do fumo dos hava- 
nos ou nas delícias do 
"champagne". Só estava ali, 
em St. James' Park, porque 
era deputada aos Comuns 
pela cidade de Newcastle e 
não podia recusar os convites 
de Sir John Hall. 

Foi assim, também, que o 
"Novo Trabalhismo" inspi- 
rado por Blair, Mandelson, 
Campbell, Sawyer e muitos 
outros, prosperou e chegou 
ao governo. Mas, hoje, Sri 
John já se afastou do futebol 
tendo vendido, a uma televi- 
são americana, por 150 
milhões de libras, o clube 
que apenas lhe custara três, 
Straw e Cunningham estão 
no poder em Whitehall - o 
que é verdade, porém, é que 
o "New Labour" prepara a 
sua própria destruição 
enquanto as multidões nor- 
destinas de Inglaterra que 
amavam e sofriam com o 
seu clube de futebol sentem 
que foram afastadas do pro- 
cesso e não passam, agora, 
de simples clientes. Mas 
regressarão... 

Estamos a assistir aos primeiros actos de 
uma nova tragédia do Partido Trabalhista bri- 
tânico. Agora, trata-se da derrocada, da queda 
ao abismo, do "New Labour" (novo trabalhis- 
mo) de Tony Blair, o primeiro-ministro que 

encanou o eleitorado e conseguiu satisfazer as 
suas ambições em I de Maio de 1997. Toda a 
Grã-Bretanha começa a abrir os olhos, final- 
mente, para a tragédia deste envangelista sem 
política definida, sem programa, sem ideias pró- 
prias. Blair, um jovem advogado "bonitinho" e 
de simpáticas maneiras, propusera-se transfor- 
mar a vida britânica por meio de muitos sorri- 
sos, gestos de boa vontade e rasoadas visões 
do futuro. Mas a realidade, essa implacável 
mestra da vida, está a raostrar-lhe sob formas 
diversas que os seus sonhos deixaram de 

corresponder aos imperativos e ao quotidiano 
de milhões de cidadãos e cidadãs. 

O país e o mundo assistiram, perplexos, 
ao demoníaco papel deste primeiro-ministro 
"Labour" de quem se esperava só prosperi- 
dade e paz. Mas, colocando-se aberta e ale- 
gremente ao lado de Bill Clinton, mandou 
que voassem sobre os céus do Iraque os 
"tornadoes" assassinos e procurou, depois, 
projectar-se como defensor da democracia 
e "leader" da cruzada ocidental contra Sad- 
dam Hussein. Mas as listas de espera nos 
hospitais britânicos continuam, escandalo- 

samente, a engrossar e o povo das Ilhas britânicas certifica-se 
que, afinal, o estrangulamento de que é vítima no centro do sis- 
tema do mercado, em vez de abrandar, intensifica-se. E pergun- 
ta-se: "Para que nos valeu votar em massa nos trabalhistas pela 
terceira vez desde o fim da Guerra?" 

A demissão do todo poderoso ministro do Comércio, Peter 
Mandelson, o príncipe-negro do novo trabalhismo, já não sur- 
preendeu. Sobre o seu estilo de vida circulavam histórias depri- 
mentes e o empréstimo que obtivera de outro ministro amigo 
(mais de 100.000 contos), para comprar uma mansão em boa 
zona de Londres sem pagar impostos em relação ao capital pedi- 
do, correspondia, inteiramente, ao carácter do homem que aban- 
donara os ideais do passado para abraçar os do capitalismo com 
a bandeira do "Novo Trabalhismo". Também não supreenderam 
outras demissões - a do "Pay master General", Geoffray Robin- 
son, o homem que emprestara o dinheiro a Mandelson, e a do 
porta-voz da Tesouraria (ao serviço de Gordon Brown), Charles 
Whelan, um ex-comunista. Rico, na sua extraordinária experi- 
ência histórica, o povo britânico já compreendeu tudo. Ultrapas- 
sou as suas iniciais perplexidades e sabe que Tony Blair, no fim 
de contas, não passa de mais um primeiro-ministro "Labour" que 
preferiu viver segundo as "tradições" conservadoras e abando- 
nou todas as promessas que fizera. 

Clement Attlea, Harold Wilson, James Callaghan, foram os 
primeiros-ministros possíveis quando a Grã-Bretanha desejava, 
simplesmente, avançar. Blair, muito ao contrário, é o homem de 
quem o país exigia um total rompimento com o passado - não 
simplesmente, para poder avançar, mas com o objectivo de des- 
truir, enlim, um país novo. Mas Blair, aconselhado por "spin- 
doctors que dele fizeram uma espécie de apresentador publici- 
tário e tinham vendido a alma ao capitalismo, acabou por encon- 
trar-se isolado numa densa e negra floresta cuja saída não sabe e 
não deseja encontrar. Surge aos olhos do país como figura pró- 
pria de certos dramas sangrentos que deixam no palco dúzias de 
corpos mortos e um único sobrevivente, ele que julgara poder 
impressionar o mundo. 
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Aumentos 

adiados 

Segundo o Expresso, a 
portagem da Ponte 25 de 
Abril já não será aumentada 
na data da inauguração da 
nova passagem ferroviária, 
com entrada em serviço 
prevista para Abril próximo. 
Apesar de estes aumentos 
estarem previstos há vários 
anos, o Expresso jnlgà saber 
que o Governo nunca fará 
esses aumentos «antes» das 
eleições legislativas de 
Outubro. 
O PS eleitoralista?!.,. Mas 
que ideia!!! 

«Terceira 

Via» 

Foi esta semana apresentada 
a versão portuguesa do livro 
A Terceira Via, evento que 
reuniu no Centro Cultural de 
Belém, era Lisboa, uma 
carrada de figuras gradas do 
PS, que assim se juntaram 
com o responsável da 
tradução, João de Almeida 
Santos, igualmente autor de 
um recente livro sobre a 
«reflexão ideológica da 
esquerda» para dissipar 
dúvidas sobre a «terceira via 
à portuguesa». Os jornais 
afirmaram que esta data para 
a apresentação do livro foi 
escolhida por se situar na 
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semana que antecede a do 
próximo Congresso do PS, 
pretendo-se, assim, dar força 
mediática à apresentação da 
obra. 
Resta saber a data era que 
esta Terceira Via seja, muito 
à portuguesa, também 
«metida na gaveta», como o 
velho «socialismo 
democrático» do dr. Mário 
Soares... 

Perdões 

à 

americana 

O Papa João Paulo II visitou 
oficialmente os EUA durante 
48 horas, sendo, 
naturalmente, recebido com 
todas as honras, 
nomeadamente pelo 
presidente Bill Clinton, que 
não perdeu a oportunidade 
de rebocar mais um pouco a 
sua imagem pública, 
mostrando-se, tolerante e 
magnânimo, ao lado do chefe 
da Igreja Católica. E como 
isto de cuidar da imagem 
pública é uma das 
especialidades dos políticos 
norte-americanos, o 
governador do estado do 
Missouri, Mel Carnahan, não 
esteve de modas e, mal ouviu 

S 

o Sumo Pontífice defender, 
na sua breve visita a Saint 
Louis - a mais católica das 
cidades norte-americanas, 
não esquecer... -, que a pena 
capital é «inútil e cruel» e, 
por isso, «deve ser 
eliminada, mesmo para quem 
cometeu o mais grave dos 
crimes», decidiu salvar a 
vida a um prisioneiro que já 
aguardava execução no 
«corredor da morte» (um tal 
Darrel Mease, que 
assassinou a sangue frio um 
sócio, a mulher e um filho 
atrasado mental), 
comutando-lhe a pena para 
prisão perpétua. Ao explicar 
tão insólita generosidade, o 
governador, perante o sorriso 
sempre magnânimo de Bill 
Clinton, afirmou que teve 
«em consideração a 
extraordinária importância 
histórica da visita de João 
Paulo II à mais católica das 
cidades norte-americanas». 
Infelizmente, a visita de João 
Paulo II não teve a mesma 
«extraordinária importância 
histórica» para os cerca de 
três mil homens e mulheres 
que aguardam execução nas 
cadeias norte-americanas. 
Quanto ao perdoado Darrel 
Mease, pode agradecer 
também a vida à 
«extraordinária importância 
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DCXCIII - 4 DE FEVEREIRO DE 1999 
PROPOSIÇÃO N" 1999X04 

Por: Tigran Gorghiyev 
«64» -1929 

Pr.; [3]: Bs. f8.g8-Rh4 
Br.; [3]: Bg2-Td3 - f 
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Brancas jogara e ganham 
* * * 

SOLUÇÃO DO N" 1999X04 [T. G.] 
1. Th3 +!, Rg4; 2. Th8, Béé +; 3. Rb7!, Bg7; 
4. Th7, Bg~; 5. Bh3 + e g. . . ,, ,, 6 5 A. deM. M. 

DCXCIII - 4 DE FEVEREIRO DE 1999 
PROPOSIÇÃO N" I999D04 

Por: Georges Post - 1974 [F.] 
Pr.: [5]; 10-13-14-39 
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A 

V 

■ ■ ■ ■ s 

III 

HI il ■ 
íh ii 

IH IH 9 O « 

■ 
■ 

■
 

n 

iilí- 
S 

lassas 
ÍIA 

a 

■ 

fi ■ 
Brancas jogam e ganham 

* * * 
SOLUÇÃO DO V 1999D04 [G. P.) 

1.43-38!, (39-43)*; 2.24-20, (14x25)*; 3. 
34-29, (25x34 ou 43x32) ad. /.; 4,29x9, (x); 
5.9-4, (34-40)*; 6.4x15, (40-45)*; 7.49-44!, 
(45-50=D); 8. 15-38 + 7 (32-38); 3. 
15x42 e 4.42-38 + 7 (32-37); 3.44-40 e 
4.15-33 + 

A. de M. M. 
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HORIZONTAIS: l - Variedade de carbonato de cálcio, usado principalmente para escrever 
no quadro preto; nome vulgar extensivo a umas aves palmípedes da fam, dos larídeos, algumas 
das quais comuns em Portugal; tinta de pintar. 2 - Prep. indicativa de limite; apelido de heroína 
francesa; nome de letra (pl.); pedra de altar. 3 - Molusco cefalópode decápode, marinho, da fam. 
dos ioliginídeos, apreciado na alimentação; macaco nocturno da América tropical (pl.); carne da 
rês de entre a mão e a perna (pl.). 4 - Cidades japonesa; patriarca bíblico; comove (fig.). 5 - Acu- 
sada; Telúrio (s.q.); a polícia nazi; Alumínio (s.q.). 6 - Também (are.); maior; principal rio da 
Suíça; rapaz (pop.). 7 - Existes; nome comum a algumas espécies de insectos coleópteros, que 
produzem um zunido especial quando voam; basta. 8 - Atmosfera; mil e quatro romanos; arco 
de cabaz; o primeiro de todos os números. 9 - Cálcio (s.q.); Ósmio (s.q.); Cobre (s.q.); nota musi- 
cal. 10 - Nasce; pron. pess. feminino; agastar-se sem dizer o motivo. 11 - Vaidosa; atasca; baú. 
12 - Ovário de peixe; ave corredora; aqui está; apelido de poeta português. 13 - Título nobiliár- 
quico inglês; pau cilíndrico que serve para tirar o cogulo às medidas; catedrais. 

VERTICAIS; 1 - Modalidade de locomoção rápida de certos quadrúpedes, especialmente 
do cavalo; nome vulgar de uma árvore conífera da fam. das pináceas (pl.). 2 - Pau-ferro, árvore 
da fam, das leguminosas, notável pela madeira dura e pesada que fornece (pl.); raspar o sal na 
salina e juntá-lo cora o rodo; desloquei. 3 - Vigiar; não mencionar. 4 - Parte do lombo dos bovi- 
nos, entre a pá e o cachaço; alimento delicioso (fig.). 5 - Gálio (s.q.); longa cinta japonesa, geral- 
mente de seda, que forma ura laço nas costas; Erbio (s.q.). 6 - Lavra; na generalidade, nome vul- 
gar de muitas plantas de folhas trifqliadas, pertencentes à fam, das leguminosas espontâneas, 
subespontâneas e cultivadas em Portugal; patroa. 7 - Imagem pintada da Virgem, dos santos e 
anjos ou de cenas bíblicas, usada principalmente nas igrejas orientais católicas ou ortodoxas; fle- 
chas. 8-o ra.q. porco; deus dos raios e do trovão, filho de Odin; espécie de escumilha. 9 - Ins- 
trumento musical de sopro, de madeira, em forma de tubo tronco-cónico, com palheta dupla e 
chaves (pl.); permaneci em silêncio. 10 - Nome de letra (pl.); festa nocturna; ar (pai. ingl.). 11 - 
Campeão; àqueles; apelido. 12 - Prover de abas; a parte imaterial do ser humano, 13 - Perfeito; 
famas (fig.). 14 - Verbal; qualquer pedaço de madeira; picante. 15 - Atestara; parienlal (pl.). 
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histórica» de ir haver 
eleições no estado do 
Missouri, onde o generoso 
governador quer ser 
reeleito... 

Casamento 

ou «golpe 

do baú»? 

Como foi abundantemente 
noticiado pelas televisões e 
«revistas do coração», a 
princesa Carolina do Mónaco 
contraiu matrimónio pela 
terceira vez, agora com um 
príncipe alemão (como se 
sabe, a inexistência de reinos 
não impede a manutenção 
dos príncipes), Ernst August 
de seu nome, vergôntea da 
ilustre casa dos Hanôver. 
Mal trocou alianças com a 
buliçosa Carolina, o príncipe 
Ernst mostrou logo ao que 
vinha; exigiu a restituição 
dos bens e imóveis que 
foram confiscados à família 
durante a II Guerra Mundial, 
baseando-se numa lei 
aprovada pelo Governo da 
Alemanha unificada em 
1994, prevendo essas 
restituições desde que os 
nobres reclamantes 
mudassem de estado civil, 
continuassem a viver no país 
e não tivessem, nem a sua 
família, um passado de 
colaboração com o regime 
nazi. Muito senhor do seu 
novo estado de marido, o 
príncipe reclamou 
imediatamente uma fortuna 
imensa em obras de arte, 
edifícios, monumentos e 
propriedades situados na 
antiga RDA - fortuna tão 
imensa que deixaria na 
penúria a região onde se 
situa. O pior veio a seguir: a 
revista Bild desenterrou o 
passado dos Hanôver e 
apresentou documentos 
comprovativos da 
colaboração desta real 
família com o regime nazi, 
obtendo, ainda por cima, 
largas vantagens 
económicas. Concretamente, 
o avô do príncipe, o duque 
de Braunschweiger e 
Lunebourg, foi encarregado 
pelos nazis de «reestruturar» 
um banco de Munique 
expropriado a um judeu, 
chamando-lhe seu, 
«herança» que o próprio 
príncipe, agora reclamante, 
usufruiu até 1980, altura em 
que vendeu as posições da 
sua família no banco era 
causa. Outro caso teve a ver 
com a apropriação pela 
mesma família Hanôver de 
uma empresa de construção 
civil propriedade de um 
judeu em Viena, era 1938, 
após a anexação da Áustria, 
cujas quotas a família do 
príncipe Ernest vendeu por 
100 milhões de marcos entre 
1990 e 1991. 
E quer agora a criatura que 
lhe acrescentem, de mão 
beijada, uma grossa fatia da 
ex-RDA... 

MATURAIS 

Mário Castrim 

Sou emigrante 

As pedras 

Seguro na mão esquerda 
a lembrança de uma pedra 
seguro na mão direita 
uma pedra só de pedra. 

Uma é a pedra sonhada 
outra é a pedra pedra 
imagem na mão esquerda 
e pedra na mão direita. 

Uma lembrança sofrida 
toda vestida de seda 
de tantos dentes mordida 
guardada na mão esquerda 

Mas é pedra pedra pedra 
sem ser metáfora a pedra 
pedra onde piso e me piso 
a pedra da mão direita. 

E não sei porque segredo 
e não sei porque invenção 
e não sei porque razão 
porque glória, porque enredo 

porque mistério se enfeita 
ser-se de pedra vivente 
tão fria a da mão direita 
e a da esquerda tão quente. 

Memória 

Os olhos povoados 
de além 

O último reduto. 

(telhados 
a mãe 
um fruto) 

E foi com me ça 

Quando cheguei 
era tudo agressivo. 
Tudo estranho. 
Tudo tão longe. 
Para mim próprio até 
fui estrangeiro. 

Deram-me na empresa 
o bocado pior. 
A pior máquina. 
Comecei a entender 
que a burguesia é má, sim senhor 
mas pior que a francesa 
é difícil. 
Inclusive, quando eu comecei 
a afeiçoar-me àquela máquina 
(um homem precisa de amar qualquer coisa 
não é?) 
logo me transferiram! 
Cétait três dur, boeuff! 

Certa manhã 
durante uma sessão 
de esclarecimento sindical 
mostrei ao delegado da CGT 
o meu cartão do Partido. 
- Portugais? Camarade? Ah, bon! 
Tenez, compris? Tenez! 
Avec nous, tu es chez toi. 

De facto, desde então 
fiquei chez moi 
- Notre Patrie c'est notre combat! 
(dizia Pierre, para me animar) 
Cest vrai. Cest vrai. Mas como dói 
como dói 
a saudade. 

Como é que eu vou explicar isto 
ao Pierre? 
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Encontro Distrital i 

de Setúbal Yr 

da JCP ffflj 

Sábado, 6 

das 14h30 às 18h, nos Penicheiros, com a participação de 

Carlos Carvalhas 

que intervirá na sessão de encerramento 

JCP Porto 

Ciclo de debates 

A JCP em luta por um emprego com direitos 

• «O PARTIDO, O MOVIMENTO SINDICAL 
E OS TRABALHADORES» 

- debate com DIAS LOURENÇO 
CT da Boavista, Sábado, 6 às 15h 

* «AS PORTAS QUE ABRIL ABRIU» 
• debate com Jerónimo de Sousa 
CT da Boavista, Sábado, 13 às 18h 

PORTUGAL 2000 

®8.0 aniversário 

do Avante! 

Eni CASTELO BRANCO 
antar comemorativo dia 12, no 

Restaurante Xê-NU 
com a participação 

de José Casanova 

(inscrições até 9/2 

JCP prepara 6.° Congresso 

Cenários e iniciativas públicas 

Toxicodependência 
~ debate e convívio no CT de Ermesinde: Sexta, 5, às 2Ih30 

* S. Pedro da Cova 
■ debate sobre Educação Sexual: Sexta, 5 

Racismo e xenofobia 
~ reunião no CT de Coimbra 

* Sintra 
~ Plenário concelhio: Domingo, 7, IShSO, CT do Cacém 

* Sacavém 
~ Reunião (electiva): Quarta, 10, às 2Ih, no CT do PCP 

* Santarém 

- Debate sobre «História, Acção e projecto do Partido» na 

Glória do Ribatejo; Sexta, dia 5 

* Toxicodependência 

"debate com Francisco Lopes em Lisboa: Terça-feira, 9, na sede 

nacional da JCP 
Wtismmtmwiui» ■ ,, . ., l.l.ri.1  \ ^a -■ mmisfâ&smssm 

Insucesso 

e abandono 

escolar 

Debate na Timbre Seixalense 

com a participação de 

Manuela Esteves 

e Inês Castro 

Dia 6, às 15h no CTdoPCP) 

Cidad 

CDU 

e do Porto 

lniao de eleitos, candidatos e 

, act'VLstas: Sábado, dia 6 
1 ^ no CT do PCP da Boavista 

Reu 

CDU 

Castelo Branco 

Plenário de eleitos e activistas 

da Cidade: Sexta, 5 

às 21h no CTdoPCP 

no 
Festa de Carnaval em Seia 

entro de Trabalho - promovida pela Comissão Concelhia do PCP 

Petiscos serranos ■ Artesanato da região 
Noite de Carnaval - Sábado, dia 13 

DEBATES PARA UMA POLÍTICA DE ESQUERDA 

Hoje , Quinta-feira, 4 de Fevereiro 
Política de Ambiente, o presente e o futuro 

debate com a participação de Isabel de Castro, Luís 
Sá, Pedro Canário, Rogério Roque Amaro, Rui 

Godinho, Viriato Soromenho Marques 
Lisboa, Hotel Metropolitan (Rua Soeiro Pereira 

Gomes) - 17h30 

Sexta-feia, 5 de Fevereiro 
Políticas para uma política de Esquerda 

debate com a participação de Fernando Rosas, Isabel 
de Castro, José Casanova, Luís Sá, Manuel 

Vilaverde Cabral 
Lisboa, Auditório da Casa do Fado e da Guitarra 

Portuguesa (Lg. Chafariz de Dentro) - 21h30 

• 

Sábado, 6 de Fevereiro 
O aparelho produtivo nacional e a economia 

comunitária e mundial 
debate com a participação de Belo Moreira, Lino de 
Carvalho, Fernando Sequeira, Quintino Aguiar, 

Arménio Carlos 
Lisboa, Hotel Altis / Sala Lisboa (Rua Castilho, 11) - 15h 

n . 
• 

Sexta-feíra, 12 de Fevereiro 

Liberdade e jornalismo 
debate com a participação de José Casanova, 

Rogério Rodrigues, 
Fernando Paulouro, António Abrunhosa 

Castelo Branco, Salão da Junta de Freguesia - 21h 

Reuniões e plenários 

• Alcochete 
6." Assembleia da Organização 
Concelhia 
Sábado, 6, das I0h30 às 18h, na 
Soe. Rea: de S. Francisco, 
com a participação de José Paleta 

• Viana do Castelo 
Assembleia da Organização 
Concelhia 
Sábado, 6, às 15h, no CT de Viana 

• Caminha 
Assembleia da Organização 
Concelhia 
Sábado, 6, às 15h, no CT de 
Caminha 

• Ponte da Barca 
Assembleia da Organização 
Concelhia 
Sábado, 6, às I5h, no CT de Ponte 
da Barca 

• Ponte de Lima 
Assembleia da Organização 
Concelhia 
Domingo, 7, às lOh, no CT de 
Caminha 
• Aveiro 
2." Assembleia Interconcelhia 
de Ílhavo e Vagos 
Sábado, 6, às I5h, no Salão de JF 
de S. Salvador, 
com a participação de Sérgio 
Teixeira 

• Alpiarça 
Plenário concelhio de militantes, 
com a participação de Jorge 
Cordeiro - Sábado, 6, às 17h, no 
CT 

• Cascais 
Plenário de militantes residentes 
na Freguesia de Cascais sobre 
problemas da freguesia, com a 
participação dos eleitos na AF e do 
vereador da CDU, Carlos Rabaçal 
- Sábado, 6, às 15h30, no CT 

• Évora 
Assembleia geral do Sector dos 
Trabalhadores Intelectuais c 
Quadros Técnicos de Évora - 
Sábado, 6, a partir das 14h30,noCT 

Plenário da Célula dos 
Trabalhadores Comunistas da 
CM - Terça, 9, às 18h, no CT 

• Ponte de Sôr 
Reuniões preparatórios da l.a 

Assembleia da Organização do 
Alentejo, a realizar no dia 28 de 
Fevereiro: 
De Vale de Açor (às 15h, na 
Junta de Freguesia) e Galveias 
(20h30, no CT) - Dia 5 
De células de Ponte de Sor (no 
CT, às 14h30 e 18h) - Dia 6 e dia 
10 (às 18h) 

• Santarém 
Plenário de militantes com a 
participação de Jorge Cordeiro - 
Sexta-feira, 5, às 21h30, cora a 
participação de Jorge Cordeiro 

• Torres Novas 
Reunião de militantes sobre a 
situação política e questões da 
actividade local, com a 
participação de Francisco Lopes 
-Sábado, 6, às 17h, noCT 

• Vila Franca de Xira 
Debate público sobre 
Acessibilidades, promovido pela 
Com. de Freguesia do PCP - 
Sábado, 6, às 21h, na Biblioteca 
Municipal 
Plenário de militantes de 
Alhandra sobre o trabalho 
autárquico - Sábado, 6, às 15h30, 
no CT 
Sobralinho - Inauguração da 
Sede, antecedida de almoço- 
-convívio - Sábado, 6, às 13h 

• Viana do Alentejo 
Assembleia plenária de 
militantes, para eleição da 
Comissão de Freguesia, discussão 
do plano de trabalho para o 
reforço do Partido e preparatório 
da 1." Assembleia da ORA 
-Sábado, 6, às 17h30 noCT 

Assembleia plenária de 
Aguiar, com a mesma ordem 
de trabalhos 
Sábado às 2()h30, no CT 

5.a ASSEMBLEIA DA 

ORGANIZAÇÃO REGIONAL 
DE SETÚBAL 

20 Fevereiro 1999 
Assembleias plenárias 

preparatórias 

ALMADA 
Sector da Cultura - Quinta, 4,21 h30, 

CT Concelhio 
Diversos (18h30, CT Concelhio), Cacilhas 

(CT Alb. Araújo, 21h), Monte da 
j Caparica (CT do Monte da Caparica, 21h), 

Pragal (CT Pragal, 21h30) e Movimento 
.Associativo (CT Concelhio, 2 lh30) - 

Sexta, 5 
Almada (CT Concelhio, 15h), Charneca 

(CT Charneca, 15h), Laranjeiro (CT 
Laranjeiro, 15h), Pia / Raposo (CT local, 

15h) - Sábado, 6 
Feijó (CT Feijó, 15h), Costa de Caparica 

(CT da Costa, 15h), Sobreda/Vale 
Figueira (Com. Moradores Vale Figueira, 

15h - Domingo, 7 

BARREIRO 
CT, Portugal Telecom, SLE, EDP, CTT ( 

-Sexta, 5,18h,noCT 
Sector Químico - Sábado, 6, lOh 

Palhais, Lavradio, Verderena, Barreiro, | 
Santo André, Alto Seixalinho 

Sábado, 6,15h 

MOITA 
Arroteias/Alhos Vedros-Sexta, 5,21h | 

Zona Norte/A e Pinhal da Areia - 
Sábado, 6,16h 

MONTUO 
Bairro do Areias e Alto Estanqueiro- 

-Jardia - Sábado, 6,15h30 
Gameiro, Sapropor, TST 

Segunda, 8,18h,noCT 

PALMELA 
Pinhal Novo - Sábado, 6,18h, no CT 

SEIXAL 
Trabalhadores das Autarquias 

Sexta, 5,17h30,noCT 
Arrentela-Sábado, 6,15h 

Lisnave/Gestenave - Sábado, 6,18h 

SETÚBAL 
Quadros Técnicos e Intelectuais, PME's, 

Movimento Cooperativo 
Quinta, 4,21h,noCT 

Empresas e Sectores Socioprofissionais 
-Sexta. 5,18h.no CT 

Belos, Anunciada, S. Julião 
Sábado, 6,15h 

Sado, S. Sebastião, CHE-Setúbal 
Domingo,?, 15h 

Carlos 

Carvalhas 

amanhã 

na Zona Histórica 

de Lisboa 

Na próxima sexta-feira, dia 5, o Secretário- 
-geral do PCP visita, a partir das ISh, o Centro 

de Interpretação da Cidade de Lisboa (CJ.C.L), 
no Castelo de S. Jorge. A visita -feita a convite 
dos vereadores comunistas na CM de Lisboa - 

continua depois na Casa do Fado e da Guitarra, 
no Largo do Chafariz de Dentro. 

Carlos Carvalhas será acompanhado por uma 
delegação da DORL. 

• 

JORNADA NACIONAL 

DE ESCLARECIMENTO 

DO PCP 

JUNTO DA FUNÇÃO 

PÚBLICA 

Distribuição de um documento nacional 
nos locais de trabalho 

Em Lisboa, na próxima semana: 
Segunda-feira, 8 ■ das 12 às I3h30 ■ Minist. 

da Educação 24 Julho 
Terça-feira, 9 ■ das 8 e 30 às lOh - Areeiro: 

Seg. Social, Instituto da Água 
Quinta, 11 - das 12h às I3h30 - Minist. das 

Finanças, Terreiro do Paço 
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Quinta, 4 

08.00 Infantil 
10.00 Praça da Alegria 
10.30 Culinária 
13.00 Jornal da Tarde 
13.45 Consultório 
14.55 Esmeralda 
15.40 Chiquititas 
16.25 O Amigo Público 
18.15 País País 
19.00 País Regiões 
19.15 Os Lobos 
20.00 Telejornal 
20.45 Contra-Informação 
21.00 As Lições do Tonecas 
21.35 Maria Elisa 
23,25 Anúncios de Graça 
00.05 24 Horas 
00.55 We Are Angels. 

RTP 
15.00 Informação Gestual 
15.35 As Mil Apoteoses 
de Ziegteld 
(de Vincent MinnelU, EUA/1946, 
com William Powell, Cyd Charísse, 
Fred Aslaire, Lucille Ball, Esther 
Williams, Gene Kelly, Judy 
Garland. Ver Destaque) 
17.30 Euronews 
18.00 Informação Religiosa 
18.30 Hugo 
19.00 Um, Dó, Li, Tá 
20,10 Eu, César 
21.00 Portugalmente 
21.30 Remate 
22.00 Jornal 2 
22.35 Acontece 
22.55 O Sol Nasce para Todos 
(de John Ford, EUA/1953, com 
Charles Winninger, Arleen 
Wheland, John Russell. 
Ver Destaque) 
00.25 CIA - Os Guerreiros 
Secretos da América 

Sexta, 5 

08,00 Infantil 
10.00 Praça da Alegria 
10.30 Culinária 
13.00 Jornal da Tarde 
13.45 Consultório 
14.55 Esmeralda 
15.40 Chiquititas 
16.35 0 Amigo Público 
18.15 País País 
19.00 País Regiões 
19.15 Os Lobos 
20.00 Telejornal 
21.00 Uma Casa cm Fanicos 
22.00 JetSet 
22.30 Serviço de Urgência 
23.35 24 Horas 
00,05 Máquinas 
00.35 A Sangue Frio 
(de Wallace Wolodarsky, 
EUA/1994, com Jason Prieslley, 
Peter Riegert, Kimherly Williams, 
Robert Loggia. Comédia Policial) 
02,15 NBA 

m 
08.00 Buéréré 
12.30 Malucos do Riso 
13.00 Primeiro Jornal 
14.00 Juiz Decide 
15.00 Fátima Lopes 
17.00 Camilo 
17.30 Meu Bem Querer 
19.00 Pecado Capital 
20.00 Jornal da Noite 

15.00 Informação Gestual 
15.40 A Terra 
16.35 Encontros Imediatos 
17.30 Euronews 
18.00 Informação Religiosa 
18,30 Hugo 
19.00 Um, Dó, Li, Tá 
20.10 O Sonho Americano 
21.00 Portugalmente 
21.30 Remate 
22.00 Jornal 2 
22.35 Acontece 
22.35 Noites Brancas 
(Debate sobre o documentário 
«O Capítulo em Falta do Diário 
de Anne Frank», seguido do filme 
Ontem à Noite Nada de Sexo. 
de Sophie Calle, Greg Shephard, 
FrJ1995, com Sophie Calle, 
Greg Shephard. Cinema Verdade) 

08.00 Buéréré 
12.30 Malucos do Riso 
13.00 Primeiro Jornal 
14.00 Juiz Decide 
15.00 Fátima Lopes 
17.00 Camilo 
17.30 Meu Bem Querer 
19.00 Pecado Capital 

HM 

v.v 

w 

Diz que tinha acabado.... 

21 05 BBC - Vida Selvagem 
21.40 Torre de Babel 
23.15 Esta Semana 
01.00 Da Terra à l.ua 
02.00 Último Jornal 
02.55 Vibrações 

20.00 Jornal da Noite 
21.00 Torre de Babel 
22.00 Futebol: Benlica-Farense 
24.00 Donos da Bola 
02.05 Último Jornal 

09.00 S.O.S. Urgências 
09.45 TVI Jornal 
10.00 Animação 
12.30 Fascinação 
13.30 TVI Jornal 
14.00 Serras Azuis 
15.05 Mulher Perigosas 
16.00 Animação 
18.00 Flipper 
19,00 Marés Vivas 
20.00 Heróis por Acaso 
21.01) Directo XXI 
22.00 Terra; Conflito Final 
23.00 Selecção Natural 
(de Jock Sholder, EUA/1993, com 
C. Thomas Howell, Lisa Zane. 
Richard Hamilton. Cameron Dye 
Fantástico.) 
01.00 Picar o Ponto 
01.50 O Mundo do Futebol 
02.15 PSI Factor 

09.00 S.O.S. Urgências 
09.45 TVI Jornal 
10.00 Animação 
12.30 Fascinação 
13.30 TVI Jornal 
14.00 Serras Azuis 
15.05 Mulher Perigosa 
16.00 Animação 
18.00 As Novas Aventuras 
do Super-Homem 
19.00 Marés Vivas 
20.00 Heróis por Acaso 
21.00 Directo XXI 
22.00 Primeira Vaga 
23,00 Herança Maldita 
(de Dominic Shiach, EUA/1998, 
com Richard Plummer, Fiona 
Loewi. Maria Conchita Alonso. 
Drama) 
01.00 Picar o Ponto 
01.50 Investigação Final 
(de John Beid, Nova Zelândia/1994, 
com Tony Goldwyn, Kerry Fox, 
Robert Loggia. John Sleiger. 
Guerra) 
03.10 PSIFactor 

f 

Sabado, 6 Domingo, 7 

.00 Infantil/Juvenil 
12.00 Made in Africa 
13.00 Jornal da Tarde 
13.45 Top+ 
15.05 Saber & Fazer 
15.35 Amigos 
16.15 O Rapaz e o Mundo 
16.45 Primeira Vez 
18.05 Estrada Viva 
18.40 Santa Casa 
20.00 Telejornal 
20.50 Futebol; Campomaiorense- 
-Sporting 
23.25 Miguel Angelo ao Vivo 
00.45 24 Horas 
01.25 Caça ao Fantasma 
(de Roland Emmerich, 
EUAIAlem.Gr/Br.11981. com Jason 
Lively, Jill Whitlow, Rim 
McDanield. Comédia Fantástica) 

RTP 2 
09.00 Universidade Aberta 
12.00 Sem Fronteiras 
13.00 Cidade Louca 
13.30 Dinheiro Vivo 
14.00 Parlamento 
15.00 Desporto 2 
18.50 Blak e Mortimer 
19.20 2001 
19.50 Os Simpsons 
20.15 Horizon 
21.05 Caminho das Estrelas 
22,00 Jornal 2 
22.35 O Lugar da História 
23.35 Allô, Allô! 
00.05 Crimes do Pior 
00.35 Smith e Jones 
01.00 Geórgia 
(de Ulu Grosbard, EUA/1995, com 
Jennifer Jason Leigh, Ted Levine, 
Mare Winningbam. Max Perlich, 
John Doe, Jimmy Witherspoon. 
Ver Destaque) 

08.00 Buéréré 
11.55 O Nosso Mundo 
13.00 Primeiro Jornal 
14,00 Top Gun - Ases Indomáveis 
(de TonyScott, EUA/1986, com 
Tom Cruise, Kelly McGillis, Val 
Kilmer, Tom Skerritl, Michael 
Ironside. Acção) 
16.00 Big Show Sic 
20.00 Jornal da Noite 
21.00 Mundo VIP 
22.00 Ai os Homens! 
23.15 Mulher 
00.15 Afrodísia 
00.45 Antes do Amanhecer 
(de Richard Linklater, EUA/1995, 
com Ethan Hawke, Julie Delpy, 
Erni Mangold, Dominik Castell. 
Ver Destaque) 
02.50 Último Jornal 

09.00 S.O.S. Urgências 
09.35 Animação 
13,30 Desporto 
14.55 Acção em Acapulco 
15.45 Despertar para o Amor 
(de George Bloomfield, EUA/1995. 
com Cynthia Geary, David 
Beecrofl. Sheila McCarthy. 
Romântico) 
17.25 Sonho Perdido 
(de Jack Blender, EUA/1996, com 
Tijfcmi-Amber Thiessen, A. 
Martinez, David Newson. Drama) 
19.00 Corrina, Corrina 
(de Jessie Nelson, EUA/1994, com 
Ray Liotta, Whoopi Goodberg. Joan 
Cusack, Don Ameche Drama) 
21.00 Directo XXI 
22,00 Sementes de Traição 
(de Arlene Sanford, EUA/1994, com 
Melissa Gilbert, George Dzundza, 
Shanna Reed. Drama) 
24.00 Corrida de Morte 
(de Dean Ferrandini, EUA/1995, 
com Aaron Norris, Michael Nouri. 
Acção) 
02.00 PSI Factor 

08.00 Infantil/Juvenil 
11.40 Atletismo • Cross 
das Amendoeiras 
13.00 Jornal da Tarde 
13,40 Made in Portugal 
15.00 Que Vida Esta! 
16.15 Sub-26 
17.55 Novos Heróis 
18.45 GLx 
20.00 Telejornal 
20.50 Casa Cheia 
21.30 Débora 
22.05 Docas 2 
23.05 Domingo Desportivo 
00.30 Perigo Iminente 
01,25 24 Horas 

09.30 Novos Horizontes 
10.30 Missa 
11.30 A Europa de Comboio 
12.10 Histórias do "Muro" 
13,10 Ela Voltou 
14.30 Sarilhos com Elas 
15.00 Desporto 2 
18.00 Jornal de África 
18.55 A História de Nikita 
19.35 Bom Bordo 
20.05 Os Simpsons 
20.30 Onda Curta 
(Escravos do Meu Poder. Cttrta- 
-metragem) 
21.00 Àrtes e Letras - Marlon 
Brando 
22.00 Jornal 2 
22.30 Horizontes da Memória 
23.00 Olhos nos Olhos 

08.00 Buéréré 
12.30 BBC - Vida Selvagem 
13.00 Primeiro Jornal 
13.45 Três Homens 
e Uma Menina 
(de Emile Ardolino, EUA/1990, com 
Tom Selleck, Steve Gultenberg, Ted 
Danson, Nancy Travis. Comédia) 
15.45 Buffy, Caçadora 
de Vampiros 
17.55 Para fris, com Amor 
(de Martin Riu, EUA/1990, com 
Robert De Niro, Jane Fonda, 
Manha Plimplon, Swoosie Kurlz. 
Ver Destaque) 
20,00 Jornal da Noite 
21.05 Polícias à Solta 
21.30 Chuva de Estrelas 
22.45 Hilda Furacão 
23.45 Rápida e Mortal 
(de Sam Raimi, EUA/1995, com 
Sharon Stone. Gene Hackman, 
Leonardo DiCapno. Russell Croive. 
Ver Destaque) 
0150 Último Jornal 
02.25 Dra, Quinn 
03.25 Portugal Radical 

09.00 Animação 
10.30 Novos Ventos 
11.10 Missa 
13.00 Aventuras Selvagens 
14.00 Sétimo Céu 
14,50 Passado Sombrio 
(de Mel Damski, EUA/1990, 
com Cheryl Ladd, Anthony John 
Denison, Jon Spano. Drama) 
16.20 Águias de Fogo 
(deSidneyJ. Furie, EUA/1995, 
com Leu Gossell Jr., Jason Cadieux, 
Al Waxman, Joame Vannicola. Acção) 
17.55 Agentes (pouco) Secretos 
(de Rafael Zielinski. EUA/1994, 
com Corey Feldman. Corey Haim. 
Comédia) 
19.30 Futebol (Campeonato 
de Itália) 
21.15 Directo XXI 
22.00 O Rosto da Lei 
23.00 A Raiz do Mal 
(de Arthur Allan Seidelman, 
EUA/1997, com Richard Crenna, 
Angie Dickenson, Molly Gross. 
Drama) 
00,45 Kaos 
(de Paolo e Vittoria Taviani, 
11/1984. com Margarita Lozano, 
Claudia Bigabli, Massimo Bonelli. 
Biagio Barone, Laura MollicL 
Ver Destaquei 

Marlon Brando, 
um dos actores 
do Séc. XX, no 
«Artes e Letras» 
de domingo 

Segunda, 8 

08.00 Infantil 
10.00 Praça da Alegria 
10.30 Culinária 
13.00 Jornal da Tarde 
13.45 Consultório 
14.55 Esmeralda 
15,40 Chiquititas 
16.35 O Amigo Público 
18.15 País País 
19.00 País Regiões 
19.15 Os Lobos 
20.00 Telejornal 
20.45 Contra-Informação 
21.00 Nós, os Ricos 
21.35 Canções da Nossa Vida 
23.05 Sala de Conversas 
00.15 24 Horas 
01,00 Poltergeist 

15.00 Informação Gestual 
15.40 Rumo ao Sul 
16.35 O Nosso Charly 
17.30 Açores 
18.00 Informação Religiosa 
18.30 Universidade Aberta 
19.00 Hugo 
19.30 Um, Dó, Li, Tá 
21.05 Portngalmente 
21.30 Remate 
22.00 Jornal 2 
22.35 Acontece 
22.50 Jogo Falado 
23.50 Nash Bridges 

8.00 Buéréré 

Terça, 9 

08,00 Infantil 
10.00 Praça da Alegria 
10.30 Culinária 
13.00 Jornal da Tarde 
13.45 Consultório 
14.55 Esmeralda 
15.40 Chiquititas 
16.35 O Amigo Público 
17.55 Futebol: Portugal-Suíça 
20.00 Telejornal 
21.00 Cromos de Portugal 
21.35 Herman 99 
23.35 A Guerra Fria 
00.35 24 Horas 
01.25 Seaquest, Brigada 
Submarina 

15.00 Informação Gestual 
15.40 O Vestido Cor de Fogo 
(de Lauro António. Port.11984, com 
Jorge Vale, Acácia Thiele, Mariana 
Rey Monteiro, Josefina Silva, Guida 
Maria. Carlos Wallenslein. Drama) 
17.30 Euronews 
18.00 Informação Religiosa 
18.30 Hugo 
19.00 Um, Dó, Li, Tá 
20.15 O Tigre Siberiano 
21.05 Portugalmente 
21.30 Remate 
22.00 Jornal 2 
22.35 Acontece 
22.50 The Crown 
and the Country 
23.20 Ler para Crer 
00.20 À Noite com Jools Holland 

EBI: ' - I I 
08,110 Buéréré 
12.30 Malucos do Riso 
13.00 Primeiro Jornal 
14.00 Juiz Decide 
15.00 Fátima Lopes 
17.00 Camilo 
17.30 Meu Bem Querer 

David Caruso, o «Rosto 
da Lei» na série da TVI 

Quarta, 10 

08.00 Infantil 
10.00 Praça da Alegria 
10.30 Culinária 
13.00 Jornal da Tarde 
13.45 Consultório 
14.55 Esmeralda 
15,40 Chiquititas 
16.35 O Amigo Público 
18.15 País País 
19.00 País Regiões 
19.25 Futebol; Portugal-Holanda 
21.30 Telejornal 
22.25 Batman para Sempre 
(de Joel Schumacher. EUA/1995, 
com Val Kilmer. Tommy Lee Jone^ 
Nicole Kidman, Jim Corey- 
Ver Destaque) 
00.45 24 Horas 

15.00 Informação Gestual 
15.40 Derrick 
16.35 Páginas Negras 
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Da Terra à Lua, a série produzida por Tom Hanks, não se limita a contar os passos 
que o Homem deu no céu - vai também contando o que de importante se foi 
sando por cá 

12.30 Malucos do Riso 
13,00 Primeiro Jornal 
14,00 Juiz Decide 
15.00 Fátima Lopes 
17.00 Camilo 
17.30 Meu Bem Querer 
19.00 Pecado Capital 
20.00 Jornal da Noite 
21.00 Torre de Babel 
22.00 Roda dos Milhões 
00.10 Salazar 
01.ISÚltimo Jornal 
01.50 A Mãe 
(de Vsevolod Pudovkin, URSS/1926, 
com Vera Baranovskaja, Nicolas 
Balalov, Alexandre Cisljakov, Anna 
Zemcova. Ver Destaque) 
05,40 Vibrações 

09.00 S.O.S. Urgências 
09.45 TVI Jornal 
10.00 Animação 
12.30 Fascinação 
13.30 TVI Jornal 
14.00 Serras Azuis 
15.05 Mulher Perigosa 
16.00 Animação 
18.00 As Novas Aventuras 
do Super-Homem 
19.00 Marés Vivas 
20.00 Heróis por Acaso 
21.00 Directo XXI 
22.00 A Justiceira 
23.00 Chantagem Fatal 
(de Jonathan Senger, EUA/1992, 
com Slmnnen Doheny, William 
Devam, Clare Corey, Lois Chiles. 
Drama) 
01.00 Picar o Ponto 
02.35 PSI Factor 

18.45 Pecado Capital 
20.00 Jornal da Noite 
21.00 Médico de Família 
22.00 Torre de Bahel 
23.15 Casos de Polícia 
00.15 Balada de Nova Iorque 
01,15 Toda a Verdade 
02.20 Último Jornal 
03.15 Vibrações 

09.00 S.O.S. Urgências 
09,45 TVI Jornal 
10,00 Animação 
12,30 Fascinação 
13.30 TVI Jornal 
14.00 Serras Azuis 
15.05 Mulher Perigosa 
16.00 Animação 
18.00 As Novas Aventuras 
do Super-Homem 
19.00 Marés Vivas 
20.00 Heróis por Acaso 
21.30 Directo XXI 
22.00 A Sombra do Justiceiro 
(de Allan Goldstein, EUA/1993, 
com Charles Bronson, Ken Welsh, 
Lesley-Ann Down. Acção) 
24.00 Estranha Amizade 
(de Tim Hunter, EUA/1996, com 
Nicollelte Sheridan, Faye Dunaway, 
Michael 0'Keefe. Drama) 
02.15 Picar o Ponto 
02.55 Feedback 

dc Patrícia Highsmlth 
17,30 Euronews 
18.00 Informação Religiosa 
18.30 Hugo 
19.00 Um, Dó, Li, Tá 
21.05 Portugalmente 
21.30 Remate 
22.00 Jornal 2 
22.35 Acontece 
22.50 Zoom 
23.45 Carlos Cruz 
00.45 Dharma e Greg 

■■ 

Nota: 
A Redacção não se responsabiliza 

por alterações dc horários ou conteúdos 
da programação realizados pelos opera- 
dores de televisão após o fecho desta edi- 
ção. 

08.00 Buéréré 
12.30 Malucos do Riso 
13.00 Primeiro Jornal 
14.00 Juiz Decide 
15.00 Fátima Lopes 
17.00 Camilo 
17.30 Meu Bem Querer 
19.00 Pecado Capital 
20.00 Jornal da Noite 
21.05 Conversa da Treta 
21.30 Cantigas de Mal Dizer 
22.30 Torre de Babel 
23.45 O Príncipe das Mulheres 
{de Reginald Hudlin, EU A/1992, 
com Eddie Murphy, Hulle Berry, 
Robin Givens, David Alan Gri^ 
Drama) 
02.10 Ultimo Jornal 
03.05 Vibrações 

09.00 S.O.S. Urgências 
09.45 TVI Jornal 
10.00 Animação 
12.30 Fascinação 
13.30 TVI Jornal 
14.00 Serras Azuis 
15.05 Mulher Perigosa 
16.00 Animação 
18.00 As Novas Aventuras 
do Super-Homem 
19,00 Marés Vivas 
20.00 Heróis por Acaso 
21.00 Directo XXI 
22.00 A Mão que Embala o BcrÇ0 

(de Curtis Hansbn, EUA/1992, 
Amahella Sciorra. Rehecca De 
Mornay, MallMcCoy. «Thriller') 
24,00 AllyMcBeal 
Ol.Ofl Picar «Pnnto 
01.55 Lanterna Mágica 
02.20 PSI Factor 
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Por isto e por aquilo... 

As Mil Apoteoses 
de Ziegfeld 
(Quinta, 15.35. RTP2) 

Sem ser das obras indiscutíveis de Vin- 
cent Minnelli (e partindo de um «argumen- 
to» para esquecer), estas Ziegfeld Follies 
têm, mesmo assim, a ilustrá-lo um pacote de 
vedetas de fazer inveja e, do conjunto dos 
vários números musicais, são de destacar 
aqueles protagonizados por Fred Astaire 
{Limehouse Blues e, sobretudo, The Babbit 
andthe Bromide - este último cora a partici- 
pação de Gene Kelly), uma brilhante inter- 
venção de Judy Garland a cantar, como só 
ela sabe, A Great Lady Has cm Interview, 

m 

M m 
Leonardo DiCaprio e Gene Hackman em «Rápida e Mortal", de Sam Raimi 
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ane ^crtda e Robert De Niro, intérpretes principais de «Para íris, com Amor", de Martin Ritt 

"enuequer faltando a imprescindível 
sequência verdadeiramente «pirosa» - esta a 

Kathryn Grayson a cantar 
ere s Beauty Everywhere. 

9 Sol Nasce Para Todos 
(Qwnta. 22.50, RTP2) 
0 Sol Nasce Para Todos é uma das gran- 

^es obras de John Ford - e, diz-se, a sua 
vonta -, um verdadeiro hino à grandeza de 

eai acter e à honradez, contra todos os atro- 
Pe os à justiça e à dignidade humana, Cons- 

1 Ultlcl0 eonno que uma continuação de um 
^eu '''me anterior (Judge Priest), a persona- 

Principal (mais uma vez o Juiz William 
A
ujm<in Priest) revela-se um homem que 

as justas causas e impede a violação 
vemo-lo, agora, propondo-se para 

defende 
da lei. E 

p^a reeleição. Mas o caminho está toldado 
or acontecimentos que ensombram o quo- 

.lano da pequena cidade: um negro que 
ai ser linchado, uma prostituta a quem é 
eusado um funeral digno, os antigos com- 

Sec
en^ sulistas cujos ódios da Guerra da 

cessão ainda fervem. Algumas sequências 
Inesquecíveis. 

do Amanhecer 
(Sabado, 00.45. SIC) 

havUni '''me como se julgava que já não 

via 3 11111 jovem aniericano cruza-se numa 
sa ^ com'30'0 com urna jovem france- 
e n ' 6 rePente' pede-lhe que saia em Viena 
últi e,':)assem na companhia um do outro a 
tud n0'te C'a sua estadia na Europa. E 0 ncontece como seria para desejar: ela 
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íee líijj"'1 (,e "Batman Para Sempre», de Joel Schumacher, com Tommy '"nes e Jim Carey 

acede ao pedido, surge rapidamente uma 
grande identificação entre ambos, caem nos 
braços ura dos outro e... serão felizes para 
sempre? É o que aqui não se diz, para não 
roubar o interesse. O par romântico é cons- 
tituído por Ethan Hawke e Julie Delpy e a 
realização vem assinada por Richard Lin- 
klater. 

Geórgia 
(Sábado, 01.00. RTP2) 
A irmã mais nova de uma vocalista tem 

uma tremenda inveja da carreira desta mas 
parece não se dar conta de que nenhuma espé- 
cie de talento justifica uma tal postura. Diz-se 
que é a partir deste fio de história tão banal que 
o realizador Ulu Grosbard (igualmente um 
excelente encenador teatral) terá construído 
um filme interessante que tem, sobretudo, no 
argumento de Barbara Turner e na interpre- 
tação de Jennifer Jason Leigh dois dos pon- 
tos mais fortes. A confirmar. 

Para íris, com Amor 
(Domingo, 17.55, SIC) 
Alguns clichés choramingas, próprios do 

melodrama, tornam relativamente menor este 
fjjme de Martin Ritt, o qual, mesmo assim, 
apresenta o interesse das interpretações de 
duas vedetas de peso: Jane Fonda e Robert 
De Niro. A história conta-se em duas palavras. 
Uma mulher jovem, viúva recente e sofrendo 
ainda a tragédia que a atingiu, cruza-se fortui- 
tamente com um homem que esconde consigo 
ura segredo tão surpreendente quanto pertur- 
bante: as incidências da vida haviam feito dele 

um analfabeto. E é 
destes dois tipos de 
solidão que nasce, 
algum tempo depois, 
uma aproximação que 
se transforma pro- 
gressivamente em 
amor. 

Rápida 

e Mortal 
(Domingo. 23.40. SIC) 
O destaque está 

aqui apenas para 

enfeitado por nomes de espalhafato (como 
Gene Hackman e Sharon Stone, sem 
esquecer o inefável Leonardo DiCaprio), 
este western cómico era que se pretende 
glosar (agora através de uma personagem 
feminina) a figura de O Homem Sem Nome 
dos western-spaghetti de Sergio Leone não 
consegue os objectivos a que se propunha. 
Há dias assim... 

Kaos 
(Domingo, 00.45, TVI) 
Adaptando ao cinema quatro pequenos 

contos de Lnigi Pirandello, os irmãos 
Paolo e Vittorio Taviani, erguem uma obra 
de especiais motivos de atracção, em mui- 
tos momentos extremamente crua e como- 
vente, que termina com um epílogo admirá- 
vel, em que o próprio autor como que 
recorda o passado conversando com a ima- 
gem da mãe. Alguma crítica considera, 

entretanto, que a encenação dos sketches 
que constituem o miolo do filme se arrasta 
algo penosamente numa quase permanente 
insistência nos mesmos registos e processos 
dramatúrgicos. 

A Mãe 
(Segunda, 01.55, SIC) 
Filho de um pai alcoólico e de uma mãe 

precocemente envelhecida, Pavel é um ope- 
rário revolucionário, ao qual são confiadas 
armas para a luta contra a repressão. Quan- 
do dos incidentes entre um grupo de provo- 
cadores e operários, o pai de Pavel é morto 
e este é preso. É então que se revela na mãe 
envelhecida uma consciência revolucioná- 
ria, até que o filho foge da prisão e se junta 
à mãe para prosseguirem a luta, acabando 
por ser mortos às balas dos esbirros czaris- 
tas. Um filme clássico do grande cineasta 
soviético Vsevolod Pudovkin, tendo chega- 
do a ser considerado, na célebre votação de 
Bruxelas (1958), um dos melhores doze fil- 
mes do mundo. A não perder. 

Batman Para Sempre 
(Quarta, 22.25, RTP!) 
Eis, cronologicamente falando, o penúl- 

timo Batman (1995) de uma mão cheia de 
quatro que já inspiraram vários cineastas, 
'tendo como ponto de partida a célebre 
banda desenhada. Aqui, Val Kilmer incar- 
na a personagem principal, sendo irresistí- 
veis também os papéis de Tommy Lee 
Jones e Jim Carey, sem esquecer a sensual 
mulher fatal que é Nieole Kidman. Enfim, 
ideal, como se diz, para tirar a barriga de 
misérias! 
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Atletismo 
e Futebol de Salão 

Os amantes do desporto terão nestes 
sete dias pelo menos dois motivos de 
interesse no cabo ou no satélite. Em 
primeiro lugar, na sexta-feira, as 
atenções vão para o Grande Prémio de 
Atletismo em Pista Coberta a realizar 

em Budapeste (Hungria). Uma 
das disciplinas mais 
aguardadas é, por exemplo, a 
de salto com vara, tendo em 

vista a forte concorrência entre atletas 
franceses, russos e ucranianos. 
Dias depois, na terça-feira 9, é a vez do 
futebol de salão, com um Torneio 
Internacional de Genebra (Suíça) com a 
presença do F. C. Porto, do Dínamo de 
Kiev, do Servette da Suíça e do 
Marselha de França. Se as equipas 
levarem os principais jogadores, 
esperam-se quatro renhidas partidas. 
E que ganhe o melhor! 
(Eurosport, sexta, das 18.15 ás 20 
horas; terça, das 18.30 às 20 horas) 

Um cantor 
de culto 

Até hoje inédito em televisão, o canal 
Arte vai transmitir no próximo sábado, 
pelas 22.25, incluído na sua série 
Music Pianète. um documentário 
realizado à volta de uma figura de 
culto do rock contemporâneo: o 
australiano Nick Cave. Realizado em 
94 com a sua colaboração e 
remontado para esta transmissão, o 
documentário apresenta documentos 
raros de arquivo (ainda dos tempos do 
grupo The Birthday Party, na 
Austrália), entrevistas e excertos de 
concertos. Para os fãs. 
(Arte, Sábado, das 22.25 às 23.20) 

Guerra 
e Civilização 

É já na próxima segunda-feira - e 
durante três dias, até quarta-feira 10 
inclusive - que o canal Discovery irá 
transmitir, sempre à mesma hora, uma 
série que (se escrita e realizada com 
objectividade e espírito de 
independência) poderá ter grande 
interesse documental. Trata-se de 
Guerra e Civilização que nos vai falar da 
evolução do Homem e da relação que 

P 
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existe entre o percurso da sua história e 
o desencadear dos conflitos armados. 
As «hostilidades» começam 
na Grécia antiga e vêm, 
desgraçadamente, até aos 
nossos dias. A confirmar. 
(Discovery, segunda a quarta, das 20 às 
21 horas) 



Élrai/me! 4-2-99 

iM 

m 
V 

s 

1-Ã 

Um escândalo 

à meia-noite 

A julgar pelo que foi anunciado, vai já a 
mais de meio a transmissão pela SIC 
da série "Salazar", assinada por José 

Mendonça da Cruz. Embora de impacto 
atenuado pela circunstância de ser transmitida 
um pouco.depois da meia-noite (não tão a deso- 
ras, contudo, quanto muitos outros programas 
de qualidade), é sem dúvida o maior empreen- 
dimento de propaganda da ditadura e do seu 
líder havido na TV portuguesa nos últimos 
vinte e cinco anos, se não desde sempre, e eu 
fico parvo, mais ainda do que é costume, com 
a passividade de sectores antifascistas portu- 
gueses perante o acontecimento, aparentemen- 
te esquecidos de quem cala consente, isto é, 
aceita e concorda. 

Acredito, naturalmente, que haja quem supo- 
nha que ninguém dá pela coisa, mas isso é 
desatender, pelo menos, ao facto de que aquilo 
surge como obra de História, já oficiosa se não 
oficial, e ameaça tornar-se fonte e referência 
obrigatória para futuras abordagens do tema, 
tanto mais aparentemente credível quanto não 
desmentida. 

A série reivindica-se do 
estatuto de isenção e neutrali- 
dade, o que desde logo não me 
parece de indiscutível legiti- 
midade por não se me afigurar 
aceitável a neutralidade (no 
sentido de posição equidistan- 
te entre dois pólos) entre opressão e oprimi- 
do, iniquidade e sede de justiça, carrasco e 
vítima, Hitler e Jean Moulin). Porém, acon- 
tece que mesmo essa alegada neutralidade é 
de facto uma impostura, o que aliás é des- 
mascarado pelos nomes dos quatro "consul- 
tores" da série identificados no genérico final 
de cada episódio, prudentemente passado nos 
ecrãs em alta velocidade: Franco Nogueira, 
Kaúlza de Arriaga, Manuel Arouca e Maria 
José de la Fuente. Quer dizer: o autor não jul- 
gou necessário equilibrar as "consultas" a 
dois dos mais devotados apaniguados do 
regime e do ditador com pelo menos um 
nome de destacado resistente ao fascismo. 
Dc resto, transmitido já o quarto de seis epi- 
sódios e percorridos os tempos de mais vio- 
lenta repressão, ainda por lá não se viu um 
único comunista nem a menor explicação 
para tão escandalosa ausência. Pelos vistos, 
José Mendonça da Cruz comunga do parecer 
de um censor em exercício nesses tempos 
segundo o qual "o Partido Comunista Portu- 
guês não existe" (cit. em "Os Segredos da 
Censura", de César Príncipe). Como o que 
não existe não tem direito a ser ouvido nem 
no todo nem em parte, a série dispensou-se 
de ouvir quem muito bem podia ser um des- 
mancha-prazeres. 

Correia 
da Fonseca 

As mentiras reeditadas 

Não chega o espaço para abordar com vagar 
mínimo todas as verdades incontroversas, mais 
as por ela própria forjadas directa ou indirecta- 
mente. E indispensável, de qualquer modo, 
denunciar a constante utilização de imagens 
extraídas do documentarismo propagandístico 
da época sem identificação como tais, assim se 
repetindo e actualizando o efeito mistificatório 
que visaram, bem como a recolha de depoimen- 
tos abonatórios do ditador e da ditadura sem 
contraponto com testemunhos de sentido con- 
trário (saliente-se, a propósito, que os opositores 
ouvidos, já de si geralmente moderados, produ- 
ziram declarações que surgiram moderadíssi- 
mas, algumas mesmo de uma inocuidade e irre- 
levância surpreendentes, como as de Almeida 
Santos, de cuja inteligência e capacidade se 
esperava naturalmente outra coisa e que nem 
valia a pena ter incomodado para tão pouco). 
Quanto a outras aldrabices, e citando apenas as 
que é forçoso considerar de fundo, registem-se 

pelo menos a atribuição a Sala- 
zar do milagre económico 
(escondendo que ele só impôs 
um equilíbrio orçamental finan- 
ciado à força pelas classes mais 
exploradas) do milagre político 
da paz num mundo em guerra 
(estivesse Portugal situado na 

Europa Central e então é que poderia ver-se o 
poder miraculoso do santinho), do milagre da 
"ordem nas ruas e nos espíritos" (graças à polí- 
tica torcionária e assassina, às fomes que criam 
suicídios e na tuberculosa generalizada, aos Tar- 
rafais e aos carros do Aljube), da prodigiosa 
intuição política (que contudo não intuiu que o 
regime se iria afundar no pântano de guerras 
coloniais obviamente sem solução nem vergo- 
nha), no progresso do País em diversos sectores 
(como se em 40 anos do século XX o milagre 
não fosse ter ficado na mesma), no mais que Já" 
aqui não cabe mas outros decerto poderão lem- 
brar e denunciar ainda melhor que eu. 

Só uma palavra final para referir o tom quase 
hagiográfico dos dados de carácter biográfico 
relativos ao homem, abundantes e todos na 
esteira das tendências canonizantes, ou pelo 
menos beatificantes, que parecem confundir 
Salazar com o Padre Cruz, se não com Santa 
Teresa de Ávila. Ele era todo desprendimento 
dos bens terrenos, bons costumes antigos, 
apego à simplicidade: refeições frugais em 

•horário campesino, manta nos joelhos para o 
aquecimento do corpo, raissazinha imprescin- 
dível para o aquecimento da alma. Como se 
devêssemos pôr no altar escorpiões e sangues- 
sugas por serem discretos e não se alimentarem 
de bifes do lombo. 

Efeito de estufa 

Leandro 
Martins 

Muitas vezes não depende do rigor 
cora que falamos, nem da precisão 
da escrita o facto de nos surpreen- 

dermos a ser interpretados de forma diversa 
era relação à intenção que nos levou a falar 
ou a escrever. A surpresa pode ser gratifican- 
te, no caso do discurso - do texto - literário. 
Em quantas ocasiões nos sucedeu reler uma 
obra, daquelas que nos acompanham pela 
vida fora, e darmos conta de que a interpre- 
tamos de modo diferente, ao sabor dos anos 
que decorreram? Ou, no que respeita aos 
autores literários, quantas vezes se lhe depa- 
ram leitores e leituras de obras suas que lhes 
desvendam a si, escritores, novos ângulos e 
visões inesperadas, a partir de uma escrita 
que lhes pareceu definitiva, fixada e encerra- 
da «para sempre» em papel? 

A interpretação de uma comunicação, que 
pode ser gravada - em papel, no celulóide de 
ura filme, na fita magnética de um aparelho 
qualquer, no vinil de ura velho disco, na 
pedra mais antiga -, ou que 
pode apenas ser lançada ao 
vento, esvoaçando logo as 
palavras ou as notas de 
música, essa interpretação 
é o que está no meio, o que 
interfere, o que realmente 
conta entre o dito e o ouvi- 
do, o escrito e o lido, a cor e os olhos. Nessa 
interpretação, o que mais conta é a intenção 
e o interesse, em ambos os extremos da 
comunicação. E nesses fios que os ligara, 
acontece que nos podemos enganar. Como 
será o caso da clássica história da rapariga 
que diz não e pretende dizer sim, ou do rapaz 
que acha que ela quis dizer sim e afinal era 
mesmo não. 

Nasceram-me estas reflexões a propósito 
de um programa que vi há dias num canal de 
TV por cabo, discorrendo sobre o efeito de 
estufa e do «aquecimento global do planeta». 
Parece que, afinal, as conclusões dos cientis- 
tas eram erradas, mas que os «políticos» 
influentes de então - no tempo daqueles qua- 
tro cavaleiros de um apocalipse de trazer por 
casa que marcaram o final do século (Rea- 
gan, Thatcher, Gorbatchov e Voitila) - acha- 
ram por bem propagandear. Que intenção 
movia os autores do discurso, que interesse 
tinham os governantes ao utilizá-lo? 

Sabemos be,m o quanto o poder é determi- 
nante em qualquer discurso, sobretudo no 
discurso dito mediático - o que, reivindican- 
do o estatuto informativo, propagandeia e 
pretende influir na consciência e na acção de 
quem o «sofre». Sabemos o quanto o discur- 
so da «arte» lhe pretende fugir e quantas 
vezes o da ciência foi pago ao preço da 
liberdade ou da vida. Mas nenhum 
deles escapa à pressão do poder. 
Um poder que, se os não 
pode calar, «escolhe» e 
promove os que lhe 
interessam. Não par 
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filhamos, pois, a opinião do apresentador 
desse programa quando diz que os governan- 
tes aproveitaram o discurso da catástrofe por 
efeito de estufa, «pressionados» pela aceita- 
ção pública dos dados divulgados pelos cien- 
tistas. Achamos que estes serviam bem a 
intenção do poder nos países'desenvolvidos, 
determinado em conter o desenvolvimento 
no resto do mundo e em explicar as dificul- 
dades de crescimento no seu. 

Repetia-se o que sucedeu era princípios 
dos anos 70. O aparecimento da OPEP (os 
países produtores de petróleo organizados 
que fixaram o preço do barril) fez disparar 
um discurso catastrófico e anunciou ao 
mundo - tão cientificamente! - o esgotamen- 
to para breve dos recursos de combustível 
fóssil (enquanto os soviéticos declaravam 
que só as reservas conhecidas, ao ritmo do 
consumo de então, dariam para mais 400 
anos). Tal discurso pôs a Europa a andar de 
bicicleta e levou à consagração de uma nova 

«figura» económica - o 
«crescimento zero»--- 
Muito a propósito para 
explicar a crise económica 
e as dificuldades do impe- 
rialismo e para fazer acei- 

_ tar ao povo como sendo do 
seu interesse poupar na 

gasolina e admitir a «desaceleração» como 
inevitável e o desemprego como o menor dos 
males... 

Temos, assim, intenção e interesse a mol- 
dar o significado do discurso. Andávamos aí 
reflectindo nisto e traçando paralelismos com 
o discurso político da nossa praça, povoado 
de recados, dissimulados interesses e segun- 
das intenções, quando, nos media, irrompe a 
notícia: Mário Soares ia ser candidato; não 
apenas a deputado ao Parlamento Europeu 
mas à presidência do mesmo (na boa tradição 
da politiquice lusitana que faz de cada cabe- 
ça de lista um candidato a primeiro-minis- 
tro). 

Perguntado sobre o assunto, Guterres terá 
dito: «O Dr. Mário Soares é tão bom, tão 
bom, que não me atrevo a convidá-lo.» Mário 
Soares, entretanto, respondia: «Eu cá ainda 
não fui convidado.» Paulo Portas declarava: 
«Se ele se candidatar, eu candidato-me con- 
tra ele.» Marcelo, sobre isto, disse que Portas 
«fez muito bem». 

Interpretando, segundo o que nos parece ser 
a intenção de cada um, teríamos Guterres a 
querer dizer que «nem pensem nisso»; Soares 
a suplicar, «Convidera-me!»; Portas a esclare- 

cer: «À frente da AD estou eu.» 
Quanto a Marcelo, basta- 

nos interpretar-lhe a cof 
da face: amarela. 

E quanto aos lei- 
tores e eleito- 

res? Que inte- 
resse têm 

eles nisso? 

h) 
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Espectáculos 
em 

Almada 

Realizarn-se hoje 
e amanhã, pelas 
21.30, no Auditório 
do Fórum Cultural 
Romeu Correia 
(Almada) dois reci- 
tais pelo guitarrista 
José Peixoto que 
terá a colaboração 
do contrabaixista 
Mário Franco. 

Apreciando a sua arte, o 
conhecido músico afirma: 
"Fundamental é ter sempre o 
juízo crítico accionado no sen- 
tido de actuar como inibidor 
do óbvio e do banal e baliza- 
dor inconsciente do território 
onde as emoções se possam 
passear livre e o mais profun- 
damente possível.» 

cuamEs» 

Concertos na Gulbenkian 

Em continuação da Temporada de Concertos 98/99 da Fun- 
aÇão Calouste Gulbenkian, realizam-se hoje e amanhã, no 

Grande Auditório, respecti- 
vamente, às 21.30 e 19 horas, 
dois concertos com a colabora- 
ção da Orquestra Gulbenki- 
an sob a direcção do maestro 
Muhai Tang e com os solistas 
Antonio Meneses (violonce- 
lo) e Khatchatour Amirkha- 
nian (viola). Serão executados 
Quatro Interlúdios Sinfóni- 
cos da Ópera «Intermezzo», 
de Richard Strauss; «Schelo- 
mo», Rapsódia Hebraica 
para Violoncelo e Orquestra 
de Ernest Bloch; e Don Qui- 
xote (poema sinfónico), tam- 
bém de Richard Strauss. 

ÍMmm 

Entretanto, no próximo 
sábado, no mesmo local e à 
mesma hora, será a vez do 
espectáculo «Amor E Tão 
Sabe», produzido por Tito 
Paris e que terá como figura 
de primeiro plano a cantora 
Ana Firmino, «uma voz tem- 
perada pelo tempo e pela expe- 
riência». 

•> 
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Um festival 

bem original 

É já amanhã à noite, sexta- 
| -feira 5, que começa no 

Grande Auditório do CCB, 
um festival em que estará 
presente a chamada world 
music e cujo título fala por si: 
«Festnia». Organizado con- 
juntamente pela UAU - Pro- 
dução de Ideias e pelo Cen- 
tro Cultural de Belém, este 
festival apresentará até ao 
próximo dia 28 de Fevereiro 
um conjunto de espectáculos 
com a participação de solis- 
tas e grupos de vários países 
do mundo. 

Assim, logo a abrir, actua- 
rá o grupo Adufe (Portugal) 
num espectáculo criado pelo 
percussionista José Salguei- 
ro e que terá a participação 
de Acácio Salero, Rui Vaz, 
Mário Delgado, as Adufei- 
ras de Monsanto e a Trupe 
Boomerang. No sábado 6. 
actuará um dos melhores gui- 
tarristas espanhóis do fla- 
menco, Tomatito; no domin- 
go 7, será a vez de a música 
de Cuba estar presente, com 
o espectáculo Cubanismo! 
sob a direcção de Jesus Ale- 
many; e o festival prossegui- 
rá com a Global Jungle 
Orchestra (músicos de vári- 
os países), a música brasilei- 
ra de Chico César, a actua- 
ção de Hermínia. Eura e 
Tito Paris (Cabo Verde), a 

Um ciclo de temática invulgar 

: 

musica indiana com Rájas- 
thãn, o Zaire com o grupo de 
Papa Wemba, ainda Alain 
Stivell da França-Bretanha e, 
finalmente, os Matsurishu 
Taiko (Japão). Um série de 
espectáculos a não perder e 
aos quais aqui voltaremos. 
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DOS SAN IO? 

POEMAS 
; Wkí." *• 

tiiís. Adriano Carlos 

Políbio Gomes 

dos Santos 

POEMAS 

Se Políbio Gomes dos Santos 
não houvesse falecido há quase ses- 
senta anos, este livro de poemas 
seus teria certamente outro nome. 
ou seria um livro muito mais exten- 
so, como mereceria o autor desapa- 
recido çom apenas 28 anos de 
idade. E essa voz jovem, que se 
calou em 1939, que o livro Poemas, 
editado agora pela Campo das 
Letras e organizado por Luís Adri- 
ano Carlos, faz tornar ao nosso 
convívio de leitores, a recordar-nos 
a qualidade de um poeta que mar- 
cou o início do neo-realismo. Bem a 
propósito, este livro - uma segunda 
edição revista da colectânea publi- 
cada em 1981 - faz acompanhar a 
poesia de Políbio Gomes dos San- 
tos, publicada em dois livros apenas 
(Av Três Pessoas. 1938, e Voz que 
Escuta, 1944) de textos de Carlos 
Oliveira, José Marmelo e Silva, 
Vitorino Nemésio, Paulo Quintela e 
Joaquim Namorado. 

sJç0loncel'sta Antonio Mene- 

Com a colaboração da 
DECO (Associação de Defesa 
do Consumidor) que este ano 
festeja o seu 25.° aniversário, a 
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Erecht 
na Comuna 

1 ,Es!eia-se hoje á noite na Sala 
„ oTeatro Comuna ccontinu- 
ra em cena até 7 de Março a 

JA Seiva das Cidades», 
! ertolt Brecht, numa tradu- 

de Jorge Silva Melo, com 
r ios e figurinos de Rita 

l;0Pes Alves e luz de Pedro 
uomingos. É 
Um espectáculo 
Produzido pelo 
grupo «Artistas 
Unidos» e a in- 
terPretação es- 
tará a cargo de 
Jericó Silva, 

ntónio Simão, 
Sruno Bravo. 

/finda Nave, 

j^ Henrique Féliz, 
ín 

a, rcia, João Meireles, 

luk n"1 ^0rta' Joao Santos, 
Paul p|Spar' MiSuel Borges' 
Rotó 'Peílro Carraca, 

8 00 Vieira e Teresa Roby. 

Goldoni 
e'n Linda-a-Velha 

0 grupo de teatro 

s 

cidadeg 
DAS 

I o 1 

'o» lev£ 
«Interva- 

a a cena, neste momento, 

até 27 de Março, no Auditório 
Lourdes Norberto em Linda- 
-a-Velha, a comedia deli' arte 
«O Mentiroso», do dramaturgo 
italiano Carlo Goldoni com 
tradução de Gino Saviotti. 
Com uma encenação de 

Armando Caldas, os cenários 
são de Octávio Clérigo, o de- 
senho de luz de João d'Alraei- 
da, os figurinos de Ana Cata- 
rina Passos, a sonorização de 
Hugo Trocas e a iluminação de 
António Castro, 

Cinemateca Portuguesa (R. 
Barata Salgueiro, Lisboa) está a 
apresentar na sua programação 
um conjunto de filmes cujo 
mote é bastante invulgar: «Os 
Consumidores e o Cinema» - 
segundo o programa, «um 
pequeno ciclo de filmes que 
mostram facetas e métodos que 
a indústria e o comércio usam 
para estimularem o consumo, 
sejam directamente publicitá- 
rios ou não». Deste ciclo, o lei- 
tor ainda poderá ver, hoje, às 
18.30 «O Meu Tio da Améri- 
ca» («Mon Onde d'Amérique, 
1980) do realizador francês 
Alain Resnais e amanhã, à 
mesma hora, «Tucker, o Ho- 
mem e o seu Sonho» («Tucker: 
The Man and His Dreara», 
1988), do norte-americano 
Francis Ford Coppola. 

Cinema regressa 

aoIFP 

Uma boa notícia para todos 
os cinéfilos: depois de algum 
tempo de interrupção, é já este 
mês que a chamada 7,a Arte 
regressa à sala de projecções do 
Instituto Franco-Português 
(Av. Luís Bívar, Lisboa), todas 
as terças-feiras às 19 horas. 
Assim, no próximo dia 9, no 
actual ciclo «O Fantástico», 
será projectado o filme «L' En- 
fer», de Claude Chabrol 
(1994) com Émanuelle Béart, 
François Cluzet, Nathalie 
Cardone e Andre Wilms. 

DIALOGO 

EÇA DE QVEIROZ 
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Resnais, Chabrol e Coppola 

Diálogo 

com Eça de Qveiroz 

Assim mesmo, Qveiroz, com V 
em lugar de U, e Z em vez de S, a dar 
um sabor mais antigo, como a colo- 
car este livro no tempo em que Eça 
por cá andava a zurzir conselheiros e 
beatas, a promover conferências, a 
tornar-se incómodo ao poder bur- 
guês, a falar - escrever - sobre o 
mundo mesmo quando falava do 
pequeno torrão natal, não esquecen- 
do Portugal mesmo quando falava de 
terras distantes. A fórmula escolhida 
pelo autor, A. Campos Matos, que, 
como Eça, nasceu na Póvoa do Var- 
zim, não será nova, nisto de trazer à 
tribuna do presente uma voz que há 
muito se calou, embora seja a de um 
escritor que, como poucos, perdura. 
Eça de Queiroz influi ainda não ape- 
nas na forma literária como também 
a sua aguda visão do País e do 
mundo, a sua crítica e a sua ironia 
sobre a realidade de então com faci- 
lidade atravessam o século que agora 
finda e acertam em cheio em muito 
do que a vida ainda hoje é. Num tra- 
balho aturado de quem conhece a 
fundo a obra e a intervenção queiro- 
siana, A. Campos Matos constrói 
um diálogo, fazendo as perguntas a 
afirmações deixadas por Eça ao 
longo dos seus livros, crónicas e car- 
tas, Uma edição da Caminho. 
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ULTIMAS 

DEfOJC£ 

São rosas... 

Durante o seu já longo percurso político, o deputado 

Manuel Alegre ganhou a fama - e o proveito - de ser uma 

voz incómoda e desassombrada. Seja porque lhe ganhou o 

hábito, seja para não perder o jeito, sempre que o 

coração lhe bate mais forte e mais à esquerda ele aí vem 

a público dizer de sua justiça, lembrando na generalidade 

dos casos o que outros, parceiros de muitas jornadas, já 

esqueceram na gaveta. 

Em vésperas de Congresso partidário, como seria de se 

esperar, o poeta voltou a atacar, desta feita com uma 

moção que traz no próprio título a sua 'marca de água': 

«Falar, E Preciso». 

A temática, segundo as notícias vinda a lume, é 
. 

| diversificada. Desde a proposta de reflexão ao papel da 

esquerda e à necessidade de acrescentar mais esquerda à 

esquerda, passando pela defesa do Serviço Nacional de 

Saúde e da solidariedade social, a crítica ao sistema 

fiscal em vigor e ao euro-optimismo reinante no PS, está 

muito do que de essencial deveria preocupar e orientar o 

. pensamento e a prática de um partido que se afirma 

socialista. E no entanto... 

, No entanto, há algo nesta moção, como noutras tomadas 

de posição anteriores, que soa a inconsequência. Ainda 

há bem pouco tempo, no calor da polémica em torno das 

co-incineradoras, Alegre veio a terreiro combater as 

opções do Governo para, logo de seguida, se render aos 

argumentos de Guterres e tomar como boas as promessas 

de estudo e outras panaceias com que o executivo 

procurou quebrar o ímpeto da oposição popular em tão 

delicada matéria. 

Com a moção ao Congresso parece ter sucedido o mesmo. 

Segundo consta, após uma conversa com o primeiro- 

-ministro o poeta rebelde esfriou os ânimos, e o que 

\ poderia ser visto como uma moção de política alternativa 

à moção oficial esvaziou-se paru meras chamadas de 

atenção que os congresssistas vão sem dúvida ouvir no 

| Coliseu com complacência e mal disfarçada impaciência, 

para depois polidamente aplaudirem e esquecerem logo 

de seguida. 

Bem pode Manuel Alegre afirmar que «a democracia faz- 

' -se do falar sem medo» e inquietar-se com o facto de, 

como disse ainda no fim-de-semana, se estar «a debater 
i 
j pouco no Partido Socialista», que se a sua acção se ficar 

| por aí não hão-de ser grandes os resultados. 

I Parafraseando o próprio poeta, dá para perguntar: 

'i «Palavras? Só palavras?» 

Manuel Alegre parece não ser capaz de escapar ao poder 

encantatório das palavras, das suas e das de outros - 

como o primeiro-ministro -. mesmo quando acaba por ser 

transformado num mero ornamento que se ostenta como 

aquelas jóias de família de que ninguém gosta, ninguém 

usa, mas que não se podem deitar fora. O que é no 

mínimo patético. 

Hábil manipulador de palavras, Guterres tem sabido, 

mais do que esgrimir, apaziguar os ânimos dos 

, contestatários e servir-se deles para compor o ramalhete 

do diálogo que tanto gosta de arvorar. Sempre que as 

circunstâncias o exigem, Guterres nem sequer hesita em 
■ 

| tirar uma flor do ramo e ostentá-la na lapela. Rosa, de 

| preferência. E sem espinhos, evidentemente. 

I r I ■ Anabela Fino 

Agenda 2000 

Alargamento da União Europeia 

deve ter fundos adicionais 

Os deputados do PCP na Assembleia da República e no 

Parlamento Europeu realizaram, na terça-feira 

passada, uma reunião conjunta para aprofundarem as 

questões essenciais relacionadas com a Agenda 2000 e 

equacionarem as soluções que melhor defendam os 

interesses de Portugal. 

A reunião analisou as inci- 
dências para Portugal das solu- 
ções que venham a ser adopta- 
das no quadro da Agenda 2000 e 
considerou que esta é «indisso- 
ciável» do processo de Alarga- 
mento da União Europeia, tendo 
importantes reflexos para o 
nosso país, designadamente no 
âmbito dos Recursos Financei- 
ros da UE, dos Fundos Estrutu- 
rais, do Fundo de Coesão e da 
Política Agrícola Comum. 

Realçando os estudos que 
apontam Portugal como o país 
que mais sofrerá com o alarga- 
mento da União, Carlos Carva- 
lhas - que apresentou as conclu- 
sões do encontro - referiu que 
ele acentua objectivamente o 
carácter periférico da economia 
portuguesa, uma vez que os 
novos Estados passara a concor- 
rer com o nosso país em vários 
sectores produtivos e na capta- 
ção de investimento, dificultan- 
do a abertura de novos mercados 
às empresas portuguesas. 

Portugal «não deve obstar» à 
possibilidade de outros países 
aderirem à União Europeia mas 
o Governo portaguês «tem a 
obrigação» de exigir que o alar- 
gamento se faça em articulação 
com a defesa dos interesses e 
direitos do País. Nomeadamente 
no momento era que os países 
mais ricos da UE, em particular 
a Alemanha, tendo conseguido a 
hegemonia política e económica 
com a criação da moeda única, 
aparecem a defender estritamen- 
te os seus interesses nacionais. 

Para o PCP, é, pois, essencial 
que o Governo português seja 
intransigente com a defesa do 

princípio da coesão económica e 
social e com a necessidade de o 
alargamento ser feito acompa- 

eventuais cedências noutros 
domínios. 

No que concerne à Política 
Agrícola Comum, é imperioso 
recusar qualquer renacionalização 
dos seus custos e salvaguardar a 
especificidade da agricultura por- 
tuguesa, exigindo-se a reformula- 
ção do actual modelo da PAC e 
das Organizações Comuns de 
Mercado, de forma a permitir o 

«está confrontado com um pro- 
cesso negocial difícil» mas critica 
o Governo português pelo que 
«parece ser a ausência de uma 
estratégia negocial». Consideran- 
do, porém, que está «em causa 
uma questão nacional de grande 
importância», defende «o profun- 
do empenhamento de todas as ins- 
tituições e forças políticas e soci- 
ais na defesa dos interesses do 
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Para o PCP, o Governo português 
sa dos interesses do País 

deve exigir que o alargamento se faça em articulação com a defi- 

nhado de meios financeiros adi- 
cionais. 

Em relação aos recursos pró- 
prios comunitários, os comu- 
nistas entendem que eles deve- 
rão ver aumentado o seu limite 
actual de 1,27% do PNB, sendo 
a contribuição para esses recur- 
sos assente num sistema pro- 
gressivo baseado no PNB de 
cada Estado-membro. 

No que respeita aos Fundos 
Estruturais, Portugal «deve 
opor-se» à redução do seu mon- 
tante global a preços constantes, 
à introdução do critério da taxa 
de desemprego na afectação de 
verbas e à exclusão da Região de 
Lisboa e Vale do Tejo do Objec- 
tivo 1. 

Quanto ao Fundo de Coesão 
- praticamente garantido -, em 
caso algum poderá ser apresen- 
tado como compensação para 

reequilíbrio dos apoios entre agri- 
cultores, produções e países. 

O PCP reconhece que, no 
âmbito da Agenda 2000, Portugal 

País». Por seu lado, o PCP conti- 
nuará empenhado em intervir com 
vista a um novo rumo para a 
integração europeia. 
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Jornada nacional 

da CGTP-IN 
1 

Manifestação 

hoje em Lisboa 

Trabalhadores dos mais diversos sectores manifestam-se 
hoje, quinta-feira, em Lisboa contra os projectos de lei do 
Governo que visam alterar profundamente as leis laborais. 

A concentração está convocada para as 15,30 horas, no 
Rossio, e integra-se numa semana de lula iniciada na passada 
segunda-teira, no âmbito da qual se realizaram plenários e 
acções de esclarecimento por todo o país. 

Em Setúbal, a União dos Sindicatos convocou igualmen- 
te para hoje, pelas 14,30 horas, no Largo do Qucbedo, uma 
concentração de trabalhadores que defilarão depois até ao 
Governo Civil. No Porto, os Sindicatos promoveram ontem, 
quarta-feira uma concentração na capital nortenha. 

Para além do pacote laboral, esta jornada destina-se a exi- 
, gir «mais salários, menos horários, mais emprego, defender e 
' melhorar os serviços públicos, a segurança social e a saúde». 
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TELEFONES 

O Governo PS 

repete escândalo 
dos aumentos 
de preços 

A Portugal Telecom e o Governo aplicaram no ano passa- 
do um novo sistema tarifário. Introduziram a taxa de activa- 
ção, fizeram um aumento brutal das chamadas locais de 
curta duração e da assinatura mensal. 

1S99. em vez de corrigirem as injustiças 
existentes, decidiram tarifas que constituem mais uma 
Inaceitável penalização dos orçamentes famMiaroo 

Chamadas locais; 
aumentam 8,2%, três vezes mais 
que a inflação prevista para 1999. 

Assinatura mensal: 
aumenta 4,5%, o dobro da inflação esperada. 

Taxa de activação; não é eliminada. 

Introdução da tarifação ao segundo: 
é adiada 

Não é justo, não é aceitável. 

PCP lança 

campanha 

O PCP tem em distribuição em 
todo o País um folheto contra as 
novas tarifas telefónicas e a taxa 
de activação, sublinhando que, 
apesar da publicidade da Portu- 
gal Telecom, os três milhões de 
utentes residenciais vão ser mais 
uma vez afectados pelo forte 
aumento das chamadas locais. O 
documento, que responsabiliza o 
Governo PS por este agravamen- 
to, propõe a aplicação imediata 
da facturação ao segundo e a 

incorporação na assinatura men- 
sal de pelo menos 50 impulsos, a 
semelhança do que já se verifica 
em outros países, ou do corres- 
pondente tempo de conversação, 
entre outras medidas. 
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